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REGULAMENTO DO JHSF CAPITAL RECEBIVEIS IMOBILIARIOS FUNDO DE
INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS - RESPONSABILIDADE LIMITADA

CAPITULO 1 - FUNDO

1.1. O JHSF Capital Recebiveis Imobiliarios Fundo de Investimento em Direitos Creditorios
— Responsabilidade Limitada € um fundo de investimento em direitos creditérios, constituido
sob a forma de condominio de natureza especial, nos termos do artigo 1.368-C da Lei n°®
10.406, de 10 de janeiro de 2002 ("Cédigo Civil"), com prazo de duracao de 7 (sete) anos
contados da 12 Data de Integralizacdo, regido pelo presente Regulamento e disciplinado pela
parte geral e o Anexo Normativo Il da Resolu¢do da Comissao de Valores Mobiliarios ("CVM")
n°® 175, de 23 de dezembro de 2022, conforme alterada ("Resolucao CVM 175"), pela Resolucao
CMN n° 2.907/01 e pelas demais disposi¢des legais e regulamentares aplicaveis ("Fundo").

1.2. O Fundo possui uma Unica Classe, sendo preservada a possibilidade de constituicdo de
Subclasse(s), quando aprovado pela Assembleia Geral, na forma do §3°, do Artigo 5°, da
Resolugao CVM 175, e observado o disposto no Artigo 140, §2° da Resolugdo CVM 175.

1.3.  As caracteristicas e os direitos, assim como as condicbes de emissao, subscricao,
integralizagdo, remuneragdo, amortizacdo e resgate da Classe, serdo descritos no Anexo
Descritivo.

1.4. O Fundo é constituido sob a forma de condominio fechado, de modo que as Cotas
somente serdo resgatadas, ordinariamente, decorrido o Prazo de Duragdo ou em caso de
liquidacdo do Fundo. Nao obstante, as Cotas poderdo ser objeto de amortizagdes durante o
prazo de vigéncia do Fundo, nos termos deste Regulamento e do Anexo Descritivo.

1.5. Todos os termos e expressdes iniciados em letras maiusculas, utilizados na parte geral
do Regulamento e no Anexo Descritivo tém os significados que lhes sao atribuidos no Apenso
| a este Regulamento, exceto se de outro modo expressamente especificado. Além disso,
(i) sempre que exigido pelo contexto, as definicbes contidas neste Regulamento e/ou no
Anexo Descritivo, conforme aplicavel, aplicar-se-do tanto no singular quanto no plural e o
género masculino incluird o feminino, e vice-versa; (ii) referéncias a qualquer documento
incluem todas as suas alteracdes, substituicdes, consolidagdes e complementagdes, salvo se
expressamente disposto de forma diferente; (iii) referéncias a disposicBes legais e
regulamentares serdo interpretadas como referéncias as referidas disposicdes conforme
alteradas, estendidas, consolidadas ou reformuladas; (iv) salvo se de outra forma
expressamente estabelecido neste Regulamento e/ou no Anexo Descritivo, conforme
aplicavel, referéncias a capitulos e itens aplicam-se a capitulos e itens deste Regulamento e/ou
do Anexo Descritivo, conforme aplicavel; e (v) referéncias a quaisquer partes incluem seus
sucessores, representantes e cessionarios autorizados.

1.6. O presente Regulamento inclui seu Anexo Descritivo, sendo que na hipétese de
divergéncia entre as disposicdes do Anexo Descritivo e as disposices do Regulamento,
prevalecerao as disposi¢des do Anexo Descritivo.

CAPITULO 2 - DOS PRESTADORES DE SERVICOS DO FUNDO
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2.1. Administradora. O Fundo é administrado pela OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE
TITULOS E VALORES MOBILIARIOS S.A., sociedade an6nima devidamente autorizada pela
CVM para o exercicio profissional de administracdo de carteiras de valores mobilidrios, na
categoria de administrador fiduciario, nos termos do Ato Declaratorio CVM n° 6.696, expedida
em 21 de fevereiro de 2002, com sede Avenida das Américas, n° 3.434, Bloco 07, Sala 201, CEP
22.640-102, inscrita no CNPJ sob o n® 36.113.876/0001-91 ("Administradora").

2.1.1.A Administradora, observadas as limitacdes estabelecidas neste Regulamento e
nas disposicdes legais e regulatérias pertinentes, tem amplos e gerais poderes para
praticar todos os atos necessarios a administracdo do Fundo, sem prejuizo dos
direitos e obrigagdes de terceiros contratados para prestacao de servicos ao Fundo.

2.1.2.Incluem-se entre as obrigacbes da Administradora aquelas dispostas nos
artigos 82 e 83, conforme aplicaveis, e 104 da Resolugcdo CVM 175 e nos Artigos 30 e
31 do Anexo Normativo Il da Resolucdgo CVM 175. Sem prejuizo de seus outros
deveres legais e regulamentares, incluem-se entre as obrigacdes da Administradora:

(i) diligenciar para que sejam mantidos, as suas expensas, atualizados e em
perfeita ordem:

(a) o registro dos Cotistas;

(b) o livro de atas das Assembleias Gerais de Cotistas e de Assembleias
Especiais de Cotistas;

(c) o livro de presencga de Cotistas;

(d) o registro de todos os fatos contabeis referentes as operacdes e ao
patrimdnio do Fundo; e

(e) os pareceres do auditor independente.

(i) solicitar, se for o caso, a admissdo a negociacdo das Cotas em mercado
organizado;

(iii) pagar a multa cominatoria as suas expensas, nos termos da legislagao vigente,
por cada dia de atraso no cumprimento dos prazos previstos na regulamentacdo
aplicavel;

(iv) elaborar e divulgar as informagdes periddicas e eventuais da Classe Unica;

(v) manter atualizada junto a CVM a lista de todos os prestadores de servigos
contratados pelo Fundo, inclusive os Prestadores de Servicos Essenciais, bem como
as demais informacdes cadastrais do Fundo e da Classe Unica;

(vi) manter servico de atendimento aos Cotistas, responsavel pelo esclarecimento
de duvidas e pelo recebimento de reclamacdes;

(vii) monitorar as hipéteses de liquidacdo antecipada do Fundo ou da Classe Unica,
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conforme previstas no Anexo Descritivo;
(viii) cumprir as delibera¢des das Assembleias de Cotistas, conforme aplicavel;

(ix) protocolar na CVM, com o auxilio da Gestora, o documento de constituicdo do
Fundo, o presente Regulamento, nos termos da Resolucao CVM 175;

(x) providenciar o registro do Regulamento, bem como de seus eventuais
aditamentos por meio de sistema eletronico disponibilizado pela CVM;

(xi) enviar informe mensal a CVM, por meio do sistema de envio de documentos
disponivel na pagina da CVM, na rede mundial de computadores, conforme modelo
e conteudo disponiveis em tal pagina, observado o prazo de 15 (quinze) dias apds o
encerramento de cada més do calendario civil, com base no Gltimo Dia Util daquele
més, nos termos do Artigo 27, inciso lll, do Anexo Normativo Il da Resolucdo CVM
175;

(xii) encaminhar o demonstrativo de composicao e diversificagdo das aplicagdes da
Classe Unica &8 CVM, mensalmente, por meio de sistema eletrénico disponivel na rede
mundial de computadores, conforme formulario disponivel no referido sistema,
observando o prazo de 15 (quinze) dias apds o encerramento do més a que se
referirem as informacdes, nos termos do Artigo 27, inciso IV, do Anexo Normativo Il
da Resolucao CVM 175;

(xiii) encaminhar o demonstrativo trimestral a CVM, por meio de sistema eletronico
disponivel na rede mundial de computadores, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias
apo6s o encerramento do trimestre civil a que se referirem as informagdes, nos termos
do Artigo 27, inciso V, do Anexo Normativo Il da Resolucdo CVM 175;

(xiv) manter, separadamente registros com informagdes completas sobre toda e
qualquer modalidade de negociacdo realizada entre a Administradora, Gestora,
Custodiante, entidade registradora e respectivas Partes Relacionadas, de um lado; e
a Classe Unica, de outro;

(xv) efetuar, caso aplicavel, o recolhimento dos impostos incidentes sobre a
rentabilidade auferida pelos Cotistas, nos termos da legislacdo aplicavel;

(xvi) calcular e divulgar o valor das Cotas e do Patrimoénio Liquido, todo Dia Util;

(xvii) encaminhar ao Sistema de Informacdes de Créditos do Banco Central do Brasil
- SCR documento composto pelos dados individualizados de risco de crédito
referentes aos Direitos Creditérios, conforme modelos disponiveis na pagina do
Banco Central do Brasil na rede mundial de computadores;

(xviii) obter da Gestora autorizagcdo especifica da operacdo de crédito do
devedor, passivel de comprovagao, para fins de consulta as informacdes constantes
do Sistema de Informagdes de Créditos do Banco Central do Brasil - SCR, caso esta
venha a ser realizada;
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(xix) disponibilizar, mensalmente, em seu website, as informagdes previstas no Artigo
37 do anexo complementar V das Regras e Procedimentos de Administracao e Gestao
de Recursos de Terceiros da ANBIMA, ou no dispositivo que venha a substitui-lo;

(xx) divulgar todas as informacdes exigidas pela regulamentacao pertinente e por
este Regulamento; e

(xxi) no caso de liquidagdo, dissolugdo, intervencdo, decretacdo de faléncia ou
decretacdo de Regime de Administracdo Especial Temporaria (RAET), ou, ainda,
regimes similares, em relacdo ao Custodiante, requerer, as expensas do Fundo, a
substituicao do Custodiante.

2.1.3.Cabera a Administradora contratar, em nome do Fundo, com terceiros
devidamente habilitados e autorizados, os seguintes servicos:

(i) guarda da documentacdao que constitui o lastro dos Direitos Creditérios
adquiridos pela Classe Unica;

(i) liquidagao fisica ou eletronica e financeira dos Direitos Creditorios;
(iii) tesouraria, controle e processamento dos ativos;

(iv) escrituracao das cotas;

(v) auditoria independente;

(vi) custodia dos ativos e passivos do Fundo; e

(vii) outros servicos em beneficio do Fundo ou da Classe Unica.

2.1.4.A Administradora deve diligenciar para que os prestadores de servigos por ela
contratados possuam regras e procedimentos adequados, por escrito e passiveis de
verificacdo, para permitir o efetivo controle sobre a movimentagdo da documentacao
relativa aos Direitos Creditorios.

2.2. Gestora. A gestdo da carteira do Fundo é realizada pela JHSF CAPITAL LTDA., com
sede na Cidade e Estado de Sao Paulo, na 301 Usina - Av. Alcides Sangirardi, s/n - Espaco C -
Cidade Jardim, Sao Paulo - SP, 05672-015, inscrita no CNPJ n® 07.311.643/0001-03,
devidamente credenciada na CVM como administradora de carteira, de acordo com o Ato
Declaratério da CVM n° 9.575, de 23 de outubro de 2007 ("Gestora").

2.2.1.Ressalvadas as matérias de competéncia privativa da Assembleia Geral e as
atribuicdes da Administradora e dos demais prestadores de servicos, a Gestora sera
responsavel pelas decisdes de investimento e desinvestimento da Classe Unica,
competindo-lhe analisar, selecionar, negociar, adquirir, alienar, substituir, gerir e
monitorar os Direitos Creditorios e os Ativos Financeiros integrantes ou que possam
vir a integrar a carteira de ativos do Fundo, sempre em estrita observancia a Politica
de Investimento, as Condi¢des de Cessdo, aos Critérios de Elegibilidade, aos limites
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de composicdo e concentragdo, as deliberacdes da Assembleia Geral e as demais
disposicdes deste Regulamento e da regulamentagdo aplicavel.

2.2.1.1. A Gestora podera representar a Classe Unica para a celebracdo
dos Instrumentos de Cessdo e dos demais instrumentos necessarios a
aquisi¢do, alienacdo ou cobranca dos Direitos Creditérios e dos Ativos
Financeiros, observados os limites de seus poderes previstos neste
Regulamento e o disposto nos itens abaixo.

2.2.1.2. Durante o Periodo de Investimento, a Gestora podera alienar os
Direitos Creditérios, desde que sejam observados: (i) a ordem de alocacdo dos
recursos, nos termos do item 10.2 do Anexo Descritivo; (ii) as regras de
enquadramento da carteira da Classe Unica; (iii) que qualquer alienacdo por
valor inferior ao valor presente do respectivo Direito Creditorio na data de
alienacao, calculado pela sua respectiva taxa de aquisicdo, devera ser
necessariamente aprovada previamente pela Assembleia Geral.

2.2.1.3. Durante o Periodo de Desinvestimento, a alienacao de Direitos
Creditorios somente sera permitida para fins de amortizacao das Cotas e desde
que preservado o valor esperado do Direito Creditério de acordo com seu Prego
de Aquisicdo, observada a ordem de alocagao de recursos prevista no item 10.2
do Anexo Descritivo.

2.2.1.4. A Gestora podera renegociar a quantidade de parcelas e a taxa
de juros dos Direitos Creditorios que estejam em atraso ou inadimplentes,
desde que: (i) o novo fluxo seja igual ou superior ao Saldo Devedor; (ii) ndo
altere a posicdo de vendedor ou credor nos Documentos Comprobatorios,
conforme aplicavel, (iii) ndo altere a periodicidade de pagamento dos Valores
de Aquisicdao de forma a aumentar mais de 50% (cinquenta por cento) da
duration do respectivo Direito Creditério; (iv) nao altere as hipdteses de
rescisdo ou resilicdo Documentos Comprobatdérios e suas respectivas multas;
(v) ndo transfira direitos e obrigagdes dos Documentos Comprobatorios; (vi) o
Direito Creditorio respectivo ainda ndo tenha sido renegociado; (vii) ocorra a
cessdo da garantia respectiva do Direito Creditorio para a Cessionaria; e (viii) o
fluxo renegociado devera ser denominado em real e se encerrar dentro do
Prazo de Duracao do Fundo. Renegocia¢des de Direitos Creditérios que ndo
estejam em atraso nao estao sujeitas aos itens (vi) e (vii) acima.

2.2.1.5. Nao se incluem nos poderes ordinarios da Gestora a concessao
de remissdo, desconto, caréncia, prorrogacao, novagao, transacao ou qualquer
outra alteracdo das condi¢des de pagamento dos Direitos Creditorios que: (i)
nao esteja expressamente autorizada pela politica de cobranga; ou (ii) possa
resultar em reducdo material do fluxo de pagamentos originalmente adquirido
pela Classe Unica. Tais matérias dependeréo de prévia aprovacdo da Assembleia
Geral.

2.2.1.6. A contratacdo de terceiros pela Gestora ndo afastard nem
limitara sua responsabilidade pela selecdo, contratacdo, orientacdo e
fiscalizacdo dos respectivos prestadores, na extensdo prevista na
regulamentacdo aplicavel.



Docusign Envelope ID: 4CDD134F-D82F-8A38-8060-61AE06667C00

2.2.2.No ambito das diligéncias relacionadas a aquisicdo de Direitos Creditorios, a
Gestora deve verificar a existéncia, integridade e titularidade do lastro dos Direitos
Creditérios. A verificagdo dos Documentos Comprobatorios sera realizada pela
Gestora, ou empresa por ela contratada.

2.2.3.As irregularidades e inconsisténcias apontadas na verificacdo do lastro serdo
informadas pela Gestora a Administradora, que tomara as a¢des cabiveis conforme
previstas no Instrumento de Cessao.

2.2.4.Incluem-se entre as obrigacdes da Gestora, aquelas dispostas nos Artigos 84,
85, conforme aplicaveis, e 105 da Resolu¢gdo CVM 175, bem como no paragrafo
terceiro do Artigo 27 e nos Artigos 32 e 33 do Anexo Normativo Il da Resolugao CVM
175, ou nos dispositivos que venham a substitui-los. Sem prejuizo do disposto na
regulamentacao aplicavel, a Gestora é responsavel pelas seguintes atividades:

(i) informar & Administradora, em até 5 (cinco) Dias Uteis, caso ocorra qualquer
alteracao de prestador de servi¢o contratado pela Gestora;

(ii) providenciar a elaboracdo do material de divulgacdo da Classe Unica para
utilizacao pelos distribuidores, as suas expensas;

(iii) observar e cumprir com suas obrigacdes, conforme previstas no Codigo de
Administracao e Gestdo de Recursos de Terceiros, nas Regras e Procedimentos de
Deveres Basicos e nas Regras e Procedimentos de Administracdo e Gestdao de
Recursos de Terceiros, todos da ANBIMA;

(iv) encaminhar a Administradora, no prazo previsto na Resolucao CVM 175, uma
copia de cada documento que firmar em nome da Classe Unica;

(v) diligenciar para manter atualizada e em perfeita ordem, as suas expensas, a
documentacgao relativa as operagdes realizadas pela Gestora em nome do Fundo e/ou
da Classe Unica;

(vi) diligenciar para manter a carteira de ativos enquadrada aos limites de
composicdo e concentracdo e, se for o caso, de exposi¢do ao risco de capital do
Fundo;

(vii) observar as disposi¢des constantes do Regulamento;
(viii) cumprir as deliberagdes das Assembleias de Cotistas, conforme aplicavel;

(ix) executar a politica de investimentos da Classe Unica prevista no Anexo
Descritivo, devendo analisar e selecionar os Direitos Creditorios para a carteira de
ativos, observados os parametros minimos previsto no Artigo 33, inciso Il, do Anexo
Normativo Il da Resolucao CVM 175;

(x) receber e analisar a documentacao que evidencie o lastro dos Direitos
Creditorios, sendo que a metodologia e os resultados obtidos deverdo ser colocados
a disposicdo da Administradora, da agéncia classificadora de risco (caso contratada
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pela Gestora), do Auditor Independente e dos érgaos reguladores;

(xi) na hipdtese de ocorrer substituicdo de Direitos Creditérios, por qualquer
motivo, diligenciar para que a relacdao entre risco e retorno da carteira de Direitos
Creditorios ndo seja alterada, nos termos da politica de investimentos;

(xii) efetuar a correta formalizacdo dos documentos relativos a subscricdo e/ou
cessao dos Direitos Creditérios;

(xiii) monitorar o cumprimento, pela Classe Unica, dos indices e parametros a serem
definidos no Anexo Descritivo da Classe Unica, devendo informar a Administradora
eventual desenquadramento de tais indices e pardmetros, no mesmo Dia Util em que
tal desenquadramento tenha sido verificado;

(xiv) monitorar (a) a adimpléncia da carteira de Direitos Creditérios e, em relagdo
aos direitos creditérios inadimplidos, diligenciar para que sejam adotados os
procedimentos de cobranca; e (b) a taxa de retorno dos direitos creditorios,
considerando, no minimo, pagamentos e inadimpléncia;

(xv) fornecer a Administradora e as autoridades fiscalizadoras, sempre que
solicitado, na esfera de sua competéncia, informacdes relativas as operagdes do
Fundo e as demais atividades que vier a desenvolver durante a gestdo da carteira do
Fundo;

(xvi) fornecer tempestivamente, no menor prazo possivel, mediante solicitacao da
Administradora, subsidios para que a Administradora defenda os interesses do Fundo
diante de eventuais notificagcdes, avisos, autos de infracdo, multas ou quaisquer
outras penalidades aplicadas pelas autoridades fiscalizadoras em decorréncia das
atividades desenvolvidas pela Gestora;

(xvii) estruturar o Fundo, desempenhando as atividades descritas no Artigo 33,
paragrafo 1° do Anexo Normativo Il da Resolugdo CVM 175;

(xviii) monitorar a Alocacdo Minima;

(xix) envidar seus melhores esforcos para que a Classe mantenha o prazo médio de
sua carteira de Ativos Financeiros em niveis que possibilitem o enquadramento do
Fundo, para fins tributarios, como fundo de investimento de longo prazo. Ndo ha
garantia, contudo, de que a Classe tera o tratamento tributario aplicavel aos fundos
de investimento de longo prazo;

(xx) exercer suas atividades com boa-fé, transparéncia, diligéncia e lealdade em
relacdo ao Fundo, a Classe Unica e aos Cotistas;

(xxi) transferir a Classe Unica qualquer beneficio ou vantagem que venha a obter em
decorréncia de sua condicao de Gestora, ressalvadas as remuneragdes expressamente
previstas neste Regulamento;
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(xxii) manter atualizada e em perfeita ordem a documentacao relativa as operacdes
realizadas em nome da Classe Unica, disponibilizando-a tempestivamente a
Administradora, ao Custodiante, ao Auditor Independente, aos Cotistas e as
autoridades competentes, conforme aplicavel;

(xxiii) monitorar o desempenho, a adimpléncia e o fluxo de pagamentos dos
Direitos Creditdrios, bem como os limites, reservas e demais indices previstos neste
Regulamento, comunicando imediatamente a Administradora qualquer
irregularidade ou desenquadramento; e

(xxiv) apresentar aos Cotistas, com periodicidade mensal, relatorio sobre a
composicdo e o desempenho da carteira do Fundo, a adimpléncia dos Direitos
Creditorios, com a abertura de devedores e risco de crédito final analisado, os eventos
de cobranga, as renegociacSes realizadas e o atendimento aos Critérios de
Elegibilidade e limites de concentracdo, incluindo, mas nao se limitando ao LTV, o
saldo e a movimentagdo da Reserva de Juros e da Reserva de Despesas, a propor¢ao
entre Direitos Creditérios (Imobiliario Escriturado e Nao Escriturado), o andamento
das obras e licencas dos empreendimentos vinculados a Direitos Creditorios, os
eventos de indenizagdo ocorridos e os Eventos de Avaliacao.

2.2.5.Cabera a Gestora contratar, conforme aplicavel e necessario, em nome do
Fundo, com terceiros devidamente habilitados e autorizados, os seguintes servicos:

(i) intermediacdo de operacOes para a carteira de ativos;
(i) distribuicao de Cotas;
i) consultoria de investimentos;

(i

(iv) consultoria especializada, que objetive dar suporte e subsidiar a Administradora
e a Gestora, em suas atividades de andlise e selecdo de direitos creditorios para
integrarem a carteira do Fundo;

(v) classificagao de risco por agéncia classificadora de risco, se houver;
(vi) formador de mercado;

(vii) cogestdo da carteira de ativos;

(viii) agente de cobranca dos Direitos Creditérios; e

(ix) outros servicos em beneficio do Fundo ou da Classe Unica.

2.2.6.A gestdo da carteira da Classe Unica pela Gestora ndo compreende poderes
para prestar fianca, aval, aceite, coobrigacdo ou qualquer outra forma de retencdo de
risco em nome, por conta e ordem ou com a utilizagcao de recursos ou ativos do Fundo
ou da Classe Unica, sendo vedada & Gestora a prética de qualquer ato dessa natureza.
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2.3. Custodiante. As atividades de custddia, controladoria e escrituracdo das Cotas do
Fundo serdo exercidas pela propria Administradora, na qualidade de Custodiante
("Custodiante"), de acordo com os termos e condicdes do Contrato de Custodia e
Controladoria.

2.3.1.Sem prejuizo dos demais deveres e obrigacdes definidos na legislacdo aplicavel
e neste Regulamento, o Custodiante, por si ou por terceiros, observados os termos
da regulamentacao aplicavel, é responsavel pelas seguintes atividades:

(i) realizar a custédia da carteira de Direitos Creditérios e ativos financeiros das
Classes do Fundo; e

(i) trimestralmente ou em periodicidade compativel com o prazo médio
ponderado dos Direitos Creditorios da carteira da Classe, o que for maior, verificar a
existéncia, integridade e titularidade do lastro dos direitos creditérios que
ingressaram na carteira de cada Classe no periodo a titulo de substitui¢do, assim
como o lastro dos direitos creditérios vencidos e ndo pagos no mesmo periodo
conforme art. 38 do Anexo Il da Resolu¢do CVM n° 175.

2.3.2.A remuneragdo devida ao Custodiante em razdo dos servicos prestados ao
Fundo constitui encargo direto do Fundo, e esta incluida na Taxa de Administracao.

2.4. Vedacles. E vedado aos Prestadores de Servicos Essenciais em suas respectivas esferas
de atuacao, praticar os seguintes atos em nome do Fundo:

(i) receber depdsito em conta corrente que ndo seja de titularidade da Classe
Unica ou ndo seja conta-vinculada;

(i) contrair ou efetuar empréstimos, salvo nas hipdteses previstas na
regulamentacao aplicavel;

(iii) vender Cotas a prestagdo, sem prejuizo da possibilidade de integralizacao
mediante chamadas de capital de Cotas subscritas;

(iv) garantir rendimento predeterminado aos Cotistas;

(v) utilizar recursos da Classe Unica para pagamento de seguro contra perdas
financeiras de Cotistas;

(vi) praticar qualquer ato de liberalidade;

(vii) aceitar que as garantias em favor da Classe Unica sejam formalizadas em nome
de terceiros que nao representem o Fundo, ressalvada a possibilidade de
formalizacdo de garantias em favor da Administradora, da Gestora ou terceiros que
representem o Fundo ou a Classe Unica como titular da garantia, que devem
diligenciar para segrega-las adequadamente dos seus proprios patrimonios;

(viii) realizar operagdes e negociar com ativos financeiros ou modalidades de
investimento ndo previstos neste Regulamento;
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(ix) aplicar recursos do Fundo diretamente no exterior;
(x) adquirir Cotas da Classe Unica; e

(xi) prestar fianca, aval, aceite, coobrigacao ou qualquer outra forma de reten¢do
de risco em nome, por conta e ordem ou com a utilizacdo de recursos ou ativos do
Fundo ou da Classe Unica.

(xii) renunciar a direitos, conceder descontos, caréncias ou prorrogacdes, realizar
novacdes, transacdes ou acordos relativos aos Direitos Creditérios fora dos
parametros expressamente previstos na politica de cobranca ou sem a aprovagao
exigida por este Regulamento;

(xiii) realizar operacao com Parte Relacionada em condi¢gbes menos favoraveis a
Classe Unica do que aquelas que seriam obtidas em operacao equivalente celebrada
com terceiro independente;

(xiv) praticar ato em situagao de conflito de interesses sem a prévia aprovagao da
Assembleia Geral, quando exigida pela regulamentacdo ou por este Regulamento; e

(xv) delegar a terceiro a decisdo final sobre a aquisicdo ou alienacao de Direitos
Creditorios ou Ativos Financeiros, sem prejuizo da contratagdo de servigos de suporte,
analise, cobranca ou verificacao.

2.5. Substituicdo e renuncia dos Prestadores de Servicos. A Administradora e a Gestora
deverao ser substituidas nas seguintes hipoteses previstas no Artigo 107 da parte geral da
Resolugao CVM 175: (i) descredenciamento, por decisdo da CVM, para o exercicio de suas
respectivas atividades e servicos prestados ao Fundo; (ii) renlncia por parte da
Administradora e/ou da Gestora, sendo que no caso da Administradora mediante
antecedéncia de no minimo 60 (sessenta) dias; ou (iii) destituicdo, por deliberacao da
Assembleia Geral, hipoteses nas quais a Assembleia Geral devera nomear instituicao
administradora habilitada para substitui-la. No caso de descredenciamento ou renuncia,
deverao ser observados os procedimentos estabelecidos neste Regulamento, no Artigo 108
da Resolucao CVM 175 e na regulamentacdo vigente.

2.6. No caso de decretacdo de RAET, intervencdo ou liquidacao extrajudicial da
Administradora, deverad ser convocada Assembleia Geral, no prazo de 2 (dois) Dias Uteis
contados de sua decretacao, para: (i) nomeacdo de representante dos Cotistas; e (ii)
deliberacao acerca da (a) substituicdo da Administradora ou (b) liquidacao antecipada do
Fundo.

2.6.1.Na hipdtese de deliberacao pela liquidacao antecipada da Classe do Fundo, a
Administradora obriga-se a permanecer no exercicio de sua funcao até o término do
processo de liquidagao.

2.7. A Administradora e a Gestora, por meio de comunicagao enderecada aos Cotistas,
podem renunciar, respectivamente, a administracdo e gestdo do Fundo, desde que a
Administradora convoque, no mesmo ato, Assembleia Geral de Cotistas para eleger um
substituto, a se realizar no prazo de até 15 (quinze) dias contados da data da comunicacao,
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sendo facultada a convocacdo da assembleia a cotistas que detenham Cotas representativas
de ao menos 5% (cinco por cento) do Patrimonio Liquido do Fundo, nos termos da Resolugéo
CVM 175.

2.8. No caso de renuncia ou de deliberagdo pela sua substituicdo, a Administradora e/ou a
Gestora devera(ao) permanecer no exercicio de suas funcdes até sua efetiva substituicdo, que
devera ocorrer no prazo maximo de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da data da
renuncia, nos termos do Artigo 108 da Resolucao CVM 175.

2.8.1.Caso a Administradora e/ou a Gestora, conforme o caso, ndo seja substituida
dentro do prazo referido no item acima, o Fundo deve ser liquidado, nos termos do
Capitulo XIV da Parte Geral da Resolugdo CVM 175.

2.9. Sem prejuizo da responsabilidade da Administradora e/ou da Gestora prevista neste
Capitulo, a Administradora e/ou a Gestora deverdao, sem qualquer custo adicional para o
Fundo, atender as obrigagdes previstas nos termos do Artigo 108, § 5° da Resolugdo CVM 175.

2.10. A Administradora e/ou Gestora deverao cooperar, durante o periodo de transicao, para
que a instituicdo administradora e/ou institui¢do gestora substituta possa cumprir os deveres
e obrigacdes atribuidos a Administradora e/ou a Gestora, sem interrupcao na prestagao dos
servigos, observadas as disposi¢cdes deste Regulamento e da regulamentacao aplicavel.

2.11. Aplica-se o disposto neste Capitulo, no que couber, a Gestora e ao Custodiante, sobre
substituicao e renuncia da prestacao de servigos ao Fundo, observado o disposto a seguir.

2.12. Destituicdo da Gestora. A Gestora podera ser destituida, a qualquer tempo, com ou
sem Justa Causa, mediante deliberacao da Assembleia Geral.

2.12.1. Constituirao “Justa Causa”, sem prejuizo de outras hipdteses previstas
na regulamentacao aplicavel:

(i) sentenca judicial, ainda que sujeita a recursos, ou decisdo arbitral proveniente
de autoridade competente reconhecendo fraude por parte da Gestora ou dos
Cedentes, no desempenho de suas fungdes como gestora de recursos de terceiros, e
responsabilidades nos termos deste Regulamento;

(ii) recebimento de denuncia, nos termos do Artigo 399 da Lei n® 13.105, de 16 de
marco de 2015, conforme alterada, ou artigo correspondente em eventuais
legislacbes subsequentes que substituam a referida lei, por juizo competente na qual
a Gestora ou os Cedentes, ou seus diretores estatutarios, conste como ré ou participe
envolvendo a pratica de crime ou contravencao penal;

(iii) qualquer sentenca judicial, ainda que sujeita a recursos, ou decisdo arbitral,
contra a Gestora ou dos Cedentes, relacionada a atividades ilicitas no mercado
financeiro ou de mercado de capitais incluindo, mas sem limitacdo, aquelas que
possam prevenir, restringir ou impedir, temporaria ou permanentemente, o exercicio
do direito de atuar, e/ou ter autorizacdo para atuar, no mercado financeiro, no
mercado de capitais, ou no mercado imobiliario e/ou financeiros em qualquer local
do mundo;
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(iv) decisdo pelo colegiado da CVM ou qualquer outro érgdo administrativo
competente, de processo administrativo sancionador contra a Gestora ou Cedentes,
relacionada ao descumprimento grave de obrigacdes no mercado financeiro ou de
valores mobilidrios incluindo, mas sem limitacdo, aquelas que possam restringir ou
impedir, temporaria ou permanentemente, o exercicio do direito de atuar, e/ou ter
autorizagdo para atuar, no mercado imobilidrio e/ou nos mercados de valores
mobilidrios e/ou financeiros em qualquer local do mundo;

(v) falta de pagamento pelos Cedentes, no ambito e nos prazos estabelecidos do
Instrumento de Cessdo, de multa indenizatéria ou recomposicdo da Reserva de
Despesas, observados os prazos de cura previstos no Instrumento de Cessao;

(vi) alteracdo de controle societario direto ou indireto da Gestora, sem anuéncia
dos Cotistas em sede de assembleia geral;

(vii) requerimento de recuperacdo judicial, decretacdo de faléncia, intervencao,
liquidacdo ou dissolucao judicial ou extrajudicial ou regime de administracao
temporaria da Gestora ou de controlador direto ou indireto, ndo elidido no prazo
legal ou judicial cabivel; e

(viii) descumprimento de obrigagdes materiais pela Gestora ou pelas Cedentes que
sejam afiliadas da Gestora, previstas neste Regulamento ou no Instrumento de
Cessdo, ndo sanadas no prazo de 30 (trinta) dias contado do recebimento de
notificacdo da Administradora ou dos Cotistas, quando o descumprimento for
passivel de cura.

2.13. Renuncia Motivada. Caso os Cotistas, reunidos em Assembleia Geral e sem
concordancia expressa da Gestora, (i) promovam qualquer alteracdo no Regulamento e seu
Anexo que (a) altere a politica de investimento, o Prazo de Duracdao do Fundo e/ou da Classe
Unica, a Taxa de Gest3o, ou a multa disposta na clausula 2.14 abaixo; (b) altere as competéncias
e/ou poderes da Gestora, incluindo as condigdes econdmicas relativas as Cotas que impactam
0 processo de originagao, aquisicao e recebimento de Direitos Creditorios (incluindo, para fins
de esclarecimento, a ordem de alocacdo dos recursos, a Meta de Rentabilidade, as
Distribuicdes Mensais, a Rentabilidade Minima de Aquisicao, o Preco Maximo de Aquisicao, a
Reserva de Juros, a Reserva de Despesas e os procedimentos de cobranga previstos no
Capitulo 12 do Anexo Descritivo); (c) aprove a instalacdo de comités e/ou conselhos da Classe
Unica que restrinjam as competéncias e/ou poderes da Gestora; (d) altere os termos,
condicbes e/ou regras relativos a renlncia, Renlncia Motivada, substituicao,
descredenciamento ou substituicdo da Gestora, com ou sem Justa Causa; e (ii) aprovem a
fusdo, incorporacao, a cisao total ou parcial, a transformacgao ou a liquidacao do Fundo ou da
Classe Unica (desde que a Gestora tenha sido notificada de tais propostas, indicadas nos itens
(i) e (i) acima, antes ou juntamente com a convocacao da referida Assembleia Geral), tal
proposta ter sido objeto de manifestacdo formal da Gestora apresentando sua discordancia
devidamente justificada e, ainda assim, estas serem aprovadas pela Assembleia Geral,
conforme o caso, a Gestora podera renunciar em até 30 (trinta) Dias Uteis da referida
deliberacéo, sendo tal rentincia da Gestora considerada uma "Renuncia Motivada".
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2.14. Multa por Destituicdo Sem Justa Causa ou por Renuncia Motivada: Na hipdtese de
destituicdo da Gestora sem Justa Causa ou Renuncia Motivada, a Gestora fara jus ao
recebimento de multa ndo compensatoria no valor equivalente a 2 (duas) vezes o valor anual
da Taxa de Gestao devida na data da efetiva destituicdo ou renlincia da Gestora.

2.15. Nao sera devida nenhuma indenizacdo a Gestora caso a sua respectiva destitui¢do ou
substituicdo ocorra por Justa Causa ou Renuncia Motivada, sem prejuizo do pagamento da
Taxa de Gestdo que lhe seja devida até a data da sua efetiva substituigdo.

2.16. A partir da renlncia ou da deliberagdo de destituicdo da Gestora e até a efetiva
assuncao das fungdes pelo gestor substituto: (i) ficara suspensa a aquisicdo de novos Direitos
Creditorios, ressalvado o cumprimento de obrigagdes vinculantes anteriormente assumidas e
os atos necessarios a preservacdo da carteira do Fundo; e (i) a Gestora permanecera
responsavel pelos atos ordinarios de gestao, monitoramento e cobranca.

2.17. A Gestora substituida, com ou sem Justa Causa, devera, sem qualquer custo adicional
para o Fundo ou a Classe Unica, colocar a disposicdo do gestor substituto, em até 15 (quinze)
dias contados da efetiva substituicao, todos os registros, relatorios, extratos, bancos de dados,
documentos e informagdes necessarios a continuidade da gestdo, bem como prestar os
esclarecimentos que razoavelmente lhe sejam solicitados.

CAPITULO 3 RESPONSABILIDADE DOS PRESTADORES DE SERVICOS ESSENCIAIS E
DEMAIS PRESTADORES DE SERVICOS DO FUNDO

3.1.  Os Prestadores de Servicos Essenciais e demais prestadores de servicos do Fundo
respondem perante a CVM, o Cotista e quaisquer terceiros, nas suas respectivas esferas de
atuacao, sem solidariedade entre si ou com o Fundo, por seus proprios atos e omissdes
contrarios a lei, ao Regulamento ou a regulamentacao vigente, sem prejuizo do exercicio do
dever de fiscalizar, nas hipoteses previstas na regulamentacao aplicavel.

3.1.1. A afericdo da responsabilidade da Administradora, da Gestora e dos
demais prestadores de servigos terda como parametros as obrigagdes previstas (a)
na Resolucdao CVM 175 e nas demais disposi¢des legais e regulamentares aplicaveis;
(b) neste Regulamento, incluindo o seu anexo, apensos e apéndices, conforme
aplicavel; e (c) nos respectivos contratos de prestacao de servigos, se houver.

3.2.  Os Prestadores de Servicos Essenciais nao respondem, nos termos do Artigo 1.368-E,
caput, do Cédigo Civil, pelas obrigacdes legais e contratuais assumidas pelo Fundo e/ou pela
Classe Unica, mas respondem, ndo solidariamente, pelos prejuizos que causarem quando
procederem com dolo ou ma-fé, observadas suas respectivas esferas de atuacdo, conforme
comprovados em sentenca judicial ou arbitral transitada em julgado.

3.2.1.0s Prestadores de Servicos Essenciais e o Custodiante nao serao
responsabilizados por prejuizos, danos ou perdas, inclusive de rentabilidade, que o
Fundo venha a sofrer em virtude da realizacdo de suas operagoes.

3.3. N&o ha solidariedade entre os prestadores de servicos do Fundo, incluindo os
Prestadores de Servi¢os Essenciais, e a contratacao de outros prestadores de servigos nao
altera o regime de responsabilidade dos Prestadores de Servicos Essenciais e demais
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prestadores de servigo perante os Cotistas, o Fundo ou a CVM. Cada prestador de servico do
Fundo é o Unico responsavel por suas acdes e/ou omissdes decorrentes do cumprimento e/ou
descumprimento de suas obrigagdes perante o Fundo, e respondem exclusivamente perante
o Fundo, os Cotistas, terceiros e as autoridades por todos os danos e prejuizos que delas
decorram.

CAPITULO 4 - ENCARGOS E RATEIO DE DESPESAS E CONTINGENCIAS DO FUNDO

4.1. Constituem encargos do Fundo as seguintes despesas, que Ihe podem ser debitadas
diretamente, assim como de suas classes de Cotas, se houver, sem prejuizo de outras despesas
previstas na regulamentacao aplicavel, incluindo, mas ndo se limitando, aos encargos previstos
no Artigo 117 da parte geral da Resolugdo CVM 175 e no Artigo 53 do Anexo Normativo |l

("Encargos”):

(i) taxas, impostos ou contribuicbes federais, estaduais, municipais ou
autarquicas, que recaiam ou venham a recair sobre os bens, direitos e obriga¢des do
Fundo ou da Classe Unica;

(i) despesas com o registro de documentos, impressao, expedicao e publicacao
de relatorios e informagdes periddicas previstas na Resolugao CVM 175;

(iii) despesas com correspondéncias de interesse do Fundo ou da Classe Unica,
inclusive comunicacdes aos Cotistas;

(iv)  honorarios e despesas do auditor independente;
(v) emolumentos e comissGes pagas por operagdes da carteira de ativos;

(vi)  despesas com a manutencao de ativos cuja propriedade decorra de execugao
de garantia ou de acordo com devedor;

(vii) honorarios de advogado, custas e despesas processuais correlatas, incorridas
em razdo de defesa dos interesses do fundo, em juizo ou fora dele, inclusive o valor
da condenacao imputada, se for o caso;

(viii) gastos derivados da celebracdo de contratos de seguro sobre os ativos da
carteira do Fundo, assim como a parcela de prejuizos da carteira ndo coberta por
apolices de seguro, salvo se decorrente diretamente de culpa ou dolo dos
prestadores dos servicos no exercicio de suas respectivas funcdes;

(ix) despesas relacionadas ao exercicio de direito de voto decorrente de ativos da
carteira;

(x) despesas com a realizacao de Assembleia Geral;

(xi) despesas inerentes a constituicao, fusdo, incorporagao, cisao, transformagao
ou liquidacao do Fundo ou da Classe Unica;

(xii) despesas com liquidacdo, registro e custddia de operacbes com ativos da
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carteira;
(xiii) despesas inerentes a distribuicdo primaria de Cotas;

(xiv) despesas inerentes a admissdo das Cotas a negociagdo em mercado
organizado;

(xv) Taxa de Administracao e Taxa de Gestao;

(xvi) multa devida a Gestora por destituicdio sem Justa Causa ou Renuncia
Motivada;

(xvii) montantes devidos a fundos investidores na hipotese de acordo de
remuneracao com base na taxa de administracdo, performance ou gestao, observado
o disposto no Artigo 99 da Resolucao CVM 175;

(xviii) taxa maxima de distribuicdo das Cotas;
(xix) despesas relacionadas ao servico de formagao de mercado;

(xx) despesas decorrentes de empréstimos contraidos em nome da Classe Unica,
desde que de acordo com as hipdteses previstas na Resolugao CVM 175;

(xxi) despesas com a contratagdo de agéncia classificadora de risco, se houver;
(xxii) Taxa de Performance;
(xxiii) Taxa Maxima de Custddia;

(xxiv) despesas com a contratacdo de consultoria especializadas se houver,
incluindo, mas ndo se limitando, para realizacdo de atividades relacionadas a
verificacdo de lastro dos Direitos Creditérios adquiridos pelo Fundo; e

(xxv) despesas com a contratacdo de agentes de cobranca.

4.2. As despesas nao previstas neste Regulamento ou na regulamentacao aplicavel como
Encargos devem correr por conta do Prestador de Servico Essencial responsavel por sua
contratagcdo, observado que a Gestora, sem prejuizo de sua responsabilidade prevista na
Resolucdo CVM 175, podera, as expensas da Classe Unica, subcontratar terceiros para dar
suporte e auxilia-lo, entre outras fungdes: (i) na verificacao, validagcdo e espelhamento dos
Critérios de Elegibilidade; e (ii) na verificacdo do lastro dos Direitos Creditérios; e (iii) na
cobranca dos Direitos Creditérios.

CAPITULO 5 - ASSEMBLEIA GERAL

5.1. Assembleia. O Fundo podera convocar Assembleias Geral, nos termos deste
Regulamento e/ou do Anexo Descritivo.
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5.2. Compete privativamente a Assembleia Geral, sem prejuizo das demais disposi¢oes
previstas na regulamentacdo aplicavel, deliberar sobre seguintes matérias, conforme quoéruns
de aprovacao abaixo descritos:

Matérias

Quoéruns de Deliberacao

(i) tomar anualmente, no prazo maximo de 60 (sessenta)
dias ap6s o encaminhamento das demonstragdes contabeis a
CVM, as contas do Fundo e/ou da Classe Unica, observado o
disposto no item 5.2.2 abaixo;

Maioria dos presentes

(i) alterar o Regulamento, quando proposta pela Gestora,
observado o disposto no item 5.2.4 abaixo;

(i) Maioria das Cotas
presentes, ou (i) mesmo
quorum para deliberagdo
atualmente previsto para
a matéria objeto de
alteracao, o que for maior

(iii)  alterar o Regulamento, quando nao proposta pela
Gestora, observado o disposto no item 5.2.4 abaixo;

(i) "50% + 1" das Cotas
subscritas, ou (i) mesmo
quorum para deliberagdo
atualmente previsto para
a matéria objeto de
alteracao, o que for maior

. . “50% + 1" das Cotas
(iv) a emissao de novas Cotas; .

subscritas
Vv deliberar acerca da incorporacdo, fusdo, cisdo ou .
(v) . poras - Maioria das Cotas
transformacdo do Fundo e/ou da Classe Unica, quando resentes
proposta pela Gestora; P
Vi deliberar acerca da incorporacdo, fusdo, cisdo ou
(vi) . poracao, . ~ | “50% + 1" das Cotas
transformacgdo do Fundo e/ou da Classe Unica, quando nao .

subscritas
proposta pela Gestora;
(vii) deliberar sobre a substituicdo da Administradora e/ou | “"50% + 1" das Cotas
do Custodiante; subscritas
(viii) deliberar sobre a substituicio da Gestora, com Justa | “"50% + 1" das Cotas
Causa; subscritas

i deliberar sobre a substituicido da Gestora, sem Justa .
(ix) I ubstituic ! u 90% das Cotas subscritas
Causa;

(x) deliberar sobre o aumento da Taxa de Administragao,

Taxa de Gestdo e/ou da Taxa de Performance, conforme
aplicavel;

90% das Cotas subscritas
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(xi) deliberar sobre o plano de resolucdo de patrimonio | Maioria das Cotas
liquido negativo, nos termos do Anexo Descritivo; presentes
(xii) deliberar sobre o pedido de declaracdo judicial de | Maioria das Cotas
insolvéncia do Fundo e/ou da Classe Unica; presentes

(xiii) deliberar sobre a liquidagdo antecipada do Fundo e/ou
Classe Unica, exceto na ocorréncia de qualquer dos Eventos de | “50% + 1" das Cotas
Liquidagao, observado o disposto no Anexo Descritivo, | subscritas

conforme aplicavel;

(xiv) deliberar pela ndo liquidacdo antecipada da Classe
Unica, na ocorréncia de qualquer dos Eventos de Liquidacao,
observado o disposto no Anexo Descritivo, conforme aplicavel;

“50% + 1" das Cotas
subscritas

(xv) aprovar os procedimentos propostos pela Gestora para
a amortizacdo ou o resgate das Cotas mediante a dagdo em | Maioria das Cotas
pagamento dos Direitos Creditdérios e/ou dos Ativos | presentes

Financeiros integrantes da carteira do Fundo;

“50% + 1" das Cotas

(xvi) alterar a Reserva de Despesas ou a Reserva de Juros; .
subscritas

(xvii) aprovacdo dos atos que configurem potencial conflito
de interesses nos termos do Artigo 42 do Anexo Normativo lI;
e

“50% + 1" das Cotas
subscritas

(xviii) deliberar sobre o processo de venda organizada de
eventuais imoveis recebidos na carteira decorrente do | “50% + 1" das Cotas
processo de excussao garantias atreladas a Direitos Creditorios | subscritas

— Imobiliario Nao Escriturado.

5.2.1.Anualmente, a Assembleia Geral de Cotistas deve deliberar sobre as
demonstracdes contabeis da Classe Unica, e consequentemente do Fundo,
observado o prazo regulamentar aplicavel.

5.2.2.Fica estabelecido ainda que, conforme o Artigo 71, §3° da parte geral da
Resolucdo CVM 175, as demonstra¢des contabeis cujo relatorio de auditoria ndo
contiver opinido modificada podem ser consideradas automaticamente aprovadas
caso a Assembleia Geral ndo seja instalada em virtude de ndo comparecimento dos
Cotistas.

5.2.3.Para os efeitos de cOmputo de quérum e manifestacdes de voto, na Assembleia
Geral cada Cota corresponde a 1 (um) voto.

5.2.4.Este Regulamento pode ser alterado pela Administradora, independentemente
de aprovacdao pela Assembleia Geral, sempre que tal alteracao: (i) decorrer
exclusivamente da necessidade de atendimento a normas legais ou regulamentares,
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exigéncias expressas da CVM, de entidade administradora de mercados organizados
em que as Cotas do Fundo sejam admitidas a negociagdo ou de entidade
autorreguladora; (ii) for necessaria em virtude da atualizacdo dos dados cadastrais
de prestadores de servigos do Fundo ou da Classe Unica e/ou (iii) envolver reducao
de taxa devida a prestador de servicos do Fundo ou da Classe Unica, devendo tais
alteragdes ser comunicadas a Gestora e aos Cotistas nos prazos previstos na
regulamentacdo aplicavel.

5.3. Instalacdo. A Assembleia Geral sera instalada, em primeira ou segunda convocacao,
com a presenca de qualquer niUmero de Cotistas.

5.4. Convocacdo. A convocacao da Assembleia Geral deve ser feita com, no minimo, 10
(dez) dias corridos de antecedéncia, e far-se-a por meio de correio eletronico (e-mail)
enderecado aos Cotistas, conforme dados de contato contidos no boletim de subscricao,
cadastro do Cotista junto a Administradora, ou conforme posteriormente informados ao
prestador de servigo responsavel pelo recebimento de tal informacgao.

5.4.1.A convocacao devera observar o disposto no Artigo 72 e seguintes da
Resolugao CVM 175.

5.4.2.Ndo se realizando a Assembleia Geral em primeira convocagao, a segunda
convocacao deve ser feita com antecedéncia minima de 5 (cinco) dias da data de
realizacao de referida Assembleia Geral.

5.4.3.Admite-se que a segunda convocagao da Assembleia Geral seja realizada em
conjunto com a publicagdo do anuncio, o envio da carta ou de correio eletronico da
primeira convocacao.

5.4.4.A Assembleia Geral pode reunir-se, a qualquer tempo, por convocacao da
Administradora, ou por solicitacdo da Gestora, do Custodiante, ou de Cotistas ou
grupo de Cotistas detentores de Cotas que representem no minimo 5% (cinco por
cento) do total das Cotas em circulacdo. Tal solicitacdo devera ser direcionada a
Administradora, que devera, no prazo maximo de 10 (dez) dias contado do
recebimento, convocar a Assembleia Geral, nos termos do paragrafo 1°, do Artigo 73,
da Resolucao CVM 175.

5.4.5.Independentemente das formalidades previstas neste Capitulo, sera
considerada regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os Cotistas.

5.5. Representantes Autorizados na Assembleia Geral. Somente podem votar na
Assembleia Geral os Cotistas inscritos no registro de cotistas na data da convocacao da
Assembleia Geral, seus representantes legais ou procuradores legalmente constituidos. O
procurador deve possuir mandato com poderes especificos para a representacdo do Cotista
em assembleia, devendo entregar um exemplar do instrumento do mandato a mesa, para sua
utilizagcdo e arquivamento pela Administradora.

5.6. Forma e local. Salvo motivo de forca maior, a Assembleia Geral realizar-se-a no local
da sede da Administradora, sendo que, quando houver necessidade de efetuar-se em outro
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lugar, a convocacdo enderecada aos Cotistas indicara, com clareza, o lugar da reunido, que,
em nenhum caso, podera ser fora do municipio da sede da Administradora.

5.6.1.A Assembleia Geral pode ser realizada: (i) de modo exclusivamente eletronico,
caso os Cotistas somente possam participar e votar por meio de comunicagado escrita
ou sistema eletronico; ou (ii) de modo parcialmente eletrénico, caso os Cotistas
possam participar e votar tanto presencialmente quanto a distancia por meio de
comunicacao escrita ou sistema eletronico.

5.6.2.A Assembleia Geral realizada exclusivamente de modo eletronico sera
considerada como ocorrida na sede da Administradora.

5.6.3.No caso de utilizacdo de modo eletronico, a Administradora devera adotar
meios para garantir a autenticidade e a seguranga na transmissao de informagoes,
particularmente os votos, que devem ser proferidos por meio de Assinatura Digital
ou outros meios eficazes para assegurar a identificacdo do Cotista.

5.6.4.0s Cotistas podem votar por meio de comunicagao escrita ou eletronica, desde
que recebida pela Administradora antes do inicio da Assembleia Geral, observado o
disposto na parte geral deste Regulamento e no Anexo Descritivo.

5.7. Consulta Formal. As deliberagbes da Assembleia Geral de Cotistas poderao ser
tomadas mediante processo de consulta formal dirigido pela Administradora a cada Cotista,
para resposta no prazo minimo de (a) 10 (dez) dias corridos contados da consulta por meio
eletrénico; e (b) 15 (quinze) dias corridos, contados da consulta por meio fisico, devendo
constar da consulta todos os elementos informativos necessarios ao exercicio do direito de
voto. A auséncia de resposta por parte de qualquer Cotista sera considerada como abstencao.
A aprovacao da matéria objeto da consulta formal obedecera aos mesmos quoéruns de
aprovacao previstos neste Regulamento, considerando-se a presentes os Cotistas que tenham
respondido a consulta formal.

CAPITULO 6 - INFORMAGCOES OBRIGATORIAS E PERIODICAS

6.1. A Administradora devera prestar, na forma e dentro dos prazos estabelecidos, todas
as informacdes obrigatdrias e periddicas constantes da Resolugdo CVM 175, sem prejuizo do
disposto em demais normas aplicaveis e neste Regulamento.

6.2. A Administradora é obrigada a divulgar qualquer Fato Relevante ocorrido ou
relacionado ao funcionamento Fundo, da Classe Unica ou aos ativos integrantes da carteira,
de modo a garantir, a todos os Cotistas, acesso as informagdes que possam, direta ou
indiretamente, influenciar em suas decisdes quanto a sua permanéncia no Fundo.

CAPITULO 7 - DISPOSICOES GERAIS

7.1. Considera-se o correio eletronico como forma de correspondéncia valida nas
comunicagoes entre a Administradora, a Gestora, os demais prestadores de servigo do Fundo
e os Cotistas.
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7.2. As informacdes periddicas e eventuais do Fundo serdo divulgadas no website da
Administradora: www.oliveiratrust.com.br.

7.3.  As demonstracdes financeiras do Fundo e da Classe Unica estardo sujeitas as normas
contabeis expedidas pela CVM e serdo auditadas por auditor independente registrado na
CVM. Observadas as disposicoes legais aplicaveis, deverdo necessariamente constar de cada
relatério de auditoria os seguintes itens:

(i) opinido se as demonstracdes financeiras examinadas refletem adequadamente
a posicao financeira do Fundo e da Classe Unica, de acordo com as regras aplicaveis;

(ii) demonstracdes financeiras do Fundo e da Classe Unica, contendo a
demonstracdao do resultado, o balango patrimonial, demonstracdo da evolugdo do
Patrimoénio Liquido do Fundo, demonstracao do fluxo de caixa, elaborados de acordo
com a legislacdo em vigor; e

(iii) notas explicativas contendo informacgdes julgadas, pela Administradora, como
indispensaveis para a interpretacao das demonstracoes financeiras

7.4. Todas as obrigagdes previstas neste Regulamento, inclusive obrigacdes de pagamento,
cuja data de vencimento coincida com dia que ndo seja Dia Util serdo cumpridas no primeiro
Dia Util subsequente, ndo havendo direito por parte dos Cotistas a qualquer acréscimo.

CAPITULO 8 - RESOLUGCAO DE DISPUTAS

8.1.  Fica eleito o foro da cidade de Sédo Paulo, estado de Sao Paulo, com expressa rendncia
de qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser, para dirimir quaisquer questdes
oriundas do presente Regulamento.

Sao Paulo, 23 de setembro de 2026

Assinado por: Assinado por:

nnnnnnnnnnnnnnnnnnnnnnnnnn

OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIARIOS S.A.
ADMINISTRADORA

@W ‘6M}» wdpmladbaes Meira Mts

39A2EA2DOREGA59 71920808234A406...

JHSF CAPITAL LTDA.
GESTORA
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Anexo | - Descritivo da Classe Unica de Cotas do
JHSF Capital Recebiveis Imobiliarios Fundo de Investimento em Direitos Creditorios
Responsabilidade Limitada

Este Anexo Descritivo é parte integrante do Regulamento do JHSF Capital Recebiveis
Imobilidrios Fundo de Investimento em Direitos Creditorios.

CAPITULO 1 - CARACTERISTICAS GERAIS

1.1.  Definicdes. Todos os termos e expressdes iniciados em letras mailsculas utilizados no
presente Anexo Descritivo tém o significado que Ihes sdo atribuidos no Apenso |, exceto se de
outro modo expressamente especificado.

1.2.  Objetivo. O objetivo da Classe Unica é proporcionar rendimento aos Cotistas, por meio
do investimento dos recursos da Classe Unica na aquisicdo de Direitos Creditérios que
atendam a politica de investimento, composicao e diversificacdo da carteira do Fundo, descrita
neste Anexo Descritivo.

1.3. Categoria do Fundo. Fundo de investimento em direitos creditérios, conforme Anexo
Normativo Il da Resolugdo CVM 175.

1.4. Forma de Constituicdo. A Classe Unica é constituida sob a forma de condominio
fechado, de modo que as Cotas somente serdo amortizadas, ordinariamente, nas respectivas
datas de amortizacdo ou em caso de liquidacdo do Fundo e/ou da Classe Unica. Ndo obstante,
as Cotas serdo objeto de amortizacSes durante o Prazo de Duragdo, nos termos deste Anexo
Descritivo.

1.5. Publico-Alvo. A Classe Unica é destinada a Investidores Profissionais, conforme
definidos no Artigo 11 da Resolugdao CVM 30, que busquem rentabilidade, no longo prazo,
compativel com a politica de investimento, composicao e diversificacdo da carteira do Fundo,
e aceitem os riscos associados aos investimentos da Classe.

1.6.  Prazo de Duracdo. O prazo de duracdo da Classe Unica sera de 7 (sete) anos contados
da 12 Data de Integralizagao.

1.7. Subclasses de Cotas. As Cotas ndo serdo, a principio, divididas em diferentes
Subclasses.

1.8. Responsabilidade dos Cotistas. A responsabilidade do Cotista esta limitada ao valor
por ele subscrito.

1.9. Exercicio Social. O exercicio social da Classe Unica tem duracdo de 1 (um) ano e
encerra-se em 30 de junho de cada ano.

CAPITULO 2- PATRIMONIO LiQUIDO NEGATIVO E INSOLVENCIA

2.1. Caso a Administradora verifique que o Patriménio Liquido da Classe Unica esta
negativo, deve, imediatamente, (i) suspender a realizacdo da amortizacao de Cotas; (ii) ndo
realizar novas subscri¢cdes de Cotas; (iii) comunicar a existéncia do Patrimoénio Liquido negativo
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a Gestora; e (iv) divulgar Fato Relevante, nos termos do Artigo 64 da Resolucdo CVM 175.

2.1.1.Ap6s tomadas as medidas previstas no item 2.1 acima, a Administradora devera,
em até 20 (vinte) dias, (i) elaborar um plano de resolugdo do Patrimoénio Liquido
negativo, em conjunto com a Gestora, do qual conste, no minimo: (a) analise das
causas e circunstancias que resultaram no Patrimdnio Liquido negativo; (b) balancete;
e (c) proposta de resolugdo para o Patrimonio Liquido negativo, que, a critério da
Administradora e da Gestora, pode contemplar as possibilidades previstas no
paragrafo 4°, do Artigo 122, da Resolucdo CVM 175, assim como a possibilidade de
tomada de empréstimo pelo Fundo, em beneficio da Classe Unica, exclusivamente
para cobrir o Patrimdnio Liquido negativo; e (ii) convocar Assembleia Especial, para
deliberar acerca do plano de resolucdo do Patrimdnio Liquido negativo de que trata
a alinea "i", em até 2 (dois) Dias Uteis apds concluida a elaboracdo do plano, que
devera ser encaminhado junto com a convocacao.

2.1.2.Ainda que a Administradora e a Gestora, em conjunto, avaliem, de modo
fundamentado, que a ocorréncia do Patrimoénio Liquido negativo ndo representa risco
a solvéncia da Classe Unica, a adocdo das medidas referidas no item 2.1 acima sera
mantida.

2.1.3.Na hipotese do item 2.1.1:

(i) Caso anteriormente a convocacao da Assembleia Especial, a Administradora
verifique que o Patrimonio Liquido deixou de estar negativo, a Gestora e a
Administradora ficam dispensadas de prosseguir com os procedimentos previstos
neste item 2.1 e seus derivados, devendo a Administradora divulgar novo Fato
Relevante, no qual deverdo constar o Patriménio Liquido atualizado e, ainda que
resumidamente, as causas e circunstancias que resultaram no Patrimonio Liquido
negativo.

(ii) Caso posteriormente a convocacao da Assembleia Especial e anteriormente a
sua realizacao, a Administradora verifique que o Patriménio Liquido deixou de estar
negativo, a Assembleia Especial deve ser realizada exclusivamente para que a Gestora
apresente aos Cotistas o Patrimonio Liquido atualizado e as causas e circunstancias
gue resultaram no Patrimonio Liquido negativo, ndo se aplicando o disposto no inciso
(iii) abaixo.

(iii) Na ocorréncia da Assembleia Especial, em caso de ndo aprovacao do plano de
resolucdo do Patrimdnio Liquido negativo, os Cotistas devem deliberar sobre as
seguintes possibilidades: (a) cobrir o Patrimdnio Liquido negativo, mediante aporte
de recursos, proprios ou de terceiros, em montante e prazo condizentes com as
obriga¢des das Cotas, hipotese que fica afastada proibicdo de realizacdo de novas
subscricdes de Cotas; (b) cindir, fundir ou incorporar a Classe Unica a outro fundo
gue tenha apresentado proposta ja analisada pela Administradora e pela Gestora; (c)
liquidar a Classe Unica, desde que ndo remanescam obrigaces a serem honradas
pelo seu Patrimonio Liquido; ou (d) determinar que a Administradora entre com
pedido de declaracdo judicial de insolvéncia da Classe Unica.



Docusign Envelope ID: 4CDD134F-D82F-8A38-8060-61AE06667C00

(iv) A Gestora deve comparecer a Assembleia Especial, na qualidade de responsavel
pela gestdo da carteira de ativos, observado que a sua auséncia ndo impde a
Administradora qualquer ébice quanto a sua realizagao.

(v) E permitida ainda a manifestacdo dos credores, nessa qualidade, desde que
prevista na ata da convocacao ou autorizada pela mesa ou pelos Cotistas presentes.

(vi) Caso a Assembleia Especial ndo seja instalada por falta de quérum ou os
Cotistas nao deliberem em favor de qualquer possibilidade prevista no inciso (iii)
acima, a Administradora deve ingressar com pedido de declaragdo judicial de
insolvéncia da Classe Unica.

2.1.4.A CVM podera solicitar a declaracdo judicial de insolvéncia da Classe Unica,
qguando identificar situacdo na qual seu Patrimdnio Liquido negativo represente risco
para o funcionamento eficiente do mercado de valores mobiliarios ou para a
integridade do sistema financeiro.

2.2. Tao logo tenha ciéncia de qualquer pedido de declaracao judicial de insolvéncia, a
Administradora deve divulgar Fato Relevante.

2.3. Tao logo tenha ciéncia da declaracao judicial de insolvéncia, a Administradora deve
divulgar Fato Relevante e efetuar o cancelamento do registro de funcionamento da Classe
Unica na CVM.

2.4. Caso a Administradora ndo efetue o cancelamento de modo tempestivo, a
Superintendéncia da CVM competente deve efetuar o cancelamento do registro, informando
tal cancelamento a Administradora e publicando comunicado na pagina da CVM na rede
mundial de computadores.

2.5. O cancelamento do registro da Classe Unica ndo mitiga as responsabilidades
decorrentes das eventuais infracdes cometidas antes do cancelamento.

CAPITULO 3 - POLITICA DE INVESTIMENTO

3.1. E objetivo da Classe Unica proporcionar aos Cotistas a valorizacio de suas Cotas, em
médio e longo prazos, por meio da aplicacdo dos recursos da Classe Unica,
preponderantemente, na aquisicdo dos Direitos Creditérios. Em carater complementar, a
valorizagdo das Cotas sera buscada mediante a aplicacdo em Ativos Financeiros, de acordo
com os critérios estabelecidos neste Capitulo.

3.2. Os Direitos Creditorios serdo adquiridos de acordo com a politica de investimento,
diversificacdo e composicdo da carteira prevista neste Capitulo, observadas, ainda, as
condigdes previstas no Instrumento de Cessdo e na legislacao pertinente.

3.2.1.Serdo adquiridos apenas Direitos Creditérios que atendam aos Critérios de
Elegibilidade, conforme verificados pela Gestora.

3.3. Em até 180 (cento e oitenta) dias da 12 Data de Integralizagdo, a Classe Unica devera
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observar a Alocacdo Minima.

3.4. A cada aquisi¢do de Direitos Creditorios, a Classe pagara ao respectivo Cedente e/ou
emissor, o correspondente preco de aquisicdo, que sera calculado de acordo com a férmula
disposta no instrumento particular de alteracao deste Regulamento (e aqui incorporada por
referéncia) e aprovado pela Gestora em cada aquisicdo, sendo este pagamento feito conforme
o respectivo Instrumento de Cessao.

3.5. O preco de aquisicao devera ser estabelecido de modo que a taxa interna de retorno
anualizada esperada do respectivo Direito Creditorio, calculada com base nos fluxos de caixa
esperados e no prego de aquisi¢ao, seja igual ou superior a Rentabilidade Minima de Aquisicao
para o cotista. Em nenhuma hipotese o preco de aquisicdo podera ser superior ao Preco
Maximo de Aquisicao calculado pela Gestora.

3.6. A parcela do Patrimonio Liquido ndo alocada em Direitos Creditorios podera ser
mantida em moeda corrente nacional ou aplicada nos seguintes Ativos Financeiros:

(i) titulos publicos federais; e

(ii) ativos financeiros de renda fixa de emissdo ou coobrigagdo do Banco Bradesco
SA,;

(iii) operacdes compromissadas lastreadas nos ativos referidos nos itens “(i)" e “(ii)"
acima; e

(iv) cotas de fundos de investimento de zeragem que invistam exclusivamente nos
ativos listados nos itens (i) a (iii) acima.

3.7. A Classe Unica podera aplicar recursos em Direitos Creditérios e outros ativos de
responsabilidade ou coobrigacdo de um mesmo devedor final destes Direitos Creditérios,
observada a analise e selecdo de crédito realizada pela Gestora, nos termos do Artigo 45, §7°,
[l do Anexo Normativo Il, observado que (i) os Direitos Creditorios deverdo ser adquiridos na
totalidade correspondente ao seu respectivo Saldo Devedor, e (ii) o Saldo Devedor devido
por risco de crédito dos Direitos Creditorios ndo pode representar mais do que 7% (sete por
cento) do Patriménio Liquido da Classe Unica na respectiva data de aquisicao.

3.8. A Classe Unica podera realizar opera¢des nas quais a Administradora, a Gestora, seus
respectivos controladores, sociedades por eles direta ou indiretamente controladas, coligadas
ou outras sociedades sob controle comum atuem na condi¢do de contraparte.

3.8.1.F permitido a Administradora, a Gestora e suas Partes Relacionadas ceder ou
originar, direta ou indiretamente, Direitos Creditérios ao Fundo, assim como adquirir,
direta ou indiretamente, Direitos Creditorios, desde que a entidade registradora e o
Custodiante ndo sejam Partes Relacionadas ao Cedente.

3.8.2.0 Fundo poderé investir os recursos da Classe Unica em Ativos Financeiros de
emissdo ou coobrigacao da Administradora, do Custodiante ou de suas respectivas
Partes Relacionadas.
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3.8.3.F vedado ao Fundo aplicar recursos da Classe Unica em Direitos Creditérios e
Ativos Financeiros no exterior.

3.9. Serdo considerados como documentos que evidenciam o lastro de cada Direito
Creditorio, no minimo (“Documentos Comprobatoérios”): (i) para os Direitos Creditorios —
Imobiliario, os contratos ou compromissos de compra e venda, contratos de prestacdo de
servigos, escrituras e/ou documentos similares que formalizem a alienagdo de unidades
imobiliarias, a aquisicdo de fragdes ideais e/ou a prestagdo de servicos e desenvolvimento de
obras relativas aos empreendimentos imobiliarios desenvolvidos pela Gestora, pelo Cedente
e/ou por suas Partes Relacionadas, incluindo respectivos aditivos e documentos que
evidenciem as condi¢des de pagamento; (ii) para os Direitos Creditorios — Membership, os
contratos, instrumentos de adesdo, termos de participagdo e/ou documentos similares que
formalizem a obrigacdo de pagamento assumida pelo respectivo membro; e (iii) outros
documentos constitutivos de Direitos Creditorios que sejam adquiridos pelo Fundo, nos
termos da legislagdo ou regulamentacao aplicavel.

3.10. Caso o Fundo adquira Ativos Financeiros que confiram aos seus titulares o direito de
voto e conforme previsto no Artigo 21 das Regras e Procedimentos de Administragdo e Gestao
de Recursos de Terceiros da ANBIMA, a Gestora adotara politica de exercicio de direito de voto
em assembleias, que disciplinara os principios gerais, o processo decisério e quais serdo as
matérias relevantes obrigatérias para o exercicio do direito de voto. Tal politica orientara as
decisbes da Gestora em assembleias de detentores de titulos e valores mobiliarios que
confiram aos seus titulares o direito de voto.

3.10.1. A politica de exercicio de direito de voto adotada pela Gestora pode ser
obtida no website da Gestora https://jhsfcapital.com.br/.

3.11. Na&o obstante a diligéncia da Gestora em colocar em pratica a politica de investimento,
composicao e diversificacdo da carteira prevista neste Regulamento, os investimentos do
Fundo estdo, por sua natureza, sujeitos a flutuagdes tipicas de mercado, risco de crédito, risco
sistémico, condi¢des adversas de liquidez e negociagado atipica nos mercados de atuagao, e,
ainda que a Administradora e/ou a Gestora mantenham sistemas de gerenciamento de riscos,
nao ha garantia de completa eliminacdo da possibilidade de perdas para o Fundo e para os
Cotistas. E recomendada ao investidor a leitura atenta dos fatores de risco a que o
investimento nas Cotas esta exposto, conforme indicados no Capitulo 16 deste Anexo
Descritivo.

3.12. O investimento nas Cotas ndo conta com garantia da Administradora, da Gestora, do
Custodiante, de quaisquer terceiros e prestadores de servicos do Fundo, de qualquer
mecanismo de seguro ou, ainda, do Fundo Garantidor de Crédito — FGC.

3.13. O Cedente, seus respectivos controladores, sociedades por eles direta ou
indiretamente controladas, coligadas ou outras sociedades sob controle comum nao
respondem pelo pagamento dos Direitos Creditérios adquiridos ou pela solvéncia dos
devedores. O Cedente é somente responsavel pela existéncia, exigibilidade, exequibilidade,
bem como pelo fato de que tais Direitos Creditérios sejam liquidos e certos, e pela correta
formalizacdo, certeza e legitimidade dos respectivos Direitos Creditorios adquiridos, de acordo
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com o previsto neste Regulamento, no respectivo Instrumento de Cessdao e na legislacdao
vigente, ressalvadas as obrigaces de indenizagdo, reembolso de despesas e recomposicao da
Reserva de Despesa assumidas nos termos deste Regulamento nos respectivos Instrumentos
de Cessao.

3.14. A Administradora, a Gestora, o Custodiante, os outros prestadores de servicos do
Fundo, seus respectivos controladores, sociedades por eles direta ou indiretamente
controladas, coligadas ou outras sociedades sob controle comum ndo respondem pelo
pagamento dos Direitos Creditorios adquiridos ou pela solvéncia dos devedores.

3.15. Nao existe, por parte do Fundo, da Administradora, da Gestora, ou de quaisquer
prestadores de servicos do Fundo ou de terceiros qualquer garantia acerca da rentabilidade
das aplicacdes dos recursos da Classe Unica ou relativa a rentabilidade das Cotas.

3.16. A possibilidade de contratagdo de operacbes em mercados de derivativos somente
podera ser feita com a finalidade de protecdo patrimonial cuja exposi¢do seja, no maximo, o
valor do Patriménio Liquido. Inexistindo contraparte central, é vedado a Classe Unica realizar
operacdes com derivativos que tenham a Gestora ou as suas partes relacionadas como
contraparte.

3.17. E vedado ao Fundo realizar com recursos da Classe Unica operacdes de (a) day-trade,
assim consideradas aquelas iniciadas e encerradas no mesmo dia, independentemente de o
Fundo possuir estoque ou posicao anterior do mesmo Ativo Financeiro, (b) venda de opc¢des
de compra a descoberto e alavancadas, a qualquer titulo, e (c) renda variavel.

3.18. As limitacbes da politica de investimento, diversificagdo e composi¢cdo da carteira
previstas neste Capitulo serdo observadas diariamente pela Gestora, com base no Patriménio
Liquido do Dia Util imediatamente anterior, e, caso este ndo esteja disponivel, o do segundo
Dia Util anterior.

3.19. Os Ativos Financeiros e os Direitos Creditorios adquiridos integrantes da carteira da
Classe terdo seu valor calculado conforme Manual de Aprecamento de Ativos do Custodiante,
disponivel em: https://ri.oliveiratrust.com.br/governanca-corporativa/estatuto-codigos-e-
politicas-subsidiaria/

3.20. As provises e as perdas relativas aos Direitos Creditérios adquiridos e/ou Direitos
Creditorios inadimplidos e aos Ativos Financeiros (“PDD") serdo efetuadas e reconhecidas de
acordo com a metodologia prevista no Manual de Provisdo para Perdas em Ativos de Crédito
da Administradora, disponivel em: https://ri.oliveiratrust.com.br/governanca-
corporativa/estatuto-codigos-e-politicas-subsidiaria/.

CAPITULO 4 - DIREITOS CREDITORIOS

4.1. Os direitos creditérios a serem adquiridos pela Classe Unica séo (i) direitos creditérios
decorrentes de contratos ou compromissos de compra e venda e/ou contratos de prestacao
de servicos em empreendimentos imobiliarios celebrados pelos Cedentes que formalizem a
alienacdo de unidades imobiliarias e o respectivo desenvolvimento de obras relativas a
empreendimentos imobiliarios desenvolvidos pela Gestora, pelo Cedente e/ou por suas Partes
Relacionadas ("Direitos Creditorios — Imobiliario”), subdivididos em: (a) aqueles vinculados a



https://ri.oliveiratrust.com.br/governanca-corporativa/estatuto-codigos-e-politicas-subsidiaria/
https://ri.oliveiratrust.com.br/governanca-corporativa/estatuto-codigos-e-politicas-subsidiaria/
https://ri.oliveiratrust.com.br/governanca-corporativa/estatuto-codigos-e-politicas-subsidiaria/
https://ri.oliveiratrust.com.br/governanca-corporativa/estatuto-codigos-e-politicas-subsidiaria/

Docusign Envelope ID: 4CDD134F-D82F-8A38-8060-61AE06667C00

unidades imobiliarias integrantes de empreendimentos os quais ainda ndo tenha sido
outorgada a escritura definitiva de compra e venda e/ou para os quais ndo tenha sido
constituida alienacdo fiduciaria em favor da Classe Unica, independentemente do estagio
construtivo do empreendimento (“Direitos Creditorios — Imobilidrio Ndo Escriturado”); e (b)
aqueles vinculados a unidades imobilidrias integrantes de empreendimentos: (1) cujas obras
estejam integralmente concluidas; (2) para os quais tenha sido expedido o respectivo “habite-
se”, certificado de conclusdao ou documento equivalente pela autoridade competente; (3) cuja
construcdo esteja devidamente averbada perante o Cartério de Registro de Imoveis
competente; (4) que possuam, quando aplicavel, condominio regularmente instituido e
matricula individualizada da respectiva unidade; e (5) cujas unidades estejam prontas para uso
e ocupagdo ou ja tenham sido entregues aos respectivos adquirentes, inexistindo pendéncia
material de natureza construtiva, urbanistica, ambiental ou registral que possa prejudicar sua
utilizacao, alienagdo, execucdo ou o pagamento do respectivo Direito Creditorio, para os quais
tenha sido constituida alienacdo fiduciaria em favor da Classe Unica (“Direitos Creditdrios —
Imobiliario Escriturado”); e (ii) direitos creditorios decorrentes das obrigacdes de pagamento
assumidas pelos membros de clubes de surf, sociais e esportivos em razao de membership,
decorrentes do investimento em ativos do segmento imobiliario desenvolvidos pelos
Cedentes ("Direitos Creditorios — Membership” e, quando referido em conjunto com os Direitos
Creditorios — Imobiliario, os “Direitos Creditérios”)

4.2. Os Direitos Creditorios integrantes da carteira do Fundo deverao ser registrados e/ou
custodiados, conforme aplicavel, em sistemas de registro autorizado pelo BACEN ou em
instituicdes ou entidades autorizadas a prestagdo desses servicos pelo BACEN ou pela CVM,
nos termos do Anexo |l da Resolucdao CVM 175.

4.3. Sera permitida a revolvéncia da carteira da Classe Unica, ou seja, a aquisicdo de novos
Direitos Creditérios pela Classe Unica com a utilizacdo de recursos decorrentes do pagamento
dos Direitos Creditorios adquiridos, até o final do 4° (quarto) ano do Prazo de Duracao,
respeitada a ordem de alocacao de recursos prevista no Capitulo 10 abaixo e desde que ndo
esteja em curso qualquer Evento de Liquidacdo ou Eventos de Avaliacdo (“Periodo de
Revolvéncia”).

CAPITULO 5 - CONDICOES DE CESSAO E CRITERIOS DE ELEGIBILIDADE

5.1. A Classe Unica somente podera adquirir Direitos Creditérios que, cumulativamente,
atendam as Condic¢Ses de Cessdo e aos Critérios de Elegibilidade previstos neste Capitulo, os
quais serdo verificados pela Gestora, observado o disposto neste Regulamento.

5.2. Condicbes de Cessdo. Para que determinado Direito Creditério possa ser adquirido
pela Classe Unica, deverdo ser observadas, cumulativamente, as seguintes condicdes: (i) o
Cedente devera ser titular do respectivo Direito Creditorio e possuir poderes para cedé-lo a
Classe Unica; (ii) a cessdo devera ser vélida, eficaz e oponivel, observadas as formalidades
aplicaveis ao respectivo Direito Creditério; (iii) o Direito Creditério devera estar livre e
desembaracado de quaisquer 6nus na data de aquisicdo pela Classe Unica, ressalvados os
onus constituidos em favor do préprio Cedente ou afiliadas, inclusive alienagao fiduciaria, que
serdo transferidos a Classe Unica nos termos e prazos previstos no respectivo Instrumento de
Cessdo; (iv) deverdo ser disponibilizados a Gestora os Documentos Comprobatérios
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necessarios a verificacdo da existéncia, integridade e titularidade do lastro; (v) as informagdes
e declaracboes prestadas pelo Cedente em relacdo aos Direitos Creditérios deverdo ser
verdadeiras, completas e consistentes com os Documentos Comprobatdrios, na forma prevista
no respectivo Instrumento de Cessdo; e (vi) o preco de aquisicdo dos Direitos Creditorios
deverd observar o disposto no item 3.4 deste Anexo Descritivo e resultar em rentabilidade
esperada igual ou superior a Rentabilidade Minima de Aquisi¢do, conforme célculo realizado
e documentado pela Gestora até a respectiva data de aquisigdo; (vii) a Reserva de Juros e a
Reserva de Despesas deverdo estar integralmente constituidas e ndo devera estar em curso
qualquer Evento de Avaliagdo ou Evento de Liquidacao; (viii) a aquisicdo ndo podera resultar
em LTV superior a 65% (sessenta e cinco por cento), nem em desenquadramento dos limites
de concentracdo e de composicdo previstos no item 5.3; e (ix) o respectivo Cedente e suas
afiliadas deverdo estar adimplentes com suas obrigacdes de indenizagdo previstas no(s)
Instrumento(s) de Cessao.

5.3. A Classe Unica somente poder4d adquirir Direitos Creditérios que atendam, aos
seguintes critérios de elegibilidade elencados nos itens 5.3.1 e 5.3.2 abaixo, a serem verificado
pela Gestora, devendo, adicionalmente, serem observados os limites minimos e maximos de
composi¢ao previstos no item (v):

5.3.1.Em relacao aos Direitos Creditérios — Imobiliario:

(i) os Direitos Creditorios — Imobiliario deverdo ser denominados em reais;

(i) os Direitos Creditérios — Imobiliario ndao podem se encontrar vencidos e nao
pagos na data de aquisicao;

(iii) o risco de crédito representativo de cada devedor dos Direitos Creditérios —
Imobilidrio ndo podem representar mais do que 7% (sete por cento) do Patrimdnio
Liquido da Classe Unica na respectiva data de aquisicdo;

(iv) o empreendimento imobiliario que lastreia o Direito Creditério — Imobiliario
nao pode ser objeto de acdo judicial de usucapido, acgdo reivindicatoria,
desapropriacao ou qualquer procedimento que questione a titularidade ou a posse
do Cedente sobre o imovel, conforme certiddes obtidas previamente a aquisi¢ao;

(v) o Saldo Devedor do Direito Creditério — Imobiliario, na data de aquisicao, ndo
pode ser superior a 65% (sessenta e cinco por cento) do valor de avaliagdo elaborado
por empresa especializada independente, ndo relacionada aos Cedentes ou a
Gestora, da unidade imobiliaria a que se refere, conforme laudo de avaliacdo ou, se
inferior, a tabela de precos vigente do empreendimento ("LTV").;

(vi) o empreendimento imobilidario ao qual a unidade se refere deve estar
devidamente registrado perante o cartorio de registro de imoveis competente;

(vii) os Documentos Comprobatérios que ddo origem ao Direito Creditorio —
Imobilidrio, incluindo o respectivo contrato ou compromisso de compra e venda e,
conforme aplicavel, o contrato de prestacao de servigos, deverao estar devidamente
celebrados e formalizados por escrito pelas respectivas partes ou por seus
representantes com poderes suficientes, conter os elementos essenciais da operacao,
inclusive a identificacdo do imovel ou da unidade imobiliaria, o preco e as condi¢des
de pagamento, e observar todas as formalidades legais, contratuais e registrais
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5.4.

aplicaveis, incluindo os registros e averbacdes exigidos pela legislacdo aplicavel ou
necessarios a sua validade, eficacia e oponibilidade perante terceiros; e

(viii) o imovel, a unidade imobiliaria e o respectivo empreendimento imobilidrio
deverdo encontrar-se regulares sob os aspectos dominial, registral, urbanistico,
construtivo e ambiental, devendo possuir, conforme aplicavel a sua natureza,
localizacdo e estagio de desenvolvimento, matricula atualizada, registro do memorial
de incorporagdo, do loteamento ou do desmembramento, bem como todas as
aprovacdes, licengas, alvaras, autorizagdes, certidoes, habite-se ou certificado de
concluséo e averbacdes pertinentes, validos e eficazes, inexistindo irregularidade ou
pendéncia material que possa afetar a existéncia, a validade, a eficacia, a exigibilidade,
a cessao ou a cobranga do respectivo Direito Creditorio — Imobiliario Escriturado.

5.3.2.Em relacdo aos Direitos Creditorios — Membership:

(i) os Direitos Creditérios — Membership deverao ser denominados em reais;

(ii) os Direitos Creditérios — Membership ndo podem se encontrar vencidos e ndo
pagos; e

(iii) o risco de crédito representativo de cada devedor dos Direitos Creditérios —
Membership ndo podem representar mais do que 7% (sete por cento) do Patrimonio
Liquido da Classe Unica na respectiva data de aquisicdo;

(iv) o respectivo contrato dos Direitos Creditdérios — Membership devera prever
expressamente, em caso de inadimplemento do membro, o direito de cancelamento
ou resolugdo da membership; e

(v) os Direitos Creditérios — Membership deverdo estar cobertos pelas obrigaces
de indenizacao do respectivo Instrumento de Cessao.

5.3.3.Limite Maximo de Aquisicdo de Direitos Creditérios — Membership. O montante
agregado dos recursos da Classe Unica efetivamente aplicado na aquisicido de
Direitos Creditorios — Membership, liquido dos valores correspondentes as
amortizagdes de principal, liquidagdes, recompras e alienacbes desses Direitos
Creditérios, ndo podera, a qualquer tempo, exceder R$ 150.000.000,00 (cento e
cinquenta milhdes de reais).

5.3.3.1. O atendimento ao limite previsto na Clausula 5.3.3 sera
verificado pela Gestora antes de cada aquisicdo de Direitos Creditérios —
Membership, considerando, em bases pro forma, os efeitos da aquisi¢do
pretendida, sendo vedada qualquer aquisicdo que resulte na superacao do
referido limite.

5.3.3.2. Para fins de recomposicdo do limite previsto no item (v),
somente serdo considerados os valores relativos ao principal dos Direitos
Creditorios — Membership efetivamente amortizados, liquidados, recomprados
ou alienados, ndo sendo computados juros, atualizagdo monetaria, multas,
encargos ou quaisquer outros rendimentos recebidos pela Classe Unica.

As Condicoes de Cessao e os Critérios de Elegibilidade serdo verificados pela Gestora,

com base nos Documentos Comprobatérios, em arquivos eletronicos, informacdes e
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declaragdes disponibilizados pelo respectivo Cedente e/ou em outros documentos e
informacdes que a Gestora considere necessarios para a realizagdo da verificacdo, podendo a
Gestora contratar terceiros para auxilia-la. A verificacdo realizada pela Gestora ou por terceiro
por ela contratado sera considerada definitiva para fins de aquisicdo dos Direitos Creditorios
pela Classe Unica, sem prejuizo das responsabilidades previstas na regulamentacdo aplicavel
e neste Regulamento.

5.5. A verificacdo das Condicdes de Cessdo e dos Critérios de Elegibilidade devera ser
concluida até a respectiva data de aquisicdo dos Direitos Creditorios. A Gestora ndo sera
responsavel pela veracidade, completude ou suficiéncia das informagdes e documentos
fornecidos pelo Cedente, sem prejuizo de sua responsabilidade pela realizagdo das
verificagcdes que lhe competem nos termos deste Regulamento e da regulamentacao aplicavel.

5.6. A Classe Unica somente podera adquirir Direitos Creditérios que atendam aos Critérios
de Elegibilidade estabelecidos nos itens 5.3.1 e 5.3.2 acima, desde que a respectiva aquisi¢cao
nao resulte no descumprimento do limite previsto na Clausula 5.3.3acima.

5.7. O enquadramento dos Direitos Creditérios que a Classe Unica pretenda adquirir aos
Critérios de Elegibilidade sera verificado e validado pela Gestora até a respectiva data de
cessdo. Observados os termos e as condi¢cbes deste Anexo Descritivo, a verificagdo pela
Gestora do atendimento aos Critérios de Elegibilidade sera considerada como definitiva.

5.8. Desde que os Direitos Creditérios tenham atendido plena e cumulativamente aos
Critérios de Elegibilidade na respectiva data em que forem verificadas, o desenquadramento
de qualquer Direito Creditorio adquirido com relacdo a qualquer Critério de Elegibilidade,
conforme o caso, por qualquer motivo, ap6s a aquisicdo pela Classe Unica, ndo obrigar4 a sua
alienacdo pela Classe Unica, nem daréa a Classe Unica e/ou aos Cotistas qualquer pretensao,
recurso ou direito de regresso contra a Administradora, a Gestora, o Custodiante, seus
controladores, sociedades por eles direta ou indiretamente controladas, coligadas ou outras
sociedades sob controle comum, exceto em caso de comprovada culpa ou dolo e sem prejuizo
das obrigacbes de indenizacao previstas no Instrumento de Cessao.

5.9. A cessdo dos Direitos Creditérios sera formalizada por meio de instrumento escrito,
particular ou publico, celebrado pela Gestora, na qualidade de representante da Classe Unica
para tal fim, e pelo respectivo Cedente, o qual contera, no minimo, a identificacdo dos Direitos
Creditorios objeto da cessdo, o preco de aquisicao, a taxa de cessao utilizada, as condi¢des de
pagamento, a declaracdo de que o preco de aquisicdo observa a Rentabilidade Minima de
Aquisicao, as declaracbes e garantias do Cedente e as demais condi¢des necessarias a
formalizacdo e eficacia da cessdo, as obrigacdes de indenizacao dos Cedentes e suas afiliadas,
as obrigagdes de constituicao e recomposicao da Reserva de Despesas e de reembolso das
Despesas da Operagdo e os mecanismos de formalizagdo, transferéncia e excussdao das
garantias, observado o disposto neste Regulamento e na legislacdo e regulamentacao
aplicaveis (“Instrumento de Cessdo”). A respectiva memoria de calculo serda mantida pela
Gestora juntamente com a documentacdo da operacao.

CAPITULO 6- DAS COTAS
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6.1.

6.2.

6.3.

6.4.

Caracteristicas Gerais.

6.1.1.As Cotas correspondem a fracées ideais do Patriménio Liquido da Classe Unica.
As Cotas somente serdo resgatadas ao término do respectivo Prazo de Duracdo ou
em virtude da liquidacdo da Classe Unica. Todas as Cotas terdo iguais prioridades de
amortizagao, resgate e distribuicdo dos rendimentos da carteira, bem como direitos
de voto, observados as demais disposi¢cdes deste Anexo Descritivo.

6.1.2.As Cotas serdo escriturais e mantidas em conta de depdsitos em nome de seus
respectivos titulares junto ao Custodiante, na qualidade de agente escriturador das
Cotas da Classe Unica. A qualidade de Cotista caracteriza-se pela abertura de conta
de dep0dsitos em seu nome junto ao Custodiante.

6.1.3.Somente investidores profissionais poderao adquirir as Cotas.

6.1.4.As Cotas serdo integralizadas, na 12 Data de Integralizagdo, pelo valor de R$
1.000,00 (mil reais) (“Valor Unitario de Emissdo”) e, a partir do primeiro Dia Util apo6s
a Data de Inicio do Fundo, pelo valor atualizado da Cota desde a 12 Data de
Integralizagdo até o dia da efetiva disponibilidade de recursos ao Fundo, na forma do
Capitulo 9 deste Anexo Descritivo.

Emissdo de Novas Cotas.

6.2.1.Apds a subscricao de Cotas no ambito da primeira emissao de Cotas da Classe
Unica, as emissdes subsequentes de Cotas somente poderdo ocorrer mediante
aprovacgao da Assembleia Especial.

6.2.2.0 preco de emissdo das Cotas que venham a ser emitidas pela Classe Unica
apos a primeira emissdo de Cotas serao definidos pela Assembleia Especial, conforme
recomendacgdo da Gestora, observado o disposto neste Anexo Descritivo.

6.2.3.0 documento que formalizar a emissdo de novas Cotas devera definir as
condigOes para a subscricao e integralizacao de tais novas Cotas (inclusive o preco de
emissao, o qual ndo podera acarretar a diluicdo injustificada dos Cotistas), de acordo
com a regulamentacao aplicavel.

Distribuicdo de Cotas.

6.3.1.A distribuicdo publica de Cotas de qualquer classe ou série devera observar os
normativos em vigor a época editados pela CVM, bem como o regime de distribuicdo
e o publico-alvo da oferta estabelecido no respectivo suplemento, conforme o caso.

6.3.2.As Cotas poderao ser distribuidas por meio de distribuicdo publica ou
colocadas por meio de colocagao privada.

Subscricdo e Integralizacdo de Cotas.

6.4.1.As Cotas serao integralizadas, na 12 Data de Integralizagdo, pelo Valor Unitario
de Emissao e, a partir do primeiro Dia Util apés a Data de Inicio do Fundo, pelo valor
atualizado da Cota desde a 12 Data de Integralizacdo até o dia da efetiva
disponibilidade de recursos ao Fundo, na forma do Capitulo 9 deste Anexo Descritivo.
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6.4.2.Para fins do disposto no item 6.4.1 acima, (i) caso os recursos sejam entregues
pelo investidor até as 16h00 (dezesseis horas), sera utilizado o valor da Cota em vigor
no dia; e (ii) caso os recursos sejam entregues pelo investidor apds as 16h00
(dezesseis horas), os recursos serdo integralizados no dia util seguinte com o valor da
Cota atualizado.

6.4.3.As Cotas serdo integralizadas a vista, no ato da subscri¢do, ou mediante
chamada de capital, a ser realizada pela Administradora, conforme orientacdo da
Gestora, nas datas e na forma especificada na respectiva chamada de capital, em
moeda corrente nacional, por meio (i) da B3, caso as Cotas estejam custodiadas na
B3; ou (ii) de transferéncia eletronica disponivel — TED, ou outra forma de
transferéncia de recursos autorizada pelo BACEN, exclusivamente na conta corrente
autorizada da Classe Unica indicada pela Administradora, servindo o comprovante de
depdsito ou transferéncia como recibo de quitagao.

6.4.4.Para o calculo do nimero de Cotas a que tem direito o investidor, ndo serao
deduzidas do valor entregue a Administradora quaisquer taxas ou despesas.

6.4.5.F admitida a subscricdo e integralizacdo por um mesmo Investidor Profissional
de todas as Cotas emitidas. Nao havera, portanto, critérios de dispersao das Cotas.

6.4.6.Por ocasidao da subscricaio de Cotas, o Cotista devera assinar boletim de
subscricdo, e o respectivo termo de ciéncia de risco e adesdo ao presente
Regulamento, declarando, além de sua condigdo de Investidor Profissional, ter pleno
conhecimento dos riscos envolvidos na aplicacdo na Classe Unica, inclusive da
possibilidade de perda total do capital investido, e da auséncia de classificacdao de
risco das Cotas, conforme o caso. No ato de subscricao, o investidor devera, ainda,
indicar representante responsavel pelo recebimento das comunicagbes a serem
enviadas pela Administradora, pela Gestora ou pelo Custodiante, nos termos deste
Regulamento, fornecendo os competentes dados cadastrais, incluindo endereco
completo e, caso disponivel, endereco eletronico. Cabera a cada Cotista informar a
Administradora a alteracao de seus dados cadastrais.

6.5. Registro para Negociacéo.

6.5.1.As Cotas estardo sujeitas a eventuais restricdes de negociacao estabelecidas na
regulamentacdo aplicavel, incluindo, sem limitagdo, a Resolucdo CVM 160, conforme
aplicavel.

6.5.2.As Cotas serdo depositadas (i) para distribuicdo no mercado primario, por meio
do MDA - Mddulo de Distribuicdo de Ativos, administrado e operacionalizado pela
B3, conforme aplicavel, sendo a distribuicdo liquidada financeiramente por meio da
B3; e (ii) para negociacdo no mercado secundario por meio do FUNDOS21 — Modulo
de Fundos, administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociacbes e os
eventos de pagamento liquidados financeiramente e as cotas custodiadas
eletronicamente por meio da B3.

6.5.3.Cabera ao intermediario responsavel por intermediar eventual negociacdo das
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Cotas no mercado secundario, assegurar a condi¢do de Investidor Profissional do
adquirente das Cotas, bem como verificar a observancia de quaisquer outras
restricOes aplicaveis a negociacdo de Cotas no mercado secundario.

6.5.4.0s Cotistas serdo responsaveis pelo pagamento de todos os custos, tributos e
emolumentos decorrentes da negociagdo ou transferéncia de suas Cotas.

6.5.5.Apenas Cotas que tenham sido totalmente integralizadas poderdo ser
negociadas ou transferidas pelos respectivos Cotistas a terceiros.

6.5.6.As Cotas que nao tenham sido totalmente integralizadas somente poderdo ser
negociadas ou transferidas a terceiros desde que o Cotista cedente se coobrigue
solidariamente com o Cotista cessionario pelas obrigagdes de pagamento e
integralizagdo das referidas Cotas objeto de cesséo.

CAPITULO 7- DOS PRESTADORES DE SERVICOS DA CLASSE UNICA

7.1. Obriga¢des Adicionais da Administradora. Adicionalmente as obrigacdes previstas na
parte geral do Regulamento, sdo obrigacdes da Administradora:

(i) monitorar, nos termos previstos neste Regulamento, a Reserva de Despesas e a
Reserva de Juros, conforme aplicavel, e apurar, em conjunto com a Gestora, nos
termos do Capitulo 15 deste Anexo Descritivo e os valores a serem alocados para
pagamento de despesas e encargos de responsabilidade do Fundo e da Classe Unica
e constituicdo ou recomposicdo da Reserva de Despesas, conforme aplicavel;

(ii) monitorar, nos termos previstos neste Regulamento, os patamares exigidos
com relagao a Alocacao Minima, com base em relatérios previamente acordados, os
quais deverao ser encaminhados pela Gestora: e

(iii) monitorar a ocorréncia de quaisquer Eventos de Liquidagdo e Eventos de
Avaliacao.

7.2. Obriga¢des Adicionais da Gestora. Adicionalmente as obrigacOes previstas na parte
geral do Regulamento, sdo obrigacdes da Gestora:

(i) analisar e selecionar os Direitos Creditérios e os Ativos Financeiros a serem
adquiridos, em estrita observancia a politica de investimento, composicao e
diversificacdo da carteira;

(i) apurar, nos termos do Capitulo 15 deste Anexo Descritivo e os valores a serem
alocados para pagamento de despesas e encargos de responsabilidade do Fundo e
da Classe Unica e constituicdo ou recomposicdo da Reserva de Despesas e da Reserva
de Juros, conforme aplicavel;

(iii) verificar a existéncia e a integridade do lastro dos Direitos Creditorios; e

(iv) definir e documentar, previamente a cada aquisicdo, a taxa de cessdo para
definicdo do preco de aquisicdo dos Direitos Creditérios, o Preco Maximo de
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Aquisicao e a rentabilidade esperada dos Direitos Creditérios, mantendo memoria de
calculo que demonstre o atendimento a Rentabilidade Minima de Aquisigao, inclusive
guanto as premissas relativas aos fluxos de caixa esperados, perdas esperadas e Taxa
de Despesas Estimada. A referida memdria de calculo devera ser disponibilizada a
Administradora e ao Auditor Independente, nos mesmos moldes previstos para a
metodologia de verificacdo do lastro dos Direitos Creditérios.

7.2.1.A Gestora recebera a Taxa de Gestdo, observado o disposto no Capitulo 8 deste
Anexo Descritivo.

7.2.2.Independentemente da verificagdo do lastro aqui prevista, a Gestora ndo €
responsavel pela autenticidade dos Documentos Comprobatérios, tampouco pela
existéncia dos Direitos Creditorios adquiridos, sendo, no entanto, responsavel pela
pronta informacao caso venha a ter conhecimento de eventuais irregularidades.

7.2.3.0s Documentos Comprobatorios dos Direitos Creditérios que forem
inadimplidos ou substituidos, serdo verificados pelo Custodiante ou por terceiro por
ele subcontratado.

7.2.4.A Gestora, por si, ou por terceiro contratado, verificarda a existéncia, a
integridade e a titularidade do lastro dos Direitos Creditérios.

7.2.5.Caso contrate prestador de servicos para efetuar a verificacdo do item 7.2.4
acima, a Gestora devera fiscalizar sua atuacao no tocante a observancia as regras e
procedimento aplicaveis a verificagao.

7.3. Custodiante. As atividades de custodia, controladoria e escrituracdao das Cotas do
Fundo serdo exercidas pela Administradora, na qualidade de Custodiante.

7.3.1.Sem prejuizo dos demais deveres e obrigagdes definidos na legislacdo aplicavel,
neste Regulamento e no Contrato de Custddia e Controladoria (se houver), o
Custodiante, por si ou por terceiros, observados os termos da regulamentacdo
aplicavel, é responsavel pelas seguintes atividades:

(i) realizar, direta ou indiretamente, a liquidacao fisica e financeira de Direitos
Creditérios;

(i) cobrar e receber, por conta e ordem dos Cotistas, pagamentos, resgate de
titulos ou qualquer outra renda relativa aos titulos custodiados, depositando os
valores recebidos diretamente na Conta do Fundo;

(iii) realizar, direta ou indiretamente (neste Ultimo caso, através de terceiros
subcontratados pelo Custodiante), a guarda de documentacao relativa aos Direitos
Creditorios adquiridos e aos Ativos Financeiros integrantes da carteira do Fundo;

(iv) verificar os Documentos Comprobatorios dos Direitos Creditorios Inadimplidos,
trimestralmente, de forma individualizada e integral;
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(v) realizar a guarda fisica ou eletronica dos Documentos Comprobatérios dos
Direitos Creditorios adquiridos que ndo sejam passiveis de registro, podendo
subcontratar prestadores de servicos; e

(vi) disponibilizar & Gestora, todo Dia Util, os parametros descritos abaixo:
(a) Alocacao Minima;
(b) valor dos Direitos Creditorios;
(c) Patriménio Liquido;

(d)  valor agregado das provisGes e perdas relativas aos Direitos Creditorios
e Ativos Financeiros; e

(e) valor das Disponibilidades.

7.3.2. Considerando a totalidade do lastro, passivel ou ndo de registro,
trimestralmente, o Custodiante devera verificar a existéncia, integridade e titularidade
do lastro dos Direitos Creditorios que ingressaram na carteira do Fundo no periodo
a titulo de substituicao, assim como o lastro dos Direitos Creditérios vencidos e ndo
pagos no mesmo periodo.

7.3.3.No exercicio de suas fungdes, o Custodiante esta autorizado, por conta e ordem
do Fundo, a:

(i) conforme o caso, abrir e movimentar, em nome do Fundo, contas correntes do
Banco Bradesco S.A. ou da Administradora e contas de deposito especificas (1) no
Sistema Especial de Liquidacao e de Custodia—- SELIC; (2) na B3; ou (3) em institui¢cdes
ou entidades, autorizadas a prestacdao desses servicos pelo BACEN ou pela CVM,
sempre com estrita observancia aos termos e as condi¢des deste Regulamento e do
Contrato de Custddia e Controladoria (se houver);

(i) liquidar as operacdes realizadas pelo Fundo, sempre observadas as instrucdes
da Administradora, sob a orientacao da Gestora;

(iii) efetuar, as expensas do Fundo, sempre observadas as instrucdes da
Administradora, o pagamento das despesas e dos encargos do Fundo necessarios a
manutencao de sua boa ordem administrativa, legal e operacional, desde que existam
recursos disponiveis e suficientes para tanto; e

(iv) acatar ordens somente de pessoas autorizadas da Administradora e da Gestora,
sendo-lhe vedada a execug¢do de ordens que ndo estejam diretamente vinculadas as
operagdes do Fundo.

7.3.4.0s servicos de custoddia qualificada dos Direitos Creditérios do Fundo serao
exercidos pelo Custodiante, pelos quais fara jus a parcela da Taxa Maxima de Custodia
prevista no Contrato de Custddia e Controladoria (se houver), que compde a Taxa de
Administracao.
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7.3.5.Guarda dos Documentos Comprobatérios. Sem prejuizo dos demais deveres e
obrigagdes definidos na Resolugdo CVM 175, no Regulamento e neste Anexo
Descritivo, a Administradora contratard o Custodiante para prestar o servico de
guarda dos Documentos Comprobatorios, diretamente ou por meio de seus
representantes, conforme os termos e condigdes estabelecidos neste Regulamento.

7.3.6.Cobranca dos Direitos Creditérios adquiridos. A Administradora contratara o
Custodiante para prestar o servico de cobranca ordinaria dos Direitos Creditérios
adquiridos.

7.4. Agéncia Classificadora de Risco. As Cotas poderado ser objeto de classificagdo de risco
por agéncia classificadora de risco, observado que contratagdo sera realizada a livre critério
da Gestora. O Cotista, no momento da subscricdo das Cotas, assinara o termo de adesao a
este Regulamento, declarando ter pleno conhecimento dos riscos envolvidos na operacao,
inclusive da possibilidade de perda total do capital investido, e da potencial auséncia de
classificacao de risco das Cotas subscritas.

CAPITULO 8- REMUNERAGAO DOS PRESTADORES DE SERVICOS

8.1. Taxa de Administracdo. Pelos servicos de administracdo fiduciaria, a Classe Unica
pagara a Administradora, mensalmente, a taxa de administracdo que correspondera a,
observado o valor minimo mensal de R$24.000,00 (vinte e quatro mil reais), 0,10% (dez
centésimos por cento) ao ano incidente sobre o Patriménio Liquido da Classe Unica (“Taxa de

Administracao”).

8.1.1.Para fins do Artigo 98 da parte geral da Resolugao CVM 175 e observado o
disposto no §2° do referido Artigo, a taxa maxima de administracdo da Classe Unica
sera equivalente a Taxa de Administracao.

8.1.2.A Taxa de Administracdo sera calculada e provisionada todo Dia Util e paga até
0 5° (quinto) Dia Util do més subsequente ao més da prestacdo dos servicos, sendo
o primeiro pagamento da Taxa de Administracao realizado, de forma pro rata, no
50 (quinto) Dia Util do més subsequente ao més em que ocorrer a 12 Data de
Integralizagao.

8.1.3.A Administradora podera estabelecer que parcelas da Taxa de Administracao
sejam pagas diretamente pela Classe Unica aos prestadores de servicos contratados
pela Administradora nos termos deste Anexo Descritivo, desde que o somatorio
dessas parcelas ndo exceda o valor total da Taxa de Administragao.

8.1.4.0 valor minimo da Taxa de Administragdo sera atualizado anualmente, a partir
da 12 Data de Integralizacdo, pela variagdo acumulada do IPCA, ou outro indice que
venha a substitui-lo.

8.1.5.Além da Taxa de Administracdo acima, a Administradora fara jus ao
recebimento do montante de R$35.000,00 (trinta e cinco mil reais) a titulo de taxa de
implantacao.

8.2. Taxa de Gestdo. Pelos servicos de gestdo da carteira do Fundo, a Classe Unica pagaré
a Gestora, mensalmente, a Taxa de Gestdo correspondente a 0,60% (sessenta centésimos por
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cento) ao ano incidente sobre o Patrimoénio Liquido.

8.2.1.Para fins do Artigo 98 da parte geral da Resolucao CVM 175 e observado o
disposto no §2° do referido Artigo, a taxa méaxima de gestdo da Classe Unica ser
equivalente a Taxa de Gestao.

8.2.2.A Taxa de Gestdo sera calculada e provisionada todo Dia Util e paga até o
50 (quinto) Dia Util do més subsequente ao més da prestacdo dos servicos, sendo o
primeiro pagamento da Taxa de Gestdo realizado, de forma pro rata, no 5° (quinto)
Dia Util do més subsequente ao més em que ocorrer a 12 Data de Integralizacdo.

8.2.3.A Gestora podera estabelecer que parcelas da Taxa de Gestdo sejam pagas
diretamente pela Classe Unica aos prestadores de servicos contratados pela Gestora
nos termos deste Anexo Descritivo, desde que o somatorio dessas parcelas nao
exceda o valor total da Taxa de Gestao.

8.3. A Taxade Administracdo e a Taxa de Gestao ndo incluem os demais encargos do Fundo
e/ou da Classe Unica, os quais serdo debitados diretamente do patriménio do Fundo e/ou da
Classe Unica.

8.4. Taxa Maxima de Custddia. Os servicos de custédia qualificada dos Direitos Creditorios
adquiridos e Ativos Financeiros do Fundo e/ou da Classe Unica serdo exercidos pelo
Custodiante, pelos quais fara jus a uma remuneracao equivalente a 0,05% (cinco centésimos
por cento) ao ano incidente sobre o Patriménio Liquido da Classe Unica, com base em um ano
de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis, observado o valor mensal minimo de
R$6.000,00 (seis mil reais).

8.5. Taxa de Ingresso ou Saida. Ndo serdo cobradas taxas de ingresso ou de saida dos
Cotistas.

8.6. Tendo em vista que ndo ha distribuidores das Cotas que prestem servicos de forma
continua & Classe Unica, o presente Anexo Descritivo ndo prevé uma Taxa Maxima de
Distribuigado, nos termos do Oficio-Circular-Conjunto n® 1/2023/CVM/SIN/SSE. A remuneracgao
dos distribuidores que venham a ser contratados e remunerados pontualmente, a cada nova
emissao de Cotas, sera prevista nos documentos da respectiva oferta, conforme a Resolucao
CVM 160.

8.7. Taxa de Performance. Sera devida a Gestora uma Taxa de Performance, correspondente
aos valores que superarem a Meta de Rentabilidade da Classe Unica, observados os critérios
de calculo, ordem de alocagdo do capitulo 10 e forma de pagamento estabelecidos no acordo
operacional celebrado entre a Gestora e a Administradora. Os critérios de calculo e a forma
de pagamento estabelecidos no acordo operacional serdo disponibilizados aos Cotistas e ao
Auditor Independente mediante solicitagao.

8.7.1. Na hipdtese de insuficiéncia de recursos em moeda corrente nacional para o
pagamento integral da Taxa de Performance, a Gestora podera receber, a titulo de
dacdo em pagamento, Direitos Creditérios integrantes da carteira da Classe Unica.

CAPIiTULO 9- VALORACAO DAS COTAS
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9.1. As Cotas serdo valorizadas todo Dia Util. A valorizacdo das Cotas ocorrera a partir do
Dia Util seguinte a respectiva 12 Data de Integralizacdo, sendo que a Ultima valorizacdo
ocorrera na respectiva data de resgate. O valor da Cota ser4 o do fechamento do Dia Util
imediatamente anterior, para fins de integralizagdo e amortizacao das Cotas.

9.2. As Cotas terdo o seu valor unitario calculado todo Dia Util, sendo tal valor equivalente
ao resultado da divisdo do Patrimodnio Liquido pelo niumero total de Cotas em circulagao.

9.3. O procedimento de valoracdo das Cotas aqui estabelecido ndo constitui promessa de
rendimentos. Portanto, os Cotistas somente receberao rendimentos se os resultados e o valor
total da carteira do Fundo assim permitirem.

CAPITULO 10- ALOCAGAO DE RECURSOS, AMORTIZAGCAO E RESGATE DE COTAS

10.1. Adistribuicdo de rendimentos da carteira a Cotista sera feita exclusivamente por meio
da amortizacdo e do resgate das Cotas, observado o disposto neste Capitulo.

10.2. A Administradora e a Gestora obrigam-se a, a partir da 12 Data de Integralizagéo até a
liquidacdo integral das obrigacdes da Classe Unica, utilizar os recursos disponiveis na conta
da Classe, em cada Dia Util, de acordo com a seguinte ordem de prioridade de alocacdo de
modo que cada item abaixo listado apenas sera contemplado apds o direcionamento do
montante total necessario para a satisfagdo dos itens anteriores:

Durante o Periodo de Investimento:

(i) pagamento das despesas e encargos da Classe Unica, exceto pela Taxa de
Performance;

(ii) na composicao inicial da Reserva de Despesas e/ou da Reserva de Juros,
disposta na Clausula15.2;

(iii) pagamento das Distribuicdes Mensais, sujeito a existéncia de recursos liquidos
em caixa e utilizando-se da Reserva de Juros em caso de insuficiéncia;

(iv) na composicdo da Reserva de Juros das 4 (quatro) vezes o valor das
Distribuicdes Mensais, conforme Clausula 15.2.2;

(v) recomposicdo da Reserva de Despesas e da Reserva de Juros; e

(vi) a critério da Gestora, investimento em Direitos Creditorios e/ou em Ativos
Financeiros.

Durante o Periodo de Desinvestimento:

(i) pagamento das despesas e encargos da Classe Unica, exceto pela Taxa de
Performance;

(ii) pagamento das Distribuicdes Mensais, sujeito a existéncia de recursos liquidos
em caixa e utilizando-se da Reserva de Juros em caso de insuficiéncia;
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(iii) recomposicao da Reserva de Despesas e da Reserva de Juros;

(iv) amortizacdo do principal aos Cotistas com a totalidade dos recursos
remanescentes, até a amortizacao integral das Cotas; e

(v) em conjunto com a ultima amortizagdo integral do principal, pagamento da
Taxa de Performance, caso aplicavel.

10.3. Os valores eventualmente reembolsados pelo Cedentes e suas afiliadas a titulo de
despesas e encargos do Fundo e da Classe Unica, nos termos do respectivo Instrumento de
Cessao, serao creditados na conta da Classe Unica e alocados conforme a ordem de alocacao
acima.

10.4. As Cotas somente serdo resgatadas em caso (i) de sua amortizagdo integral; (ii) de
liquidacdo antecipada pela Classe Unica; ou (iii) do término do Prazo de Durac3o.

10.5. Observado o Periodo de Revolvéncia, nos termos do item 4.3 acima, qualquer valor
excedente no Patrimonio Liquido, observada a ordem de alocagdo de recursos disposta nos
termos do item 10.2 acima, devera ser obrigatoriamente utilizado para a amortizagdo das
Cotas (cash sweep), observado que (i) durante o Periodo de Revolvéncia as amortiza¢des serao
limitadas as Distribuicbes Mensais; e (ii) apdés o Periodo de Revolvéncia, ocorrera a
amortizagdo do principal, que correspondente ao montante integralizado pelos respectivos
Cotistas.

10.6. A Classe Unica distribuird aos cotistas, por meio de amortizacdo de Cotas,
mensalmente e sem caréncia, todo dia 10 (dez) de cada més, ou no Dia Util imediatamente
subsequente (caso tal data ndo coincida com um Dia Util) (“Data de Pagamento”), a partir do
segundo més subsequente ao da 12 Data de Integralizacdo, um montante correspondente a
variacao acumulada da Taxa DI acrescida de spread de 1,75% (um inteiro e setenta e cinco
centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis (“Meta de
Rentabilidade”), incidente sobre o valor integralizado das Cotas desde a respectiva data de
integralizagdo e deduzidas de eventuais amortizacbes de principal realizadas durante o
Periodo de Desinvestimento (“Distribuicdes Mensais”), sendo que eventual parcela ndo paga
em uma Data de Pagamento sera acumulada, capitalizada pela Meta de Rentabilidade e paga
prioritariamente na Data de Pagamento seguinte, sem prejuizo da caracterizagdo de Evento
de Avaliacdo, sendo certo que as aquisicdes dos Direitos Creditérios deverao ser realizadas
por preco de cessdo suficiente para atingir tais DistribuicGes Mensais.

10.6.1. Para fins de aquisicao dos Direitos Creditérios, a rentabilidade esperada
de cada Direito Creditorio devera ser igual ou superior a soma da Meta de
Rentabilidade com a Taxa de Despesas Estimada (“Rentabilidade Minima de
Aquisicao”). O Preco de Aquisicao devera ser determinado de modo a atender a
Rentabilidade Minima de Aquisicdo e ndo podera ser superior ao valor presente dos
fluxos de caixa esperados do respectivo Direito Creditério, liquidos das perdas
esperadas e das despesas diretamente atribuiveis a operacdo, descontados pela
Rentabilidade Minima de Aquisicao (“Preco Maximo de Aquisicao”).

10.7. As Cotas serao amortizadas ou resgatadas pelo valor atualizado da Cota da respectiva
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subclasse ou série, conforme aplicavel, no fechamento do Dia Util imediatamente anterior &
data da amortizagdo ou do resgate.

10.8. As Cotas serdao amortizadas ou resgatadas, em moeda corrente nacional, por meio
(i) da B3, caso as Cotas estejam depositadas na B3; ou (ii) de Transferéncia Eletrdnica
Disponivel (TED) ou outra forma de transferéncia de recursos autorizada pelo BACEN, caso as
Cotas nao estejam depositadas na B3.

10.9. Exclusivamente nas hipdteses de (i) ocorréncia de um Evento de Liquidacdo, desde que
a Assembleia Especial nao delibere a interrupcao da liquidacgao, e (ii) a Assembleia Especial
deliberar a liquidacdo da Classe Unica, ainda que ndo ocorra um Evento de Liquidacdo, se a
Classe Unica ndo possuir recursos em moeda corrente nacional para efetuar o pagamento do
resgate integral das Cotas, as Cotas em circulagdo poderao ser resgatadas mediante a dagéo
em pagamento da totalidade dos Direitos Creditorios e dos Ativos Financeiros que compdem
a carteira do Fundo, observado o procedimento que for aprovado pela Assembleia Especial e
desde que a transferéncia de tais ativos seja admitida pela legislagdo e pela regulamentacao
em vigor.

10.10. Deverao ser deduzidos dos valores a serem pagos aos Cotistas quaisquer despesas e
encargos do Fundo e/ou da Classe Unica, inclusive a Taxa de Administracdo e a Taxa de Gestéo,
bem como os montantes eventualmente necessarios para a composicdo ou manutencdo da
Reserva de Despesas.

10.11. O previsto neste Capitulo ndo constitui promessa de rendimentos, estabelecendo
meramente uma previsdo para o pagamento da amortizagao e do resgate das Cotas. Portanto,
as Cotas somente serdo amortizadas ou resgatadas se os resultados da carteira assim
permitirem.

10.12. A qualquer tempo durante o Prazo de Duragao, mediante solicitacao prévia da Gestora
e a seu exclusivo critério, a Administradora podera realizar a amortizacao extraordinaria, em
moeda corrente nacional, das Cotas em circulacdo (“Amortizacdo Extraordinaria”), sem a
incidéncia de qualquer prémio ou penalidade.

10.12.1. Na hipotese do item 10.12 acima, a Gestora solicitara a Administradora
que notifique os Cotistas com, pelo menos, 5 (cinco) Dias Uteis de antecedéncia, por
meio de carta com aviso de recebimento ou correio eletrénico, sobre (i) a realizacdo
da Amortizacdo Extraordinaria; (ii) o valor, em moeda corrente nacional, a ser
amortizado em relacao a cada Cota; (iii) o percentual das Cotas a ser amortizado; e
(d) a data da Amortizacdo Extraordinaria.

10.12.2. A Amortizacdo Extraordinaria deverd alcancar, proporcional e
indistintamente, todas as Cotas em circulagdo, observada a ordem de alocacao de
recursos prevista no item 10.2, acima.

CAPIiTULO 11- PROCESSO DE ORIGINAGCAO DOS DIREITOS CREDITORIOS E POLITICA
DE CONCESSAO DE CREDITO

11.1. O processo de originacdo dos Direitos Creditorios — Imobiliario é baseado na realizacdo
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de operacdes de compra e venda ou promessa de compra e venda de unidades imobiliarias
de empreendimentos desenvolvidos por Partes Relacionadas da Gestora, formalizadas por
meio da celebracdo dos respectivos contratos com os adquirentes. No ambito de cada
operacao, sao estipulados o preco, as condi¢des e o cronograma de pagamento das parcelas
devidas pelos adquirentes. Uma vez que os Direitos Creditorios resultantes de tais operagoes
preencham os Critérios de Elegibilidade, conforme avaliagcdo e verificagdo pela Gestora ou
terceiro por ela contratado, tornam-se Direitos Creditérios — Imobilidrio aptos a integrar a
carteira da Classe Unica, observados os termos e condicdes descritos neste Regulamento e na
regulamentacdo aplicavel.

11.2. O processo de originacao dos Direitos Creditorios — Membership é baseado na adesdo
de membros a clubes de investimento estruturados por Partes Relacionadas da Gestora, cujo
objeto é o investimento coletivo em ativos do segmento imobiliario, formalizada por meio da
celebracdo dos respectivos instrumentos de adesdo ou contratos de participacdo. No ambito
de cada operacao, sao estipulados o valor do investimento, o cronograma de aportes e as
demais condi¢des de pagamento das obriga¢des assumidas pelos membros. Uma vez que os
Direitos Creditorios resultantes de tais operacdes preencham os Critérios de Elegibilidade,
conforme avaliagdo e verificagdo pela Gestora ou terceiro por ela contratado, tornam-se
Direitos Creditérios — Membership aptos a integrar a carteira da Classe Unica, observados os
termos e condic¢des descritos neste Regulamento e na regulamentagao aplicavel.

CAPITULO 12 - PROCEDIMENTOS DE COBRANGA DOS DIREITOS CREDITORIOS

12.1. Os Direitos Creditorios serdo pagos, observadas as disposicdes legais aplicaveis,
exclusivamente na Conta Autorizada, mantida junto ao Banco Bradesco S.A. conforme os
mecanismos operacionais estabelecidos nos respectivos Instrumentos de Cessao e demais
documentos da operacdo, devendo os recursos recebidos ser destinados a Classe Unica na
forma prevista neste Regulamento.

12.1.1. A cobranca dos Direitos Creditorios inadimplidos sera realizada pela
Gestora diretamente ou por um ou mais agentes de cobranca contratados pela
Gestora a seu exclusivo critério. O papel de agente de cobrancga, nos termos da
legislacdo, podera ser desempenhado pelo originador ou Cedente dos Direitos
Creditorios, sob responsabilidade da Gestora.

12.1.2. A Assembleia Geral podera, a qualquer tempo, determinar a substituicao
do agente de cobranca e instruir a Administradora a adotar diretamente, em nome
da Classe Unica, as medidas de cobranca, de excussao de garantias e de exigéncia da
indenizacao e dos demais direitos da Classe Unica contra os Cedentes e afiliadas, em
razdo do potencial conflito de interesses da Gestora e do Cedente na condicao de
agente de cobranca.

12.1.3. Imediatamente a constata¢do do atraso no pagamento de um Direito
Creditorio, a Gestora, diretamente ou por meio do agente de cobranca, dara inicio,
sob penas de indenizacdo do Instrumento de Cessdo, a cobranca extrajudicial dos
respectivos Direitos Creditorios, por meio do acompanhamento do cronograma de
pagamento pela contraparte, observado a possibilidade de renegociacdao das
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condicdes de pagamento na forma do item 2.2.1.4 da Parte Geral do Regulamento.

12.1.4. Imediatamente, ap6s 90 (noventa) dias da constatacao do atraso ou da
inadimpléncia de um Direito Creditério, caso as medidas de cobranga extrajudicial
dispostas na Clausula 12.1.4 acima, sejam infrutiferas, a Gestora, diretamente ou por
meio do agente de cobranca, devera dar inicio, sob as penas de indenizacdo do
Instrumento de Cessdo, ao processo de cobranca, conforme os seguintes itens
(i) cobranca judicial, por meio do acompanhamento ou da atuacao direta nas acoes
judiciais relativas aos Direitos Creditorios; (ii) execucdo de quaisquer garantias
atreladas aos Direitos Creditérios; e/ou (iii) exigir do Cedente a transferéncia ao
Fundo da propriedade fiduciaria, em até 5 (cinco) Dias Uteis, ou na sua
impossibilidade, que o Cedente consolide a propriedade fiduciaria em relacao aos
Direitos Creditérios — Imobiliario Escriturado, realize os leildes previstos na legislagdo
aplicavel e transfira os valores do resultado de tais leildes para o Fundo, em até 30
(trinta) Dias Uteis, sendo certo que, no caso de ndo haver venda do respectivo imével
no segundo leildo, o Cedente devera transferir a propriedade do Imével ao Fundo,
em até 10 (dez) Dias Uteis, ap6s a sua adjudicacao; e/ou (iv) no caso dos Direitos
Creditorios — Imobiliario Nao Escriturado, promover ou fazer com que os respectivos
Cedentes promovam a resolucdo do respectivo compromisso de compra e venda, em
até 120 (cento e vinte) dias contado da data de atraso ou inadimplemento, observado
o disposto no item 12.3, abaixo.

12.1.5. A selecao e a contratagdo de escritdrios de advocacia pela Classe Unica
serdo previamente aprovadas pela Gestora.

12.2. Tendo em vista a natureza dos Direitos Creditérios, a Classe Unica podera adotar
diferentes estratégias de cobranga, além das previstas no item 12.1 acima, para a cobranca
dos Direitos Creditérios, inclusive daqueles que, por qualquer motivo, venham a ser
inadimplidos. Dessa forma, nao é possivel prever, de forma exaustiva, a descricdo detalhada
do processo de cobranca dos Direitos Creditorios, o qual podera ser analisado, caso a caso,
pela Classe Unica, de acordo com a situacdo processual e as especificidades de cada Direito
Creditdrio. O Cotista devera atestar que esta ciente e concorda com o disposto neste item, por
meio da assinatura de declaracdo, por escrito, quando do seu ingresso na Classe Unica.

12.3. Na hipotese de inadimpléncia de Direitos Creditdrios — Imobiliario Nao Escriturado
integrantes da carteira da Classe Unica, imediatamente apo6s 120 (cento e vinte) dias contado
da data de atraso ou inadimplemento, e sem prejuizo das obrigacdes de indenizacdo
eventualmente aplicaveis nos termos do Instrumento de Cessdo, a Gestora ou o agente de
cobranca contratado devera, em até 10 (dez) Dias Uteis, tomar as medidas necessarias junto
aos Cedentes para promover a transferéncia e averbagdo do respectivo contrato de compra e
venda em beneficio do Fundo a titulo de execucdo das garantias atreladas aos respectivos
Direitos Creditorios — Imobilidrio Nao Escriturado inadimplidos, devendo convocar Assembleia
Geral de Cotistas para deliberar sobre o procedimento de venda organizada dos respectivos
iméveis transferidos ao Fundo, observado o disposto no Instrumento de Cessao.
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12.4. As atividades relacionadas a administracdo ordinaria e a cobranca dos Direitos
Creditérios — Membership serao de responsabilidade da Gestora ou de um ou mais agentes de
cobranga contratados pela Gestora a seu exclusivo critério e as suas expensas.

12.4.1.A Assembleia Especial poderd, a qualquer tempo, determinar a substituicdo do
agente de cobranga e instruir a Administradora a adotar diretamente, em nome da
Classe Unica, as medidas de cobranca, de execucdo dos mecanismos de transferéncia
do direito de uso e de exigéncia da indenizacdo e dos demais direitos da Classe Unica
contra os Cedentes e afiliadas, em razéo do potencial conflito de interesses da Gestora
e do Cedente na condicao de agente de cobranca.

12.4.2.Imediatamente a constatagdo do atraso no pagamento de um Direito Creditério
— Membership, a Gestora, diretamente ou por meio do agente de cobranga, dara inicio
a cobranca extrajudicial, por meio do acompanhamento do cronograma de pagamento
pela contraparte, observada a possibilidade de renegociacdo das condi¢bes de
pagamento na forma da Clausula 2.2.1.4 do Regulamento.

12.4.3.A qualguer momento da constatacdo do atraso ou da inadimpléncia de um
Direito Creditério — Membership, caso as medidas de cobranca extrajudicial dispostas
acima sejam infrutiferas, a Gestora, diretamente ou por meio do agente de cobranga,
devera dar inicio ao processo de cobranga, conforme um dos seguintes itens: (i) a
cobranca judicial, por meio do acompanhamento ou da atuacao direta nas agdes
judiciais relativas aos Direitos Creditorios — Membership; e/ou (ii) aplicacdo dos
mecanismos de suspensao do direito de uso e cancelamento do membership, nos
termos dos itens 12.4.4 e 12.4.5 abaixo;; e/ou (iii) promover ou fazer com que os
respectivos Cedentes promovam a resolugdo do respectivo Termo de Adesdo, em até
120 (cento e vinte) dias contado da data de atraso ou inadimplemento.

12.4.4.Em caso de inadimplemento do Devedor no pagamento de qualquer obrigacdo
decorrente do respectivo Contrato, o Cedente devera, mediante comunicacdao por
escrito ao Devedor, promover em até (cinco) Dias Uteis suspensio do direito de uso
das instalacdes e servicos do clube.

12.4.5.Persistindo o inadimplemento por prazo superior a 45 (quarenta e cinco) dias
contados da data de vencimento da primeira parcela ndo paga, o Cedente devera
promover o cancelamento definitivo do membership do respectivo Devedor, sem que
seja devida qualquer restituicdo dos valores ja pagos pelo titular, ficando os valores
retidos em beneficio da Classe Unica.

12.4.6.Até a conclusdo dos procedimentos de indenizacdo previstos no respectivo
Instrumento de Cessdo, o respectivo Cedente realizard a cobranga dos Direitos
Creditérios — Membership inadimplidos por conta e ordem da Classe Unica, mantendo
o controle operacional sobre qualquer suspensdo, cancelamento, transferéncia ou
revenda do membership, devendo: (i) prestar contas mensalmente a Gestora e a
Administradora sobre o andamento das cobrancas, suspensdes e cancelamentos; (ii)
nao promover qualquer transferéncia ou revenda do membership sem a prévia e
expressa anuéncia da Gestora; e (iii) observar fielmente os procedimentos de cobranca
previstos neste Capitulo e no respectivo Instrumento de Cessao.
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CAPITULO 13- ASSEMBLEIA ESPECIAL

13.1. Como o Fundo possui uma Unica classe de cotas, as informacOes referentes a
Assembleia Especial constardo apenas na parte geral do Regulamento.

CAPITULO 14- EVENTOS DE LIQUIDACAO E LIQUIDAGCAO DA CLASSE UNICA

14.1. Eventos de Liquidacdo. Caracterizam eventos que ensejam a liquidagcdo antecipada da
Classe Unica (“Eventos de Liguidacdo”):

(i) renuncia ou destituicdo da Administradora, da Gestora ou do Custodiante, sem
que a Assembleia Especial tenha aprovado o seu substituto nos termos estabelecidos
neste Anexo Descritivo;

(i) desinvestimento com relacdo a todos os Direitos Creditérios integrantes da
carteira da Classe Unica, salvo se houver expectativa de reinvestimento, conforme
determinado pela Gestora;

(iii) determinagdo da CVM, em caso de violagdo de normas legais ou
regulamentares;

(iv) intervencao ou liquidagdo extrajudicial da Administradora, da Gestora, sem a
sua efetiva substituicdo nos termos deste Anexo Descritivo;

(v) se, apds 90 (noventa) dias do inicio das atividades da Classe Unica, o Patriménio
Liquido da Classe Unica for inferior a R$1.000.000,00 (um milhdo de reais) pelo
periodo de 90 (noventa) dias consecutivos; e

(vi) deliberagdo da Assembleia Especial pela liquidacao antecipada em razdo de
Evento de Avaliacao.

14.2. Eventos de Avaliacdo. Constituem eventos de avaliacdo da Classe Unica (“Eventos de
Avaliacao”):

(i) o ndo pagamento integral de qualquer Distribuicdo Mensal na respectiva Data
de Pagamento;

(ii) a ndo recomposicdo da Reserva de Despesas, conforme estabelecido no
Regulamento e nos Instrumentos de Cessao;

(iii) aquisicdo de Direitos Creditérios em descumprimento das Condi¢des de Cessdo
e Critérios de Elegibilidade, caso tais Direitos Creditorios ndo sejam substituidos ou
indenizados, conforme prazos previstos nos Instrumentos de Cessao;

(iv) oinadimplemento, pelos Cedentes ou suas afiliadas, de qualquer obrigagdo de
indenizacao, reembolso ou recomposicao da Reserva de Despesa no prazo previsto
no Instrumento de Cessao;

(v) o descumprimento, pelos Cedentes, de qualquer obrigacdo material prevista no
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Instrumento de Cessao, inclusive de averbacdo e transferéncia de garantias e de
notificacdo de devedores, ndo sanado em 10 (dez) dias corridos;

(vi) pedido de recuperacao judicial ou extrajudicial, faléncia, insolvéncia, dissolugao,
liquidagao ou intervencao de qualquer Cedente ou de suas afiliadas;

(vii) Direitos Creditorios vencidos e ndo pagos ha mais de 90 (noventa) dias em
montante superior a 0,02% (dois centésimos por cento) do Patrimonio Liquido;

(viii) desenquadramento da Alocacao Minima por prazo superior ao definido no item
3.3;

(ix) alteracao do controle, indireto, da Gestora ou de qualquer Cedente sem prévia
anuéncia dos Cotistas;

(x) resolucdo, rescisdo ou perda de eficacia, total ou parcial, do Instrumento de
Cessao; e

(xi) eventos de ordem macroeconémica e/ou financeira graves que impactem
materialmente a capacidade de atingimento da Meta de Rentabilidade estabelecida
neste Regulamento em virtude do potencial descasamento de indices, ouvida, neste
caso, a proposta da Gestora para remediacdo ou mitigacdo dos riscos decorrentes
desses eventos.

14.3. Na ocorréncia de qualquer Evento de Avaliacao, a Administradora devera, no mesmo
Dia Util em que dele tomar ciéncia, (i) suspender a aquisicdo de novos Direitos Creditérios e
o Periodo de Revolvéncia, passando a totalidade dos recursos disponiveis, apos os itens (i) a
(iii) da ordem de alocagdo, a ser destinada a amortizagdo das Cotas; (ii) suspender o
pagamento da Taxa de Performance; e (iii) convocar Assembleia Especial, a ser realizada em
até 10 (dez) dias corridos, para que os Cotistas deliberem sobre (a) a concessao de prazo de
saneamento aos Cedentes e suas afiliadas e as condi¢des para retomada das aquisicoes, (b) a
manutencdo da amortizacdo em regime de caixa, de acordo com a ordem de alocacdo de
recursos aplicavel durante o Periodo de Desinvestimento e observadas as Datas de Pagamento
previstas neste Regulamento, até a liquidacao integral das Cotas, e/ou (c) a caracterizacdo do
Evento de Avaliacdo como Evento de Liquidacao. Caso a Assembleia Especial ndo seja instalada
ou nao delibere, ou o Evento de Avaliacdo ndo seja sanado no prazo por ela concedido, o
Evento de Avaliagdo sera automaticamente considerado Evento de Liquidagao.

14.4. Na ocorréncia de qualquer dos Eventos de Liquidagdo, a Administradora devera
(i) suspender imediatamente a aquisicdo de novos Direitos Creditorios; e (ii) convocar
imediatamente a Assembleia Especial para deliberar sobre a interrupcao da liquidagao
antecipada da Classe Unica, assegurando-se no caso de decisdo assemblear pela interrupcdo
dos procedimentos de liquidacao antecipada da Classe, que os Cotistas dissidentes solicitem
o resgate de suas respectivas Cotas por seu respectivo valor unitario e de acordo com os
prazos previstos neste Anexo Descritivo.

14.5. Caso a Assembleia Especial mencionada no item 14.4 delibere pela liquidagao
antecipada, devera ser observada a seguinte ordem de alocacdo de recursos: (i) amortizagdo
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das Cotas correspondente ao valor da Meta de Rentabilidade acumulada e nao paga, (ii)
amortizacdo das Cotas correspondente ao montante integralizado por cada Cotista até sua
integral amortizagao, e (iii) pagamento da Taxa de Performance, se aplicavel.

14.6. Caso a Assembleia Especial mencionada no item 14.4 acima delibere pela interrupgao
da liquidacdo antecipada da Classe Unica, sem prejuizo da adocio de medidas adicionais pela
Classe Unica aprovadas pela Assembleia Especial, a providéncia prevista no item 14.4 (i), se
aplicavel, devera ser cessada.

14.7. Se a Assembleia Especial prevista no item 14.4 acima (i) ndo for instalada por falta de
quérum; ou (ii) ndo aprovar a interrupcdo da liquidacdo antecipada da Classe Unica, a
Administradora devera iniciar os procedimentos de liquidacdo da Classe Unica previstos neste
Capitulo 14.

14.8. No curso dos procedimentos de liquidacdo da Classe Unica, as Cotas em circulacdo
deverao ser resgatadas observados os seguintes procedimentos:

(i) a Classe Unica (a) ndo adquirira novos Direitos Creditorios; e (b) devera, por
intermédio da Gestora, alienar ou resgatar os Direitos Creditérios e os Ativos
Financeiros integrantes da carteira, adotando as medidas prudenciais necessarias
para que a alienacdo ou o resgate dos Direitos Creditorios e dos Ativos Financeiros
nao afete a sua rentabilidade esperada; e

(ii) apds o pagamento ou o provisionamento das despesas e dos encargos da
Classe Unica, todas as Disponibilidades da Classe Unica e os pagamentos referentes
aos Direitos Creditorios e aos Ativos Financeiros integrantes da carteira do Fundo
deverao ser alocados conforme a ordem de alocacdo de recursos prevista no item
10.2 acima, até o efetivo resgate integral de todas as Cotas.

14.9. Havendo insuficiéncia de recursos, em moeda corrente nacional, para o resgate integral
das Cotas, inclusive, em razdo da existéncia de Direitos Creditérios ou de Ativos Financeiros
cujo pagamento ainda ndo seja exigivel, a Assembleia Especial podera determinar que seja
adotado um dos seguintes procedimentos:

(i) que se aguarde os pagamentos dos Direitos Creditérios ou dos Ativos
Financeiros;

(ii) que a Gestora aliene os referidos Direitos Creditorios ou Ativos Financeiros a
terceiros; ou

(iii) que seja efetuado o resgate das Cotas por meio da dacdo em pagamentos dos
Direitos Creditorios e dos Ativos Financeiros.

14.10. Apos o resgate integral das Cotas, a Administradora devera tomar todas as medidas
necessarias para o encerramento da Classe Unica e do Fundo perante as autoridades
competentes.
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CAPITULO 15- RESERVAS DA CLASSE UNICA

15.1. Reserva de Despesas: Observada a ordem de alocagdo de recursos prevista neste
Regulamento, a Administradora devera manter a Reserva de Despesas, por conta e ordem da
Classe Unica, desde a 12 Data de Integralizacdo até a liquidacdo da Classe Unica.

15.1.1.A Reserva de Despesas sera determinada pela Gestora até o 5° (quinto) Dia Util
de cada més, conforme o caso, observados o valor minimo correspondente ao
montante estimado dos encargos do Fundo e/ou da Classe Unica a serem incorridos
durante o periodo de 6 (seis) meses subsequentes.

15.1.2.Para fins de determinacdo da Taxa de Despesas Estimada, a Gestora devera
converter o montante estimado das despesas e dos encargos ordinarios e recorrentes
do Fundo e da Classe Unica em uma taxa anualizada, base 252 (duzentos e cinquenta
e dois) Dias Uteis, calculada sobre o Patriménio Liquido do inicio do respectivo periodo
de apuracao.

15.1.3.A Taxa de Despesas Estimada devera ser recalculada mensalmente e sempre
que ocorrer alteracdo material nas despesas, nos encargos ou no Patriménio Liquido
projetado da Classe Unica.

15.1.4.Caso, a qualquer momento durante o Prazo de Duracao, a Reserva de Despesas
correspondente ao montante estimado dos encargos do Fundo e/ou da Classe Unica
a serem incorridos durante o periodo esteja em valor igual a ou inferior a 3 (trés) meses,
a Administradora e/ou pela Gestora devera notificar os Cedentes para que, em até 10
(dez) Dias Uteis contados da data da notificacio, paguem ao Fundo o valor
correspondente a recomposicao integral da Reserva de Despesas conforme indicado
na respectiva notificacdo, sob as penalidades previstas no Instrumento de Cessao.

15.1.5.Caso o Fundo venha a arcar com quaisquer despesas razoavelmente devidas
pelos Cedentes, sem exclusdo da responsabilidade dos Cedentes pelo pagamento nos
termos do Instrumento de Cessdo e dos demais Documentos da Operacao, a
Administradora e/ou pela Gestora podera solicitar o reembolso junto aos Cedentes de
tais despesas em favor do Fundo, o qual devera ser realizado dentro de um prazo
méaximo de até 5 (cinco) Dias Uteis contados da respectiva solicitacdo pelo Fundo,
acompanhada dos comprovantes do pagamento de tais despesas, sob as penalidades
previstas no Instrumento de Cessao.

15.1.1. Em nenhuma hipotese, a Reserva de Despesas podera ser
utilizada para outros fins que ndo o pagamento de despesas, exceto
no caso de liquidacdo do Fundo, em que podera ser utilizado para
amortizacao do valor das Cotas.

15.2. Reserva de Juros: Observada a ordem de alocagdao de recursos prevista neste
Regulamento, a Administradora, mediante prévia orientacdo da Gestora, devera manter a
Reserva de Juros, por conta e ordem da Classe Unica.

15.2.1. A Reserva de Juros sera obrigatoriamente constituida na 12 Data de
Integralizagdo e mantida, durante todo o Prazo de Duracdo e até o resgate integral
das Cotas, em montante correspondente a 5 (cinco) vezes o valor das Distribuicdes
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Mensais, calculado pela Gestora com base na Taxa DI projetada pela curva de juros
futuros de DI divulgada pela B3 e no saldo integralizado e ndo amortizado das Cotas
em determinado periodo, sendo informado a Administradora até o 5° (quinto) Dia
Util de cada més.

15.2.2. Sem prejuizo, sera adicionado a Reserva de Juros um valor de, no
maximo, 4 (quatro) vezes o valor das Distribui¢cdes Mensais, de forma que a Reserva
de Juros represente um montante no maximo 9 (nove) vezes o valor das Distribui¢des
Mensais, o qual sera incorporado a referida reserva a partir do recebimento ordinario
pelo pagamento dos Direitos Creditorios durante o Prazo de Duracdo, observada a
ordem de alocagdo de recursos disposta no Capitulo 10.

15.2.3. A Reserva de Juros devera ser integralmente recomposta a partir do
recebimento ordinario pelo pagamento dos Direitos Creditorios durante o Prazo de
Duracao, observada a ordem de alocacao de recursos disposta no Capitulo 10.

15.2.4. Em nenhuma hipotese, a Reserva de Juros podera ser utilizada para arcar
com as despesas do Fundo.

15.2.5. O procedimento descrito neste Capitulo ndo constitui promessa ou
garantia, por parte da Administradora ou da Gestora, de que havera recursos
suficientes para a constituicdo ou a recomposicao da Reserva de Despesas ou da
Reserva de Juros, representando apenas um objetivo a ser perseguido.

15.3. Os recursos da Reserva de Despesas e da Reserva de Juros, conforme aplicaveis, serdo
mantidos em Ativos Financeiros.

CAPITULO 16 - FATORES DE RISCO

16.1. Os Direitos Creditérios e os Ativos Financeiros, por sua propria natureza, estdo sujeitos
a flutuagdes de mercado e/ou a riscos de crédito das respectivas contrapartes que poderao
gerar perdas ao Fundo e aos Cotistas, hipdteses em que a Administradora, a Gestora, o
Custodiante, ou quaisquer outras pessoas nao poderdo ser responsabilizadas, entre outros
eventos, (i) por qualquer depreciagdo ou perda de valor dos ativos integrantes da carteira do
Fundo; (ii) pela inexisténcia de mercado secundario para os Direitos Creditorios e os Ativos
Financeiros; ou (iii) por eventuais prejuizos incorridos pelos Cotistas quando da amortizacdo
ou resgate de suas Cotas, nos termos deste Regulamento.

16.2. Todo Cotista, ao ingressar na Classe, devera atestar, por escrito, estar ciente dos riscos
de investimento nas Cotas e expressar sua concordancia em, ainda assim, realiza-lo, por meio
da assinatura de termo de adeséo e de ciéncia de risco.

16.3. Riscos de Mercado

(i) Efeitos da Politica Econdmica do Governo Federal. O Fundo, a Classe Unica, os Direitos
Creditorios e os Ativos Financeiros estao sujeitos aos efeitos da politica econdmica praticada
pelo Governo Federal. O Governo Federal intervém frequentemente nas politicas monetaria,
fiscal e cambial e, consequentemente, na economia do pais. As medidas que podem vir a ser
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adotadas pelo Governo Federal para estabilizar a economia e controlar a inflagdo
compreendem controle de salarios e precos, desvalorizagdo cambial, controle de capitais,
limitacdes no comércio exterior, alteracdes nas taxas de juros, entre outros. Tais medidas, bem
como a especulacdo sobre eventuais atos futuros do Governo Federal, poderdo gerar
incertezas sobre a economia brasileira e uma maior volatilidade no mercado de capitais
nacional, afetando adversamente, por exemplo, o pagamento e o valor de mercado dos
Direitos Creditorios e dos Ativos Financeiros integrantes da carteira do Fundo.

(i) Descasamento de Taxas. Os Direitos Creditérios a serem adquiridos pela Classe podem
ser contratados a taxas prefixadas ou varidveis, e seus fluxos de caixa podem ou ndo ser
corrigidos por inflacdo, sendo que a distribuicdo dos rendimentos da carteira da Classe para
os Cotistas pode ter como parametro taxas diferentes daquelas utilizadas para os Direitos
Creditérios cedidos ao Fundo. Nessa hipotese, os Cotistas poderdo ter a rentabilidade de suas
Cotas afetadas negativamente, sendo certo que o Custodiante, a Gestora, o Fundo, a Classe e
a Administradora ndo prometem ou asseguram rentabilidade aos Cotistas.

(iii) Rentabilidade dos Ativos Financeiros Inferior a Meta de Rentabilidade das Cotas. A
parcela do patrimonio da Classe ndo aplicada em Direitos Creditérios pode ser aplicada em
Ativos Financeiros, os quais podem apresentar valoracao efetiva inferior a taxa utilizada como
parametro de remuneracao das Cotas, o que pode fazer com que os recursos da Classe se
tornem insuficientes para pagar parte ou a totalidade da Meta de Rentabilidade prevista para
as Cotas. Nessa hipdtese, os Cotistas poderdo ter a rentabilidade de suas Cotas afetadas
negativamente, sendo certo que nem a Classe, nem os Cedentes, nem o Custodiante, nem a
Gestora, nem a Administradora prometem ou asseguram rentabilidade aos Cotistas.

(iv)  Flutuacdo de Precos dos Ativos. Os precos e a rentabilidade dos Direitos Creditérios e
dos Ativos Financeiros integrantes da carteira estdo sujeitos a oscilacdes e podem flutuar em
razdo de diversos fatores de mercado, tais como variagao da liquidez e alteragdes nas politicas
de crédito, econdémica e fiscal, noticias econOmicas e politicas, tanto no Brasil como no
exterior, podendo, ainda, responder a noticias especificas a respeito dos respectivos emissores
ou contrapartes, bem como em razédo de alteragdes na regulamentagdo sobre a precificacao
de referidos ativos. Essa oscilagcao dos pregos podera fazer com que parte ou a totalidade dos
Direitos Creditérios e dos Ativos Financeiros seja avaliada por valores inferiores aos de sua
aquisicao ou contabilizacdo inicial.

16.4. Riscos de Crédito

(i) Risco de crédito dos devedores. O Fundo, a Classe, a Administradora, a Gestora, o
Custodiante, os Cedentes e suas respectivas partes relacionadas ndo sdo responsaveis pela
solvéncia dos devedores dos Direitos Creditérios. Se os devedores ndo puderem honrar com
seus compromissos perante a Classe, podera ser necessaria a adocao de medidas extrajudiciais
e judiciais para recuperacao dos Direitos Creditérios inadimplidos nos termos da politica de
cobranca. Ndo ha garantia de que referidos procedimentos extrajudiciais e judiciais serdo
bem-sucedidos, podendo haver perdas patrimoniais a Classe e aos Cotistas. A Classe somente
procedera ao resgate e a amortizacdo das Cotas em moeda corrente nacional na medida em
que os Direitos Creditérios Cedidos sejam pagos pelos devedores e os respectivos valores
sejam recebidos pela Classe, ndo havendo garantia de que o resgate e a amortizacao das Cotas




Docusign Envelope ID: 4CDD134F-D82F-8A38-8060-61AE06667C00

ocorrerdo integralmente conforme estabelecido neste Regulamento. Nessas hipoteses, nao
sera devido pela Classe, pela Administradora, pela Gestora, pelo Custodiante ou pelos
Cedentes, qualquer multa ou penalidade, de qualquer natureza.

(i) Pagamento Condicionado das Cotas. As principais fontes de recursos da Classe Unica
para efetuar a amortizagdo e o resgate das Cotas decorrem do pagamento dos Direitos
Creditorios e dos Ativos Financeiros integrantes da carteira. Portanto, o Cotista somente
recebera recursos, a titulo de amortizacdo ou de resgate das Cotas, se os resultados e o valor
total da carteira assim permitirem. Apds o recebimento desses recursos e, se for o caso, depois
de esgotados todos os meios cabiveis para a cobranga extrajudicial ou judicial dos referidos
ativos, a Classe Unica poder4 ndo dispor de outros recursos para efetuar o pagamento ao
Cotista.

(iii)  Auséncia de Garantias. As aplicacdes realizadas na Classe Unica ndo contam com
garantia da Administradora, da Gestora, do Custodiante, de quaisquer terceiros, de qualquer
mecanismo de seguro ou, ainda, do Fundo Garantidor de Crédito (FGC). O Fundo, a Classe
Unica a Administradora, a Gestora e o Custodiante ndo prometem ou asseguram ao Cotista
qualquer rentabilidade decorrente da aplicagdo nas Cotas. Os recursos para o pagamento da
amortizagao e do resgate das Cotas provirdo exclusivamente dos resultados da carteira, a qual
esta sujeita a riscos diversos e cujo desempenho é incerto.

(iv) Fatores Macroecondmicos. Como a Classe Unica aplica os seus recursos
preponderantemente nos Direitos Creditérios, a Classe Unica depende da solvéncia dos
respectivos devedores para realizar a amortizagdo e o resgate das Cotas. A solvéncia dos
emissores ou contrapartes pode ser afetada por fatores macroecondmicos, tais como elevacao
das taxas de juros, aumento da inflagdo e baixos indices de crescimento econémico. Na
ocorréncia de um ou mais desses eventos, podera haver o aumento do inadimplemento dos
Direitos Creditérios, afetando negativamente os resultados do Fundo e provocando perdas
patrimoniais ao Cotista.

(v) Possibilidade de Inexisténcia de Coobrigacdo. Os Direitos Creditdrios podem ser
adquiridos com ou sem coobrigagao dos respectivos Cedentes. Os Cedentes, portanto, podem
nao responder pela solvéncia dos devedores ou pelo pagamento dos Direitos Creditérios.
Dessa forma, na hipdtese de eventual atraso ou inadimpléncia, total ou parcial, ou eventual
mora dos devedores no pagamento dos Direitos Creditérios, o Fundo e a Classe Unica poderdo
sofrer prejuizos.

(vi) Risco de Crédito dos Emissores ou Contrapartes dos Ativos Financeiros. A parcela do
Patrimonio Liquido ndo aplicada nos Direitos Creditérios pode ser aplicada em Ativos
Financeiros. Os Ativos Financeiros poderao vir a nao ser honrados pelos respectivos emissores
ou contrapartes, de modo que a Classe Unica teria que suportar tais prejuizos, afetando
negativamente a rentabilidade das Cotas.

(vii)  Patrimonio Liquido Negativo. As aplicacdes da Classe Unica estdo, por sua natureza,
sujeitas a flutuagdes tipicas de mercado, risco de crédito, risco sistémico, condi¢des adversas
de liquidez e negociacdo atipica nos mercados de atuagdo, ndo havendo garantia de completa
eliminacdo da possibilidade de perdas para a Classe Unica e os Cotistas. As estratégias de
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investimento da Classe Unica poderdo fazer com que o Patriménio Liquido seja negativo,
hipdtese em que os Cotistas ndo serdo obrigados a realizar aportes adicionais de recursos. E
possivel, portanto, que a Classe Unica ndo possua recursos suficientes para satisfazer as suas
obrigag¢des. Tendo em vista que a responsabilidade dos Cotistas sera limitada ao valor por eles
subscrito, diante da possibilidade de o Patrimonio Liquido se tornar negativo, a
Administradora e a Gestora deverdo adotar as medidas previstas neste Regulamento,
observado, ainda, o disposto nos Artigos 122 a 125 da parte geral da Resolucdo CVM 175. A
adocao de tais medidas ndo necessariamente eliminara o risco de insolvéncia da Classe Unica,
podendo ocorrer a liquidacdo da Classe Unica ou se tornar necessario que a Administradora
entre com pedido de declaracdo judicial de insolvéncia da Classe Unica.

(viii) Custos Necessarios a Cobranca dos Direitos Creditorios e dos Ativos Financeiros. Os
custos incorridos com os procedimentos judiciais e extrajudiciais necessarios a cobranca dos
Direitos Creditorios e dos Ativos Financeiros integrantes da carteira ou a defesa dos direitos,
interesses e prerrogativas da Classe Unica sdo de inteira e exclusiva responsabilidade da Classe
Unica e, consequentemente, do Cotista. Caso a Classe Unica ndo possua recursos disponiveis
suficientes para a propositura ou o prosseguimento desses procedimentos e o Cotista nao
realizem o aporte adicional de recursos na Classe Unica, nos termos deste Regulamento, a
Administradora, a Gestora e o Custodiante, bem como os seus respectivos representantes, ndo
serao responsaveis por eventuais danos ou prejuizos, de qualquer natureza, sofridos pela
Classe Unica ou pelo Cotista em decorréncia da ndo propositura (ou do ndo prosseguimento)
de tais procedimentos.

(ixX)  Auséncia de Responsabilidade do Cotista diante do Patrimdnio Liquido Negativo. A
responsabilidade dos Cotista esta limitada ao valor por eles subscrito, nos termos do Artigo
1.368-D do Cédigo Civil e na forma regulamentada pela Resolucao CVM 175. Nesse sentido,
diante da hipotese de Patriménio Liquido negativo, a Administradora devera adotar as
medidas previstas neste Anexo Descritivo, observado o Capitulo XlIl da Resolucao CVM 175.
Todavia, a adocdo das referidas medidas ndo isentard o risco de solvéncia da Classe Unica
podendo ocorrer a liquidacdo da Classe Unica ou ocasionar a necessidade de a Administradora
entrar com pedido de declaracdo judicial de insolvéncia da Classe Unica.

(x) Fatos Extraordinarios e Imprevisiveis. A ocorréncia de fatos extraordinarios e
imprevisiveis, no Brasil ou no exterior, incluindo eventos que modifiquem a ordem econémica,
politica ou financeira atual e influenciem, de forma relevante, os mercados em nivel nacional
ou internacional, como crises, guerras, desastres naturais, catastrofes, epidemias ou
pandemias — como a pandemia da COVID-19 —, pode ocasionar a desaceleragdo da economia,
a diminuicdo dos investimentos e a inutilizacdo ou, mesmo, a reducdo da populacao
economicamente ativa. Em qualquer desses cenarios, podera haver a diminuicao da liquidez
dos Direitos Creditorios e dos Ativos Financeiros integrantes da carteira, bem como das Cotas,
provocando perdas patrimoniais ao Cotista.

16.5. Risco de Liguidez

(i) Mercado Secundario para Negociacdo dos Direitos Creditorios. Ndo existe, no Brasil,
mercado secundario ativo e liquido para a negociacao dos Direitos Creditorios. Portanto, caso,
por qualquer motivo, seja necessaria a venda dos Direitos Creditérios pela Classe Unica,
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podera ndo haver compradores ou o preco de negociacdo podera causar perda patrimonial a
Classe. Estes fatores podem prejudicar o pagamento de amortizagdes ao Cotista, nos valores
e nos prazos previstos neste Anexo Descritivo da Classe Unica, podendo, assim, causar perdas
ao patriménio do Fundo e ao Cotista.

(i) Falta de Liquidez dos Ativos Financeiros. A parcela do Patriménio Liquido ndo aplicada
nos Direitos Creditorios pode ser aplicada em Ativos Financeiros. Os Ativos Financeiros podem
vir a se mostrar iliquidos (seja por auséncia de mercado secundario ativo, seja por eventual
atraso no pagamento por parte dos respectivos emissores ou contrapartes), afetando os
pagamentos ao Cotista.

(iii) Regime Fechado e Mercado Secundario. A Classe Unica é constituida sob a forma de
condominio fechado, de modo que as Cotas somente serdo resgatadas em caso (a) de sua
amortizagdo integral; (b) de sua liquidagdo antecipada; ou (c) do término do Prazo de
Duracao. As Cotas poderao ser negociadas no mercado secundario, observadas as disposi¢oes
deste Anexo Descritivo e do Regulamento. O mercado secundario de cotas de classe de fundos
de investimento e, principalmente, de cotas de classe de fundos de investimento em direitos
creditorios que invistam em direitos creditérios ndo-padronizados, atualmente, apresenta
baixa liquidez, o que poderia dificultar a venda das Cotas ou ocasionar a obtengdo de um
preco de venda que cause perda patrimonial ao Cotista. Nao ha qualquer garantia da
Administradora, da Gestora, do Custodiante quanto a possibilidade de venda das Cotas no
mercado secundario ou ao preco obtido por elas, ou, mesmo, de saida aos Cotistas.

(iv)  Liguidacdo Antecipada. As Cotas serdo amortizadas de acordo com o estabelecido
neste Anexo Descritivo. No entanto, ha eventos que podem ensejar a liquidacao antecipada
da Classe Unica, conforme indicados neste Anexo Descritivo. Assim, ha a possibilidade de o
Cotista ter suas Cotas resgatadas antecipadamente, eventualmente por valores inferiores aos
esperados. Nessas hipoteses, o Cotista podera ter seu horizonte original de investimento
reduzido e poderdao nao conseguir reinvestir os recursos recebidos com a mesma
rentabilidade, conforme o caso.

16.6. Risco Proveniente do Uso de Derivativos. A Classe Unica podera realizar operacées em
mercados de derivativos com o objetivo de proteger posicdes detidas a vista, até o limite
dessas. A Classe Unica esta sujeita ao risco de distorcdo de preco entre o derivativo e o seu
ativo objeto, o que podera ocasionar o aumento da volatilidade da Classe Unica, limitar as
possibilidades de retornos adicionais nas operagdes, ndo produzir os efeitos pretendidos e
provocar perdas ao Cotista. Ademais, a posicdo da Classe Unica podera ndo representar um
hedge perfeito ou suficiente para evitar perdas a Classe Unica.

16.7. Riscos Operacionais

(i) Falhas Operacionais. A aquisi¢ao, 0 monitoramento, a cobranga, a liquidagao e a baixa
dos Direitos Creditérios e dos Ativos Financeiros dependem da atuacdo conjunta e
coordenada da Administradora, da Gestora e do Custodiante. A Classe Unica podera sofrer
perdas patrimoniais, caso os procedimentos operacionais descritos neste Anexo Descritivo
venham a sofrer falhas técnicas ou sejam comprometidos pela necessidade de substitui¢do de
qualquer dos prestadores de servi¢os contratados.
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(i) Troca de Informagdes. Dada a complexidade operacional prépria das operaces da
Classe Unica, ndo ha garantia de que as trocas de informacdes entre a Classe Unica e terceiros
ocorrerao livre de erros. Caso este risco venha a se materializar, a aquisicdo, o monitoramento,
a cobranga, a liquidagéo e a baixa dos Direitos Creditorios e dos Ativos Financeiros, inclusive
daqueles eventualmente inadimplidos, serd afetada adversamente, prejudicando o
desempenho da carteira e, consequentemente, o Cotista.

(iii) Guarda da Documentacdo. A Administradora, sem prejuizo da sua responsabilidade,
podera contratar terceiros para realizar a guarda dos Documentos Comprobatorios relativos
aos Direitos Creditérios. A terceirizagdo desse servico poderd dificultar a verificagdo da
performance dos Direitos Creditorios, inclusive, caso venha a ser necessaria no ambito das
agoes judiciais relativas aos Direitos Creditorios.

(iv)  Falhas de Cobranca. A cobranca dos Direitos Creditérios depende da atuacao diligente
de terceiros, como a Administradora, a Gestora e do Custodiante. Qualquer falha no
procedimento de cobranga dos Direitos Creditorios podera acarretar menor recebimento dos
recursos devidos pelos devedores e, consequentemente, em perdas para a Classe Unica e os
Cotistas.

(v) Falhas ou Interrupcdo dos Prestadores de Servicos. O funcionamento do Fundo e da
Classe Unica depende da atuacdo conjunta e coordenada de uma série de prestadores de
servigos, tais como a Administradora, a Gestora e o Custodiante. Qualquer falha de
procedimento ou ineficiéncia, bem como eventual interrupcdo, nos servicos prestados por
esses prestadores de servicos, inclusive no caso de sua substituicdo, por qualquer motivo,
poderé afetar o regular funcionamento do Fundo e da Classe Unica.

(vi)  Majoracdo de Custos dos Prestadores de Servicos. Caso qualquer dos prestadores de
servicos contratados pela Classe Unica ou pelo Fundo seja substituido, poderd haver um
aumento dos custos do Fundo e da Classe Unica com a contratacdo de um novo prestador de
servicos, afetando a rentabilidade do Fundo e da Classe Unica.

(vii) Insuficiéncia dos Critérios de Elegibilidade. A verificagdo dos Critérios de Elegibilidade
nao constitui garantia do pagamento pontual e integral dos Direitos Creditorios. Os recursos
para o pagamento da amortizacdo e do resgate das Cotas provirdo exclusivamente da carteira,
a qual esta sujeita a riscos diversos e cujo desempenho é incerto.

16.8. Riscos de Descontinuidade

(i) Liquidacao da Classe — Indisponibilidade de Recursos. Existem eventos que podem
ensejar a liquidacdo antecipada da Classe Unica, conforme previsto no presente Anexo
Descritivo. Assim, ha a possibilidade de o Cotista receber os valores investidos de forma
antecipada, frustrando a sua expectativa inicial, sendo que o Cotista pode ndo conseguir
reinvestir os recursos recebidos com a mesma remuneracao proporcionada, até entao, pela
Classe Unica. Ademais, ocorrendo a liquidacdo antecipada da Classe Unica, podera nao haver
recursos imediatos suficientes para o pagamento ao Cotista (por exemplo, em razdo de o
pagamento dos Direitos Creditorios e dos Ativos Financeiros integrantes da carteira ainda nao
ser exigivel). Nesse caso, o pagamento da amortizacdo e/ou do resgate das Cotas ficaria
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condicionado (a) ao pagamento dos Direitos Creditérios e dos Ativos Financeiros integrantes
da carteira; ou (b) a venda dos Direitos Creditérios e dos Ativos Financeiros a terceiros, sendo
que o preco praticado poderia causar perda ao Cotista.

(i) Dacdo em Pagamento dos Ativos. Ocorrendo a liquidacdo antecipada da Classe Unica,
caso ndo haja recursos suficientes para o resgate integral das Cotas, a Administradora podera
realizar a dagdo em pagamento dos Direitos Creditérios e dos Ativos Financeiros integrantes
da carteira, observado o procedimento que for aprovado pela Assembleia Especial. O Cotista
podera encontrar dificuldades para negociar ou cobrar os Direitos Creditorios e os Ativos
Financeiros recebidos.

(iii) Alocacdo Minima. O desenquadramento da Alocagdo Minima enseja a Amortizagdo
Extraordinaria. Nessa hipotese, parte dos recursos sera restituida antecipadamente ao Cotista
que, caso nao disponha de outros investimentos similares para alocar tais recursos, poderdo
sofrer perdas patrimoniais.

16.9. Risco de Originacdo. A Classe Unica poderd ndo dispor de Direitos Creditérios
suficientes ou em condigdes aceitaveis, a critério da Gestora, que atendam a Politica de
Investimento, as regras de composicdo e diversificacdo da carteira e aos Critérios de
Elegibilidade previstos neste Anexo Descritivo. Nesse caso, a Classe Unica podera enfrentar
dificuldades para observar a Alocagdo Minima. O desenquadramento da Alocacdo Minima
enseja a Amortizagdo Extraordinaria.

16.10. Riscos Relacionadas ao Investimentos nos Direitos Creditorios

(i) Risco de crédito relativo aos Direitos Creditorios e a auséncia de historico da carteira
da Classe Unica: uma vez que os Direitos Creditérios adquiridos ou subscritos pela Classe
Unica poderdo ter sido objeto de processos de origem diversos e distintos, os investimentos
da Classe Unica em Direitos Creditérios estardo sujeitos a uma série de fatores de risco
peculiares a cada operacdo de aquisicao de Direitos Creditorios, os quais poderao impactar
negativamente nos resultados da Classe Unica, inclusive com relacdo: (i) aos critérios adotados
pelos Cedentes; (ii) aos negdcios e a situacao patrimonial e financeira dos devedores; (iii) a
possibilidade de os Direitos Creditérios serem alcangados por obrigagdes dos devedores ou
de terceiros, inclusive em decorréncia de pedidos de recuperacao judicial ou de faléncia, ou
planos de recuperacao extrajudicial, ou em outro procedimento de natureza similar; (iv) a
eventuais restricdes de natureza legal ou regulatoria que possam afetar adversamente a
validade da constituicdo e da aquisicdo dos Direitos Creditérios, bem como o comportamento
do conjunto dos Direitos Creditérios e os fluxos de caixa a serem gerados; e (v) a eventos
especificos com relacdo a operacdo de aquisicdo de Direitos Creditérios pela Classe Unica que
possam dar ensejo ao inadimplemento ou determinar a antecipacao, liquidacdao ou
amortizacdo dos pagamentos. Dessa forma, os Direitos Creditérios que vierem a ser adquiridos
pela Classe Unica poderdo ser originados com base em politicas que ndo assegurem a
auséncia de eventuais vicios na sua originacao e/ou formalizacdo, o que podera dificultar ou
até mesmo inviabilizar a recuperagdo de parte ou da totalidade dos pagamentos referentes
aos referidos Direitos Creditérios integrantes da carteira pela Classe Unica. Além disso, ndo ha
histérico da carteira de Direitos Creditérios da Classe Unica, o que faz com que a anélise do
investimento na Classe Unica deva ser criteriosa, levando em consideracgao o risco de perdas
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e prejuizos na recuperacao dos Direitos Creditorios.

(i) Risco relacionado aos Critérios de Elegibilidade: ainda que os Direitos Creditérios
atendam a todos os Critérios de Elegibilidade, ndo é possivel assegurar que os Critérios de
Elegibilidade previstos no Regulamento serdo suficientes para garantir a satisfacdo e o
pagamento dos Direitos Creditérios. Caso os Direitos Creditérios ndo sejam pontualmente
pagos pelos devedores ou ndo tenham a realizagdo esperada pela Classe, o patriménio liquido
podera ser afetado negativamente.

(iii)  Risco sistémico e do setor imobilidrio: o valor dos Direitos Creditérios pode ser afetado
por condi¢des econdmicas nacionais e internacionais e por fatores exdégenos diversos, tais
como interferéncias de autoridades governamentais e 6rgdos reguladores dos mercados,
moratdrias e alteracdes da politica monetaria, o que pode causar perdas a Classe Unica. Ndo
sera devida pelo Fundo, pela Classe Unica, pela Administradora, pelo Custodiante ou pela
Gestora qualquer indenizagao, multa ou penalidade de qualquer natureza caso os Cotistas
sofram qualquer dano ou prejuizo resultante de qualquer das referidas condigdes e fatores.

(iv)  Riscos relacionados a regulamentacdo do setor imobilidrio: o setor imobiliario
brasileiro estad sujeito a uma extensa regulamentagdo editada por diversas autoridades
federais, estaduais e municipais e, caso essa legislagdo venha a ser alterada no futuro, as
atividades e os resultados da Classe Unica poderao ser afetados adversamente, impactando,
consequentemente, na rentabilidade e no valor de mercado das Cotas.

(v) Risco relativo ao procedimento na aquisicdo ou alienacdo de ativos imobilirios: o
sucesso da Classe Unica depende da aquisicdo dos Direitos Creditérios, de modo que esse
processo depende de um conjunto de medidas a serem realizadas, incluindo o procedimento
de diligéncia realizado pela Gestora quando da aquisi¢cdo de um Direito Creditério. Caso
qualquer uma dessas medidas ndo venha a ser perfeitamente executada, a Classe Unica podera
nao conseguir transacionar Direitos Creditorios nas condi¢des pretendidas, ou executar as
garantias na forma da legislacao aplicavel, prejudicando, assim, a sua rentabilidade.

(vi) Risco relacionado a liguidacdo antecipada dos Direitos Creditérios pelos devedores: os
devedores podem, a qualquer tempo, proceder ao pagamento antecipado de suas obrigagdes
decorrentes dos Direitos Creditérios, o que podera prejudicar o atendimento, pela Classe
Unica, de seus objetivos definidos neste Regulamento e/ou afetar sua capacidade de atender
aos indices, parametros e indicadores definidos neste Regulamento.

(vii) Risco de execucdo das garantias; A Classe Unica esta sujeita ao risco de
inadimplemento dos Direitos Creditérios integrantes de sua carteira e, consequentemente, da
falha na execucdo das garantias outorgadas a respectiva operacdo, o que podera afetar a
rentabilidade da Classe Unica. Em um eventual processo de execucdo das garantias dos
Direitos Creditorios, podera haver a necessidade de contratagdo de consultores, dentre outros
custos, que deverdo ser suportados pela Classe Unica, na qualidade de titular dos Direitos
Creditorios. Adicionalmente, a garantia outorgada em favor dos Direitos Creditérios pode ndo
ter valor suficiente para suportar as obrigacdes financeiras atreladas a tal Direito Creditorio.
Desta forma, uma série de eventos relacionados a execucdo de garantias dos Direitos
Creditorios podera afetar negativamente o valor das Cotas e a rentabilidade do investimento
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na Classe Unica.

(viii) Risco de Desapropriacdo: Em caso de investimento em Direitos Creditérios que
possuam garantias imobiliaria, tais investimentos poderdo estar sujeito a possibilidade de
ocorrer a desapropriagdo, parcial ou total, do imdvel a que estiver vinculado ao respectivo
Direito Creditério. Tal desapropriacdo pode acarretar a interrupgdo, temporaria ou definitiva,
do pagamento dos Direitos Creditérios relativos aos referidos imdveis. Em caso de
desapropriacdo, o Poder Publico deve pagar ao proprietario do imével desapropriado, uma
indenizagdo definida levando em conta os parametros do mercado. No entanto, ndo existe
garantia que tal indenizagdo seja equivalente ao valor dos Direitos Creditorios de que a Classe
Unica venha a ser titular relativamente a tal imével, nem mesmo que tal valor de indenizacdo
seja integralmente transferido a Classe Unica.

(ixX) Risco das Contingéncias Ambientais: Por se tratar de investimento em Direitos
Creditérios vinculados a imoveis, eventuais contingéncias ambientais podem implicar em
responsabilidades pecuniarias (indenizacbes e multas por prejuizos causados ao meio
ambiente) pelo originador dos Direitos Creditorios e, eventualmente, na rescisdo dos contratos
lastro dos Direitos Creditorios.

(%) Risco relativo ao desenvolvimento imobiliario devido a extensa legislacdo: Em que pese
ndo ser o objetivo preponderante da Classe Unica, o desenvolvimento de empreendimentos
imobilidrios sujeita-se ao cumprimento de uma extensa legislagdo que define todas as
condigbes para dar inicio a venda dos imdveis bem como para concluir a entrega de um
empreendimento. Atrasos na concessao de aprovacdes ou mudancas na legislacao aplicavel
poderdo impactar negativamente os resultados dos ativos e consequentemente o resultado
da Classe Unica.

(xi) Risco de Conflito de Interesses Decorrente de Operacdes com Partes Relacionadas. As
Cedentes sdo ou poderao ser Partes Relacionadas a Gestora, e os Direitos Creditorios poderao
ser originados em operagdes e empreendimentos desenvolvidos por sociedades integrantes
do mesmo grupo econdmico da Gestora. Essa circunstancia podera dar origem a potenciais
conflitos de interesses na andlise, selecdo, aquisicao, precificagdo, acompanhamento,
renegociacao, cobranca e alienacdo dos Direitos Creditdrios, bem como no exercicio dos
direitos da Classe Unica contra as Cedentes ou outras Partes Relacionadas. Embora o
Regulamento estabeleca regras destinadas a assegurar que as operagdes sejam realizadas em
condicdes ndo menos favoraveis a Classe Unica do que aquelas que seriam obtidas com
terceiros independentes, ndo ha garantia de que os mecanismos de governanca e controle
previstos serdo suficientes para eliminar todos os potenciais conflitos de interesses. A
materializagdo desses conflitos poderad resultar na aquisicdo ou manutencao de Direitos
Creditérios em condices desfavoraveis a Classe Unica, causando perdas a Classe Unica e aos
Cotistas.

(xii) Risco de Dependéncia de Informacdes Fornecidas pelas Cedentes Relacionadas. A
analise, a selecdo e a verificacdo da existéncia, integridade, titularidade e regularidade do lastro
dos Direitos Creditérios poderdo ser realizadas com base em documentos, dados, declaragdes
e informacdes fornecidos pelas Cedentes, que sdao ou poderdo ser Partes Relacionadas a
Gestora. Ainda que a Gestora, o Custodiante ou terceiros contratados realizem procedimentos
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de diligéncia e verificacdo, ndo ha garantia de que tais procedimentos identificardo todas as
omissdes, inconsisténcias, inexatiddes, irregularidades ou vicios existentes. Caso as
informacées fornecidas sejam incompletas, incorretas ou insuficientes, a Classe Unica poderé
adquirir Direitos Creditorios inexistentes, invalidos, inexigiveis, inelegiveis ou de dificil
recuperacao, podendo sofrer perdas patrimoniais.

(xiii) Risco de Cobranca e de Exercicio de Direitos contra Partes Relacionadas. A Gestora
podera estar sujeita a potenciais conflitos de interesses ao decidir sobre a ado¢do de medidas
de cobranca, execucdo de garantias, exigéncia de indenizagdes, substituicdo ou recompra de
Direitos Creditérios, quando previstas, ou exercicio de outros direitos e recursos da Classe
Unica contra as Cedentes ou outras Partes Relacionadas. Tais conflitos poderdo resultar em
atraso, omissao ou menor rigor na adocao das medidas necessarias a protecao dos interesses
da Classe Unica. Ainda que determinadas renegociacdes ou concessdes dependam de
aprovacgao da Assembleia Especial, tal aprovacao podera ndo ser obtida tempestivamente, o
que poderé prejudicar a recuperacdo dos Direitos Creditdrios e causar perdas & Classe Unica
e aos Cotistas.

(xiv) Risco de Concentracdo e Contagio no Grupo Econdmico. Ainda que os devedores dos
Direitos Creditérios sejam pessoas distintas, parte relevante ou a totalidade dos Direitos
Creditorios podera ter origem em Cedentes e empreendimentos integrantes de um mesmo
grupo econdémico. Assim, eventos adversos de natureza financeira, operacional, societaria,
juridica, regulatodria ou reputacional que afetem a Gestora, as Cedentes ou outras sociedades
do grupo poderdao afetar simultaneamente diversos Direitos Creditérios, inclusive sua
originagdo, documentacao, cobranca e recuperacdo, podendo causar perdas relevantes a
Classe Unica e aos Cotistas.

16.11. Risco de Fungibilidade

(i) Risco de Intervencdo ou Liquidacdo de Instituicao Financeira. Os recursos provenientes
dos Direitos Creditérios e dos Ativos Financeiros integrantes da carteira serdo recebidos em
Conta Autorizada. Na hipotese de intervencao ou liquidacdo judicial ou extrajudicial da
instituicao financeira na qual seja mantida a Conta Autorizada, os recursos provenientes dos
Direitos Creditérios e dos Ativos Financeiros depositados nessa(s) conta(s) poderdo ser
bloqueados e nao vir ser recuperados, o que afetaria negativamente o patrimonio da Classe
Unica.

16.12. Riscos de Concentracao

(i) Risco de Concentracdo em Direitos Creditérios. O risco da aplicacdo na Classe Unica
tem relacdo direta com a concentracdo da sua carteira em Direitos Creditérios devidos por um
mesmo devedor. Quanto maior for a concentracdo, maior serd a chance de a Classe Unica
sofrer perda patrimonial significativa que afete negativamente a rentabilidade das Cotas.

(i) Risco de Concentracdo em Ativos Financeiros. E permitido a Classe Unica, durante os
primeiros 180 (cento e oitenta) dias de funcionamento, manter até 100% (cem por cento) do
Patrimonio Liquido aplicado em Ativos Financeiros. Apds esse periodo, o investimento em
Ativos Financeiros devera representar montante inferior a 33% (trinta e trés por cento) do
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Patrimonio Liquido. Em qualquer hipotese, se os emissores ou contrapartes dos Ativos
Financeiros ndo honrarem com seus compromissos, ha a chance de a Classe Unica sofrer perda
patrimonial significativa, o que afetaria negativamente a rentabilidade das Cotas.

16.13. Riscos de Governanca

(i) Classe Unica de Cotas. As Cotas sdo emitidas em Classe Unica, ndo sendo admitido
qualquer tipo de prioridade na amortizacdo, na Amortizagdo Extraordinaria ou no resgate.
Desse modo, o patriménio da Classe Unica ndo conta com estrutura de subordinacdo ou
qualquer outro mecanismo de segregacao de risco entre as Cotas.

(i) Emissdo de Novas Cotas. A Classe Unica podera, observado o disposto no presente
Regulamento, emitir novas Cotas. Na hipotese de emissao de novas Cotas, a rentabilidade da
Classe Unica podera ser afetada durante o periodo em que os recursos decorrentes da emissao
de novas Cotas ndo estiverem investidos nos termos do presente Regulamento e deste Anexo
Descritivo.

16.14. Outros Riscos

(i) Risco Decorrente da Precificacdo dos Ativos Financeiros. Os Ativos Financeiros
integrantes da carteira serdo avaliados de acordo com os critérios e os procedimentos
estabelecidos na regulamentacao em vigor. Referidos parametros, tais como o de marcacao a
mercado (mark-to-market), poderao causar variagdes nos valores dos Ativos Financeiros,
resultando na reducao do valor das Cotas.

(i) Inexisténcia de Garantia de Rentabilidade. O valor das Cotas sera calculado todo Dia
Util, conforme o disposto neste Anexo Descritivo. A remuneracdo alvo das Cotas nao
representa nem deve ser considerada promessa ou garantia de remuneracdo ao Cotista.
Portanto, o Cotista somente recebera rendimentos se os resultados e o valor total da carteira
assim permitirem. Caso os ativos da Classe Unica, incluindo os Direitos Creditérios, nio
constituam patrimoénio suficiente para a valorizacao das Cotas do Cotista podera ser inferior a
meta de rentabilidade prevista. Dados de rentabilidade verificados no passado com relagéo a
qualquer fundo de investimento, ou & prépria Classe Unica, ndo representam garantia de
rentabilidade futura. O atendimento a Rentabilidade Minima de Aquisicao sera verificado com
base nas informacdes e proje¢des disponiveis na data de aquisi¢do de cada Direito Creditorio
e ndo representa garantia de que a Meta de Rentabilidade sera efetivamente alcancada. Os
fluxos de caixa, os niveis de inadimpléncia, as recuperacdes, as liquidacdes antecipadas e as
despesas e os encargos efetivamente incorridos poderdo divergir das estimativas utilizadas na
formacdo do preco de aquisicdo, afetando adversamente a rentabilidade da Classe Unica e
das Cotas.

(iii)  Auséncia de Descricdo da Politica de Concessdo de Crédito. Tendo em vista a natureza
dos Direitos Creditérios, nao é possivel prever e, portanto, ndo esta contida no presente Anexo
Descritivo, a descricdo detalhada do processo de originacao e da politica de concessédo de
crédito adotada quando da selecao dos Direitos Creditérios, tampouco os fatores de risco
especificos associados a tal processo ou politica. Os Direitos Creditorios integrantes da carteira
poderao ser originados ou cedidos com base em processos ou politicas que ndo assegurem a
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auséncia de eventuais vicios ou outros riscos, dificultando ou, mesmo, inviabilizando a
cobrancga de parte ou da totalidade dos Direitos Creditérios.

(iv)  Auséncia de Descricdo Exaustiva do Processo de Cobranca Exaustivo Preestabelecido.
Tendo em vista a natureza dos Direitos Creditérios, a Classe Unica podera adotar diferentes
estratégias de cobranga para os Direitos Creditérios e, portanto, ndo é possivel prever, de
forma exaustiva, o processo de cobranca dos Direitos Creditérios, o qual devera ser analisado,
caso a caso, de acordo com a situagdo processual e as especificidades de cada Direito
Creditorio. Nao é possivel assegurar que os procedimentos de cobranca adotados pela Classe
Unica garantirdo o recebimento integral dos Direitos Creditérios.

(v) Identificacdo e Disponibilidade de Oportunidades de Investimento. O sucesso da
Classe Unica depende da identificacdo e da disponibilidade de oportunidades de investimento
adequadas. A disponibilidade de oportunidades de investimento estara sujeita as condigdes
de mercado e a outros fatores fora do controle da Classe Unica e da Gestora. Ndo ha garantia
de que a Classe Unica conseguira identificar oportunidades de investimento suficientes e
atrativas para atingir seus objetivos de investimento, nem que havera oportunidades prontas
para investimento.

(vi)  RestricGes de Natureza Legal ou Regulatoria. Eventuais restricbes de natureza legal ou
regulatoria podem afetar adversamente a validade da originacdo e da cessao dos Direitos
Creditorios, o comportamento dos Direitos Creditorios e os fluxos de caixa a serem gerados.
Na ocorréncia de tais restricoes, o fluxo de pagamento dos Direitos Creditorios podera ser
interrompido, comprometendo a continuidade da Classe Unica e o horizonte de investimento
do Cotista.

(vii) Descaracterizacdo do Regime Tributario Aplicavel ao Fundo. A Gestora envidara seus
melhores esforcos para adquirir Ativos Financeiros que sejam compativeis com a classificagdo
do Fundo como um fundo de investimento de longo prazo para fins tributarios, nos termos
da legislacdo e da regulamentacao aplicaveis. Todavia, ndo ha garantia de que a Gestora
conseguira fazer com que o Fundo seja classificado como de longo prazo para fins tributarios.

(viii) Risco de Limitacdo da Taxa de Juros dos Direitos Creditérios. O Fundo ndo é uma
instituicdo financeira e, portanto, ndo poderia conceder empréstimos cujos juros estejam
acima do estabelecido pelo Decreto n° 22.626, de 7 de abril de 1933. E possivel que a taxa de
juros, estabelecida nos Documentos Comprobatérios, que originam os Direitos Creditorios
adquiridos pelo Fundo, seja questionada pelo fato de o Fundo ndo ser instituicdo financeira,
caso tal taxa seja superior ao maximo estabelecido pelo Decreto n® 22.626, de 7 de abril de
1933. Caso a taxa de juros seja questionada e limitada por decisao judicial, a rentabilidade das
Cotas poderia ser afetada negativamente.

(ix)  Risco de Auséncia de Informagdes Publicas sobre os Devedores. Nao ha como garantir
que os Devedores sejam companhias com registro na CVM, ou estejam sujeitos a qualquer
obrigacdo (contratual ou legal) de divulgar, periddica e/ou eventualmente, informacdes ao
mercado de valores mobilidrios brasileiro, inclusive demonstragdes contabeis anuais ou
intermediarias. Ainda neste sentido, o fato de haver Direitos Creditorios devidos pelos
Devedores nao obriga os respectivos Devedores, nos termos das normas brasileiras em vigor,
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a divulgar qualquer informagdo ou demonstragdo contabil ao mercado de valores mobiliarios.
Assim, os Cotistas e o Fundo néo terdo acesso, ou terdo acesso apenas limitado, a informacdes
de que necessitem para avaliar a situacdo financeira, os resultados e os riscos atinentes aos
Devedores e/ou aos distribuidores.

(x) Auséncia de Classificacdo de Risco das Cotas da Classe. A auséncia de classificacdo de
risco das Cotas exige do potencial investidor uma analise mais criteriosa da estrutura do
Fundo, notadamente da relacdo risco/retorno e, inclusive, da possibilidade de perda parcial
ou total do capital investido. Neste sentido, recomenda-se ao Investidor a analise cuidadosa
e criteriosa do presente Anexo Descritivo antes da tomada de sua decisdao de investimento em
Cotas do Fundo.

(xi) Os devedores estdo e/ou poderdo estar sujeitos a investigacdes ou serem polos
passivos em processos administrativos, judiciais ou arbitrais. Os devedores estao e/ou poderao
estar sendo investigados e/ou sujeitos a processos judiciais administrativos, judiciais ou
arbitrais, os quais eventuais desdobramentos e/ou condenagdes poderao ter efeito adverso
sobre seus negdcios, seus resultados operacionais, sua reputagdo ou sobre a sua situacao
financeira, o que podera afetar a sua capacidade de pagamento dos Direitos Creditorios, bem
como a capacidade de originagao dos Direitos Creditérios, podendo impactar, desta forma, a
performance do Fundo e da Classe.

(xii) Risco de ndo obtencdo do tratamento tributario mais benéfico. O Gestor envidara os
seus melhores esforgos para que seja aplicado a Classe e aos Cotistas o tratamento tributario
aplicavel aos fundos de longo prazo. No entanto, em razdo de eventos que estdo fora do
controle do Gestor, incluindo, sem limitagdo, as hipdteses de liquidagao antecipada da Classe
previstas neste Anexo, € possivel que a Classe e os Cotistas ndo gozem do tratamento
tributario mais benéfico, atribuido a fundos de longo prazo. Tal situagdo podera acarretar um
impacto adverso na rentabilidade liquida decorrente do investimento nas Cotas.

* % %
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APENSO |

AO REGULAMENTO DO JHSF CAPITAL RECEBIVEIS IMOBILIARIOS FUNDO DE
INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS

GLOSSARIO DOS TERMOS E EXPRESSOES UTILIZADOS NO REGULAMENTO DO JHSF CAPITAL
RECEBIVEIS IMOBILIARIOS FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS

"12 Data de Integralizacao” A data da primeira integralizagdo de Cotas.

"Administradora” Tem o significado que lhe € atribuido nos termos
do item 2.1 do Regulamento.

"Alocagdo Minima " O percentual minimo de 67% (sessenta e sete por
cento) de seu Patrimonio Liquido em Direitos
Creditérios, nos termos do Artigo 44 do Anexo
Normativo Il, bem como para fins da Lei n°® 14.754,
de 12 de dezembro de 2023, e da Resolucao CMN
5.111/23.

"Amortizagdo Extraordinaria” Tem o significado que lhe € atribuido no item 10.12
do Anexo Descritivo.

"ANBIMA" A Associacao Brasileira das Entidades dos Mercados
Financeiro e de Capitais.

"Anexo Descritivo" O anexo descritivo da Classe Unica do Fundo,
sendo este essencial a sua constituicdo, que
constitui o Anexo | ao Regulamento.

“Anexo Normativo II” significa o anexo normativo Il da Resolucao CVM
175.
"Assembleia Geral" A assembleia geral de Cotistas, ordinaria ou

extraordinaria, para a qual serdo convocados todos
os Cotistas do Fundo.

"Assembleia Especial” A assembleia geral de Cotistas, ordinaria ou
extraordinaria, para a qual serdo convocados todos
os Cotistas da Classe Unica.

"Assinatura Digital" A assinatura digital que utilize o processo de
certificacdo eletronica disponibilizado pela ICP-
Brasil ou outro meio de comprovacao da autoria e
integridade do documento em forma eletrdnica,
desde que admitido como valido pelas partes ou
aceito pela pessoa a quem for oposto o
documento, nos termos da Medida Proviséria n°
2.200, que seja utilizada na formalizacdo de
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"Ativos Financeiros"

"Auditor Independente”

"BACEN"
IIB3II

"Cedente"

"Classe Unica" ou “Classe”

"CNPJ"

"CPF"

"Cédigo Civil"

“Condicoes de Cessao”

"Conta Autorizada"

"Contrato de Custddia e
Controladoria"

qualquer instrumento.

Os ativos que poderao ser adquiridos pelo Fundo
com a parcela do Patriménio Liquido que ndo
estiver alocada em Direitos Creditorios, conforme
previstos no item 3.6 do Anexo Descritivo.

A empresa de auditoria independente contratada
pelo Fundo, encarregada da revisao das
demonstragdes financeiras e das contas do Fundo,
e da analise de sua situacdo e da atuacao da
Administradora, escolhida a critério da
Administradora.

Banco Central do Brasil
A B3 S.A. — Brasil, Bolsa, Balcao.

significam os cedentes dos Direitos Creditorios
adquiridos pela Classe Unica, podendo ou ndo
serem Partes Relacionadas da Gestora e/ou fundos
de investimento geridos pela Gestora.

A classe Unica de cotas do Fundo cujo
funcionamento é regido pelo Anexo Descritivo, de
modo complementar ao disposto no Regulamento.

Cadastro Nacional da Pessoa Juridica, do Ministério
da Fazenda.

Cadastro de Pessoas Fisicas da Receita Federal.

Lei n°® 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme
alterada.

Tem seu significado atribuido na Clausula 5.2 do
Anexo Descritivo.

A conta corrente de titularidade do Fundo, mantida
junto a uma Instituicdo Autorizada, para a qual (i)
serao direcionados os recursos decorrentes das
integralizacdes das Cotas; (ii) serdo direcionados os
recursos obtidos a partir da liquidagao dos Direitos
Creditérios adquiridos e dos Ativos Financeiros; e
(iii) serao realizados os pagamentos das obrigagdes
do Fundo.

Significa o contrato de custddia celebrado com o
Custodiante.
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"Cotas"
"Cotista"

"Critérios de Elegibilidade"

“Custodiante"

"CVM"
"Data de Inicio do Fundo"

“Data de Pagamento”

"Dia Util"

“Direitos Creditérios — Imobiliario”
“Direitos Creditorios — Imobiliario
Escriturado”

“Direitos Creditorios — Imobiliario
Nao Escriturado”

“Direitos Creditdrios — Membership”

"Direitos Creditérios"

"Disponibilidades”

As cotas de emissdo da Classe Unica.
O titular de Cotas do Fundo.

Os critérios para selecdo dos Direitos Creditorios a
serem adquiridos pelo Fundo, que serao verificados
pela Gestora, nos termos do Capitulo 5 do Anexo
Descritivo.

Tem seu significado definido nos termos do item
2.3 do Regulamento.

Comissao de Valores Mobiliarios.
A 12 Data de Integralizacao.

Tem o significado que lhe é atribuido no item 10.6
do Anexo Descritivo.

Cada dia util, para fins de operag¢des praticadas no
mercado financeiro brasileiro, conforme
especificados na Resolugdo do Conselho Monetario
Nacional n°® 4.880, de 23 de dezembro de 2020,
conforme aditada de tempos em tempos. Caso
qualquer data em que venha a ocorrer qualquer
evento relativo a pagamentos, ou cuja definicao
envolva Dias Uteis, nos termos do Regulamento,
nao seja Dia Util, conforme definicdo deste item,
considerar-se-a como a data devida para o referido
evento o Dia Util imediatamente seguinte.

Os Direitos Creditorios - Imobiliario descritos no
item 4.1 do Anexo Descritivo.

Os Direitos Creditorios - Imobiliario Escriturado
descritos no item 4.1 do Anexo Descritivo.

Os Direitos Creditorios - Imobiliario Nao
Escriturado descritos no item 4.1 do Anexo
Descritivo.

Os Direitos Creditorios - Membership descritos no
item 4.1 do Anexo Descritivo.

Os direitos creditorios descritos no item 4.1 do
Anexo Descritivo.

Sao em conjunto: (a) recursos em caixa; (b)
depdsitos bancarios a vista em Instituicdo
Autorizada; e (c) demais Ativos Financeiros.
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“Distribuicdes Mensais”

"Documentos Comprobatorios”

“Encargos”

"Entidade de Investimento"

“Eventos de Avaliacao”

"Eventos de Liquidacao"

"Fato Relevante"

"Fundo"

"Gestora"

“Instituicao Autorizada"

Tem o significado que lhe é atribuido no item 10.6
do Anexo Descritivo.

Tem o significado que |he é atribuido no item 3.9.

Tem o significado que lhe é atribuido no item 4.1
do Regulamento.

Tem o significado que |he é atribuido nos termos
da Resolucao CMN N° 5.111, de 21 de dezembro
de 2023 e Lei n° 14.754, de 12 de dezembro de
2023.

Tem o significado que lhe € atribuido no item 14.2
do Anexo Descritivo.

Cada evento definido no 14.1 do Anexo Descritivo.

Qualquer fato que possa influir de modo
ponderavel no valor das Cotas ou na decisao dos
investidores de adquirir, resgatar, alienar ou manter
Cotas, incluindo, exemplificativamente e sem
carater exaustivo: (i) alteracao nas condicdes
politico-econémicas do Fundo ou da Classe Unica;
(ii) substituicdo da Administradora, da Gestora ou
do Custodiante; (iii) ocorréncia de Evento de
Liquidacao; (iv) alteracdo relevante na composigao
ou qualidade da carteira de Direitos Creditorios; e
(v) qualquer outro fato relevante para os negocios
do Fundo, nos termos do Artigo 64 da Resolugéo
CVM 175.

Tem o significado que lhe é atribuido no item 1.1
do Regulamento.

Tem o significado que lhe é atribuido nos termos
do item 2.2 do Regulamento.

Qualquer das instituicdes financeiras que possua
classificacdo de risco de crédito de longo prazo,
atribuida pela Standard & Poor's, pela Fitch Ratings
ou pela Moody's, no minimo igual ou superior ao
maior entre (i) a mais elevada classificacdo de risco
atribuida as Cotas, caso aplicavel, e (ii) br.AA; ou (e)
a Administradora.

Caso uma dessas instituicdes financeiras atue como
contraparte ou prestadora de servi¢cos do Fundo e
tenha sua classificacdo rebaixada abaixo do
patamar descrito acima, a Administradora, o
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“Instrumento de Cessao”

“Investidor Profissional"

"IPCA"

"Justa Causa"

LTV

“Meta de Rentabilidade”

"Partes Relacionadas"

"Patrimonio Liquido”

"Prazo de Duracao"

“Preco Maximo de Aquisicao”

“Periodo de Desinvestimento”

“Periodo de Investimento”

Custodiante e a Gestora comprometem-se a
substitui-la por outra Instituicdo Autorizada no
prazo de 30 (trinta) dias contados da ciéncia do
rebaixamento.

Tem o significado que lhe é atribuido no item 5.9
do Anexo Descritivo.

O investidor que seja considerado profissional nos
termos do Artigo 11 da Resolugdo CVM n° 30.

indice Nacional de Precos ao Consumidor Amplo -
IPCA, divulgado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatistica — IBGE.

Tem o significado que lhe € atribuido no item 2.12
do Regulamento.

Tem o significado que lhe € atribuido no item
5.3.1(v) do Anexo Descritivo.

Tem o significado que lhe é atribuido no item 10.6
do Anexo Descritivo.

As partes relacionadas tal como definidas pelas
regras contabeis expedidas pela CVM que tratam
dessa matéria.

O patriménio liquido do Fundo, qual seja, a
diferenca entre (i) o valor agregado dos ativos do
Fundo, correspondente a soma dos Direitos
Creditérios adquiridos e das Disponibilidades, e (ii)
as exigibilidades e provisdes do Fundo.

O prazo de duracao, correspondente a 7 (sete) anos
desde a Data de Inicio do Fundo.

O valor presente dos fluxos de caixa esperados do
respectivo Direito Creditério, liquidos das perdas
esperadas e das despesas diretamente atribuiveis a
operacao, descontados pela Rentabilidade Minima
de Aquisicao.

Significa o periodo compreendido entre o término
do Periodo de Investimento e o término do Prazo
de Duracéo, durante o qual a Classe Unica ndo
podera adquirir novos Direitos Creditorios.

Significa o periodo compreendido entre a 12 Data
de Integralizacdo e o término do Periodo de
Revolvéncia, durante o qual a Classe Unica poderé
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"Periodo de Revolvéncia”

"Prestadores de Servicos Essenciais"

"Regulamento”

“Rentabilidade Minima de
Aquisi¢cao”

“Renuncia Motivada”

"Reserva de Despesas"

“Reserva de Juros”

"Resolucao CVM 30"

"Resolucao CVM 160"

"Resolucao CVM 175"

“Saldo Devedor”

"Taxa de Administragao”

“Taxa de Despesas Estimada”

adquirir novos Direitos Creditorios.

Tem o significado que |he é atribuido nos termos
do item 4.3 do Anexo Descritivo.

A Gestora e a Administradora, quando referidas em
conjunto.

O presente regulamento do Fundo, incluindo o
Anexo Descritivo, conforme aditados ou alterados
de tempos em tempos.

A soma da Meta de Rentabilidade com a Taxa de
Despesas Estimada, conforme apurada pela Gestora
na data de aquisicdo de cada Direito Creditorio.

Tem o significado que lhe é atribuido no item 2.13
do Regulamento.

A reserva a ser constituida em Disponibilidades
pela Administradora para o pagamento de
despesas e encargos do Fundo, exceto Taxa de
Performance.

significa a reserva a ser constituida em
Disponibilidades pela Administradora, conforme
orientacdo da Gestora, para assegurar o pagamento
das Distribuicdes Mensais .

A Resolucao CVM n° 30, de 11 de maio de 2021,
conforme alterada.

A Resolugdo CVM n° 160, de 13 de julho de 2022,
conforme alterada.

A Resolucao CVM n° 175, de 23 de dezembro de
2022, conforme alterada.

Significa a soma na respectiva data de pagamento:
(i) do saldo das parcelas vencidas do respectivo
Direito  Creditorio corrigidas pela Meta de
Rentabilidade; e (ii) do valor presente das parcelas
vincendas, descontadas pela taxa de cessao utilizada
na respectiva data de aquisicao.

A taxa devida a Administradora nos termos
previstos no Capitulo 8 do Anexo Descritivo.

A taxa anualizada, base 252 (duzentos e cinquenta
e dois) Dias Uteis, correspondente as despesas e
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"Taxa de Gestao"

“Taxa de Performance”

“Taxa DI"

"Taxa Maxima de Custodia"

“Valor Unitario de Emissao”

aos encargos ordinarios e recorrentes estimados do
Fundo e da Classe Unica, incluindo as Taxas de
Administracao, Gestdo e Custddia e os demais
Encargos aplicaveis, exceto a Taxa de Performance,
calculada na forma do item 15.1.2 do Anexo
Descritivo.

A taxa devida a Gestora nos termos previstos no
Capitulo 8 do Anexo Descritivo.

A taxa devida a Gestora nos termos previstos no
Capitulo 8 do Anexo Descritivo.

A taxa média referencial dos depdsitos
interfinanceiros (CDI Extra grupo) apurada pela B3 —
Segmento CETIP UTVM e divulgada no informativo
diario disponivel em sua pagina na internet ou em
qualquer outra pagina na internet ou publicagdo
que venha a substitui-lo, expressa na forma
percentual e calculada diariamente sob forma de
capitalizagdo composta, com base em um ano de
252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis.

A taxa devida ao Custodiante nos termos previstos
no Capitulo 8 do Anexo Descritivo.

Tem o significado que lhe é atribuido no item 6.1.4
do Anexo Descritivo.



	Capítulo 1 – FUNDO
	1.1. O JHSF Capital Recebíveis Imobiliários Fundo de Investimento em Direitos Creditórios – Responsabilidade Limitada é um fundo de investimento em direitos creditórios, constituído sob a forma de condomínio de natureza especial, nos termos do artigo ...
	1.2. O Fundo possui uma única Classe, sendo preservada a possibilidade de constituição de Subclasse(s), quando aprovado pela Assembleia Geral, na forma do §3º, do Artigo 5º, da Resolução CVM 175, e observado o disposto no Artigo 140, §2º da Resolução ...

	1.3. As características e os direitos, assim como as condições de emissão, subscrição, integralização, remuneração, amortização e resgate da Classe, serão descritos no Anexo Descritivo.
	1.4. O Fundo é constituído sob a forma de condomínio fechado, de modo que as Cotas somente serão resgatadas, ordinariamente, decorrido o Prazo de Duração ou em caso de liquidação do Fundo. Não obstante, as Cotas poderão ser objeto de amortizações dura...
	1.5. Todos os termos e expressões iniciados em letras maiúsculas, utilizados na parte geral do Regulamento e no Anexo Descritivo têm os significados que lhes são atribuídos no Apenso I a este Regulamento, exceto se de outro modo expressamente especifi...
	1.6. O presente Regulamento inclui seu Anexo Descritivo, sendo que na hipótese de divergência entre as disposições do Anexo Descritivo e as disposições do Regulamento, prevalecerão as disposições do Anexo Descritivo.

	Capítulo 2 – DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS DO FUNDO
	2.1. Administradora. O Fundo é administrado pela OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., sociedade anônima devidamente autorizada pela CVM para o exercício profissional de administração de carteiras de valores mobiliários, ...

	2.1.1. A Administradora, observadas as limitações estabelecidas neste Regulamento e nas disposições legais e regulatórias pertinentes, tem amplos e gerais poderes para praticar todos os atos necessários à administração do Fundo, sem prejuízo dos direi...
	2.2. Gestora. A gestão da carteira do Fundo é realizada pela JHSF CAPITAL LTDA., com sede na Cidade e Estado de São Paulo, na 301 Usina - Av. Alcides Sangirardi, s/n - Espaço C - Cidade Jardim, São Paulo - SP, 05672-015, inscrita no CNPJ nº 07.311.643...

	2.2.1. Ressalvadas as matérias de competência privativa da Assembleia Geral e as atribuições da Administradora e dos demais prestadores de serviços, a Gestora será responsável pelas decisões de investimento e desinvestimento da Classe Única, competind...
	2.2.1.1. A Gestora poderá representar a Classe Única para a celebração dos Instrumentos de Cessão e dos demais instrumentos necessários à aquisição, alienação ou cobrança dos Direitos Creditórios e dos Ativos Financeiros, observados os limites de seus...
	2.2.1.2. Durante o Período de Investimento, a Gestora poderá alienar os Direitos Creditórios, desde que sejam observados: (i) a ordem de alocação dos recursos, nos termos do item 10.2 do Anexo Descritivo; (ii) as regras de enquadramento da carteira da...
	2.2.1.3. Durante o Período de Desinvestimento, a alienação de Direitos Creditórios somente será permitida para fins de amortização das Cotas e desde que preservado o valor esperado do Direito Creditório de acordo com seu Preço de Aquisição, observada ...
	2.2.1.4. A Gestora poderá renegociar a quantidade de parcelas e a taxa de juros dos Direitos Creditórios que estejam em atraso ou inadimplentes, desde que: (i) o novo fluxo seja igual ou superior ao Saldo Devedor; (ii) não altere a posição de vendedor...
	2.2.1.5. Não se incluem nos poderes ordinários da Gestora a concessão de remissão, desconto, carência, prorrogação, novação, transação ou qualquer outra alteração das condições de pagamento dos Direitos Creditórios que: (i) não esteja expressamente au...
	2.2.1.6. A contratação de terceiros pela Gestora não afastará nem limitará sua responsabilidade pela seleção, contratação, orientação e fiscalização dos respectivos prestadores, na extensão prevista na regulamentação aplicável.
	2.2.2. No âmbito das diligências relacionadas à aquisição de Direitos Creditórios, a Gestora deve verificar a existência, integridade e titularidade do lastro dos Direitos Creditórios. A verificação dos Documentos Comprobatórios será realizada pela Ge...
	2.2.3. As irregularidades e inconsistências apontadas na verificação do lastro serão informadas pela Gestora à Administradora, que tomará as ações cabíveis conforme previstas no Instrumento de Cessão.
	2.3. Custodiante. As atividades de custódia, controladoria e escrituração das Cotas do Fundo serão exercidas pela própria Administradora, na qualidade de Custodiante ("Custodiante"), de acordo com os termos e condições do Contrato de Custódia e Contro...
	2.3.1. Sem prejuízo dos demais deveres e obrigações definidos na legislação aplicável e neste Regulamento, o Custodiante, por si ou por terceiros, observados os termos da regulamentação aplicável, é responsável pelas seguintes atividades:
	2.3.2. A remuneração devida ao Custodiante em razão dos serviços prestados ao Fundo constitui encargo direto do Fundo, e está incluída na Taxa de Administração.
	2.4. Vedações. É vedado aos Prestadores de Serviços Essenciais em suas respectivas esferas de atuação, praticar os seguintes atos em nome do Fundo:

	(xi) prestar fiança, aval, aceite, coobrigação ou qualquer outra forma de retenção de risco em nome, por conta e ordem ou com a utilização de recursos ou ativos do Fundo ou da Classe Única.
	(xii) renunciar a direitos, conceder descontos, carências ou prorrogações, realizar novações, transações ou acordos relativos aos Direitos Creditórios fora dos parâmetros expressamente previstos na política de cobrança ou sem a aprovação exigida por e...
	(xiii) realizar operação com Parte Relacionada em condições menos favoráveis à Classe Única do que aquelas que seriam obtidas em operação equivalente celebrada com terceiro independente;
	(xiv) praticar ato em situação de conflito de interesses sem a prévia aprovação da Assembleia Geral, quando exigida pela regulamentação ou por este Regulamento; e
	(xv) delegar a terceiro a decisão final sobre a aquisição ou alienação de Direitos Creditórios ou Ativos Financeiros, sem prejuízo da contratação de serviços de suporte, análise, cobrança ou verificação.
	2.5. Substituição e renúncia dos Prestadores de Serviços. A Administradora e a Gestora deverão ser substituídas nas seguintes hipóteses previstas no Artigo 107 da parte geral da Resolução CVM 175: (i) descredenciamento, por decisão da CVM, para o exer...
	2.6. No caso de decretação de RAET, intervenção ou liquidação extrajudicial da Administradora, deverá ser convocada Assembleia Geral, no prazo de 2 (dois) Dias Úteis contados de sua decretação, para: (i) nomeação de representante dos Cotistas; e (ii) ...

	2.6.1. Na hipótese de deliberação pela liquidação antecipada da Classe do Fundo, a Administradora obriga-se a permanecer no exercício de sua função até o término do processo de liquidação.
	2.7. A Administradora e a Gestora, por meio de comunicação endereçada aos Cotistas, podem renunciar, respectivamente, à administração e gestão do Fundo, desde que a Administradora convoque, no mesmo ato, Assembleia Geral de Cotistas para eleger um sub...
	2.8. No caso de renúncia ou de deliberação pela sua substituição, a Administradora e/ou a Gestora deverá(ão) permanecer no exercício de suas funções até sua efetiva substituição, que deverá ocorrer no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, contad...

	2.8.1. Caso a Administradora e/ou a Gestora, conforme o caso, não seja substituída dentro do prazo referido no item acima, o Fundo deve ser liquidado, nos termos do Capítulo XIV da Parte Geral da Resolução CVM 175.
	2.9. Sem prejuízo da responsabilidade da Administradora e/ou da Gestora prevista neste Capítulo, a Administradora e/ou a Gestora deverão, sem qualquer custo adicional para o Fundo, atender as obrigações previstas nos termos do Artigo 108, § 5º da Reso...
	2.10. A Administradora e/ou Gestora deverão cooperar, durante o período de transição, para que a instituição administradora e/ou instituição gestora substituta possa cumprir os deveres e obrigações atribuídos à Administradora e/ou à Gestora, sem inter...
	2.11. Aplica-se o disposto neste Capítulo, no que couber, à Gestora e ao Custodiante, sobre substituição e renúncia da prestação de serviços ao Fundo, observado o disposto a seguir.
	2.12. Destituição da Gestora. A Gestora poderá ser destituída, a qualquer tempo, com ou sem Justa Causa, mediante deliberação da Assembleia Geral.

	2.12.1. Constituirão “Justa Causa”, sem prejuízo de outras hipóteses previstas na regulamentação aplicável:
	(i) sentença judicial, ainda que sujeita a recursos, ou decisão arbitral proveniente de autoridade competente reconhecendo fraude por parte da Gestora ou dos Cedentes, no desempenho de suas funções como gestora de recursos de terceiros, e responsabili...
	(ii) recebimento de denúncia, nos termos do Artigo 399 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, conforme alterada, ou artigo correspondente em eventuais legislações subsequentes que substituam a referida lei, por juízo competente na qual a Gestora ou...
	(iii) qualquer sentença judicial, ainda que sujeita a recursos, ou decisão arbitral, contra a Gestora ou dos Cedentes, relacionada a atividades ilícitas no mercado financeiro ou de mercado de capitais incluindo, mas sem limitação, aquelas que possam p...
	(iv) decisão pelo colegiado da CVM ou qualquer outro órgão administrativo competente, de processo administrativo sancionador contra a Gestora ou Cedentes, relacionada ao descumprimento grave de obrigações no mercado financeiro ou de valores mobiliário...
	(v) falta de pagamento pelos Cedentes, no âmbito e nos prazos estabelecidos do Instrumento de Cessão, de multa indenizatória ou recomposição da Reserva de Despesas, observados os prazos de cura previstos no Instrumento de Cessão;
	(vi) alteração de controle societário direto ou indireto da Gestora, sem anuência dos Cotistas em sede de assembleia geral;
	(vii) requerimento de recuperação judicial, decretação de falência, intervenção, liquidação ou dissolução judicial ou extrajudicial ou regime de administração temporária da Gestora ou de controlador direto ou indireto, não elidido no prazo legal ou ju...
	(viii) descumprimento de obrigações materiais pela Gestora ou pelas Cedentes que sejam afiliadas da Gestora, previstas neste Regulamento ou no Instrumento de Cessão, não sanadas no prazo de 30 (trinta) dias contado do recebimento de notificação da Adm...

	2.13. Renúncia Motivada. Caso os Cotistas, reunidos em Assembleia Geral e sem concordância expressa da Gestora, (i) promovam qualquer alteração no Regulamento e seu Anexo que (a) altere a política de investimento, o Prazo de Duração do Fundo e/ou da C...
	2.14. Multa por Destituição Sem Justa Causa ou por Renúncia Motivada: Na hipótese de destituição da Gestora sem Justa Causa ou Renúncia Motivada, a Gestora fará jus ao recebimento de multa não compensatória no valor equivalente a 2 (duas) vezes o valo...
	2.15. Não será devida nenhuma indenização à Gestora caso a sua respectiva destituição ou substituição ocorra por Justa Causa ou Renúncia Motivada, sem prejuízo do pagamento da Taxa de Gestão que lhe seja devida até a data da sua efetiva substituição.
	2.16. A partir da renúncia ou da deliberação de destituição da Gestora e até a efetiva assunção das funções pelo gestor substituto: (i) ficará suspensa a aquisição de novos Direitos Creditórios, ressalvado o cumprimento de obrigações vinculantes anter...
	2.17. A Gestora substituída, com ou sem Justa Causa, deverá, sem qualquer custo adicional para o Fundo ou a Classe Única, colocar à disposição do gestor substituto, em até 15 (quinze) dias contados da efetiva substituição, todos os registros, relatóri...
	Capítulo 3 RESPONSABILIDADE DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS ESSENCIAIS E DEMAIS PRESTADORES DE SERVIÇOS DO FUNDO
	3.1. Os Prestadores de Serviços Essenciais e demais prestadores de serviços do Fundo respondem perante a CVM, o Cotista e quaisquer terceiros, nas suas respectivas esferas de atuação, sem solidariedade entre si ou com o Fundo, por seus próprios atos e...

	3.1.1. A aferição da responsabilidade da Administradora, da Gestora e dos demais prestadores de serviços terá como parâmetros as obrigações previstas (a) na Resolução CVM 175 e nas demais disposições legais e regulamentares aplicáveis; (b) neste Regul...
	3.2. Os Prestadores de Serviços Essenciais não respondem, nos termos do Artigo 1.368-E, caput, do Código Civil, pelas obrigações legais e contratuais assumidas pelo Fundo e/ou pela Classe Única, mas respondem, não solidariamente, pelos prejuízos que c...
	3.3. Não há solidariedade entre os prestadores de serviços do Fundo, incluindo os Prestadores de Serviços Essenciais, e a contratação de outros prestadores de serviços não altera o regime de responsabilidade dos Prestadores de Serviços Essenciais e de...

	Capítulo 4 – ENCARGOS E RATEIO DE DESPESAS E CONTINGÊNCIAS DO FUNDO
	4.1. Constituem encargos do Fundo as seguintes despesas, que lhe podem ser debitadas diretamente, assim como de suas classes de Cotas, se houver, sem prejuízo de outras despesas previstas na regulamentação aplicável, incluindo, mas não se limitando, a...
	4.2. As despesas não previstas neste Regulamento ou na regulamentação aplicável como Encargos devem correr por conta do Prestador de Serviço Essencial responsável por sua contratação, observado que a Gestora, sem prejuízo de sua responsabilidade previ...

	Capítulo 5 – ASSEMBLEIA GERAL
	5.1. Assembleia. O Fundo poderá convocar Assembleias Geral, nos termos deste Regulamento e/ou do Anexo Descritivo.

	5.2. Compete privativamente à Assembleia Geral, sem prejuízo das demais disposições previstas na regulamentação aplicável, deliberar sobre seguintes matérias, conforme quóruns de aprovação abaixo descritos:
	5.3. Instalação. A Assembleia Geral será instalada, em primeira ou segunda convocação, com a presença de qualquer número de Cotistas.
	5.4. Convocação. A convocação da Assembleia Geral deve ser feita com, no mínimo, 10 (dez) dias corridos de antecedência, e far-se-á por meio de correio eletrônico (e-mail) endereçado aos Cotistas, conforme dados de contato contidos no boletim de subsc...
	5.5. Representantes Autorizados na Assembleia Geral. Somente podem votar na Assembleia Geral os Cotistas inscritos no registro de cotistas na data da convocação da Assembleia Geral, seus representantes legais ou procuradores legalmente constituídos. O...
	5.6. Forma e local. Salvo motivo de força maior, a Assembleia Geral realizar-se-á no local da sede da Administradora, sendo que, quando houver necessidade de efetuar-se em outro lugar, a convocação endereçada aos Cotistas indicará, com clareza, o luga...
	5.7. Consulta Formal. As deliberações da Assembleia Geral de Cotistas poderão ser tomadas mediante processo de consulta formal dirigido pela Administradora a cada Cotista, para resposta no prazo mínimo de (a) 10 (dez) dias corridos contados da consult...

	Capítulo 6 – INFORMAÇÕES OBRIGATÓRIAS E PERIÓDICAS
	6.1. A Administradora deverá prestar, na forma e dentro dos prazos estabelecidos, todas as informações obrigatórias e periódicas constantes da Resolução CVM 175, sem prejuízo do disposto em demais normas aplicáveis e neste Regulamento.
	6.2. A Administradora é obrigada a divulgar qualquer Fato Relevante ocorrido ou relacionado ao funcionamento Fundo, da Classe Única ou aos ativos integrantes da carteira, de modo a garantir, a todos os Cotistas, acesso às informações que possam, diret...

	Capítulo 7 – DISPOSIÇÕES GERAIS
	7.1. Considera-se o correio eletrônico como forma de correspondência válida nas comunicações entre a Administradora, a Gestora, os demais prestadores de serviço do Fundo e os Cotistas.

	7.2. As informações periódicas e eventuais do Fundo serão divulgadas no website da Administradora: www.oliveiratrust.com.br.
	7.3. As demonstrações financeiras do Fundo e da Classe Única estarão sujeitas às normas contábeis expedidas pela CVM e serão auditadas por auditor independente registrado na CVM. Observadas as disposições legais aplicáveis, deverão necessariamente con...
	7.4. Todas as obrigações previstas neste Regulamento, inclusive obrigações de pagamento, cuja data de vencimento coincida com dia que não seja Dia Útil serão cumpridas no primeiro Dia Útil subsequente, não havendo direito por parte dos Cotistas a qual...

	Capítulo 8 – RESOLUÇÃO DE DISPUTAS
	8.1. Fica eleito o foro da cidade de São Paulo, estado de São Paulo, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Regulamento.
	1.1. Definições. Todos os termos e expressões iniciados em letras maiúsculas utilizados no presente Anexo Descritivo têm o significado que lhes são atribuídos no Apenso I, exceto se de outro modo expressamente especificado.
	1.2. Objetivo. O objetivo da Classe Única é proporcionar rendimento aos Cotistas, por meio do investimento dos recursos da Classe Única na aquisição de Direitos Creditórios que atendam à política de investimento, composição e diversificação da carteir...
	1.3. Categoria do Fundo. Fundo de investimento em direitos creditórios, conforme Anexo Normativo II da Resolução CVM 175.
	1.4. Forma de Constituição. A Classe Única é constituída sob a forma de condomínio fechado, de modo que as Cotas somente serão amortizadas, ordinariamente, nas respectivas datas de amortização ou em caso de liquidação do Fundo e/ou da Classe Única. Nã...
	1.5. Público-Alvo. A Classe Única é destinada a Investidores Profissionais, conforme definidos no Artigo 11 da Resolução CVM 30, que busquem rentabilidade, no longo prazo, compatível com a política de investimento, composição e diversificação da carte...
	1.6. Prazo de Duração. O prazo de duração da Classe Única será de 7 (sete) anos contados da 1ª Data de Integralização.
	1.7. Subclasses de Cotas. As Cotas não serão, a princípio, divididas em diferentes Subclasses.
	1.8. Responsabilidade dos Cotistas. A responsabilidade do Cotista está limitada ao valor por ele subscrito.
	1.9. Exercício Social. O exercício social da Classe Única tem duração de 1 (um) ano e encerra-se em 30 de junho de cada ano.

	Capítulo 2 – PATRIMÔNIO LÍQUIDO NEGATIVO E INSOLVÊNCIA
	2.1. Caso a Administradora verifique que o Patrimônio Líquido da Classe Única está negativo, deve, imediatamente, (i) suspender a realização da amortização de Cotas; (ii) não realizar novas subscrições de Cotas; (iii) comunicar a existência do Patrimô...
	2.2. Tão logo tenha ciência de qualquer pedido de declaração judicial de insolvência, a Administradora deve divulgar Fato Relevante.
	2.3. Tão logo tenha ciência da declaração judicial de insolvência, a Administradora deve divulgar Fato Relevante e efetuar o cancelamento do registro de funcionamento da Classe Única na CVM.
	2.4. Caso a Administradora não efetue o cancelamento de modo tempestivo, a Superintendência da CVM competente deve efetuar o cancelamento do registro, informando tal cancelamento à Administradora e publicando comunicado na página da CVM na rede mundia...
	2.5. O cancelamento do registro da Classe Única não mitiga as responsabilidades decorrentes das eventuais infrações cometidas antes do cancelamento.

	Capítulo 3  – POLÍTICA DE INVESTIMENTO
	3.1. É objetivo da Classe Única proporcionar aos Cotistas a valorização de suas Cotas, em médio e longo prazos, por meio da aplicação dos recursos da Classe Única, preponderantemente, na aquisição dos Direitos Creditórios. Em caráter complementar, a v...
	3.2. Os Direitos Creditórios serão adquiridos de acordo com a política de investimento, diversificação e composição da carteira prevista neste Capítulo, observadas, ainda, as condições previstas no Instrumento de Cessão e na legislação pertinente.
	3.3. Em até 180 (cento e oitenta) dias da 1ª Data de Integralização, a Classe Única deverá observar a Alocação Mínima.
	3.4. A cada aquisição de Direitos Creditórios, a Classe pagará ao respectivo Cedente e/ou emissor, o correspondente preço de aquisição, que será calculado de acordo com a fórmula disposta no instrumento particular de alteração deste Regulamento (e aqu...
	3.5. O preço de aquisição deverá ser estabelecido de modo que a taxa interna de retorno anualizada esperada do respectivo Direito Creditório, calculada com base nos fluxos de caixa esperados e no preço de aquisição, seja igual ou superior à Rentabilid...
	3.6. A parcela do Patrimônio Líquido não alocada em Direitos Creditórios poderá ser mantida em moeda corrente nacional ou aplicada nos seguintes Ativos Financeiros:
	3.7. A Classe Única poderá aplicar recursos em Direitos Creditórios e outros ativos de responsabilidade ou coobrigação de um mesmo devedor final destes Direitos Creditórios, observada a análise e seleção de crédito realizada pela Gestora, nos termos d...
	3.8. A Classe Única poderá realizar operações nas quais a Administradora, a Gestora, seus respectivos controladores, sociedades por eles direta ou indiretamente controladas, coligadas ou outras sociedades sob controle comum atuem na condição de contra...
	3.9. Serão considerados como documentos que evidenciam o lastro de cada Direito Creditório, no mínimo (“Documentos Comprobatórios”): (i) para os Direitos Creditórios – Imobiliário, os contratos ou compromissos de compra e venda, contratos de prestação...
	3.10. Caso o Fundo adquira Ativos Financeiros que confiram aos seus titulares o direito de voto e conforme previsto no Artigo 21 das Regras e Procedimentos de Administração e Gestão de Recursos de Terceiros da ANBIMA, a Gestora adotará política de exe...
	3.11. Não obstante a diligência da Gestora em colocar em prática a política de investimento, composição e diversificação da carteira prevista neste Regulamento, os investimentos do Fundo estão, por sua natureza, sujeitos a flutuações típicas de mercad...
	3.12. O investimento nas Cotas não conta com garantia da Administradora, da Gestora, do Custodiante, de quaisquer terceiros e prestadores de serviços do Fundo, de qualquer mecanismo de seguro ou, ainda, do Fundo Garantidor de Crédito – FGC.
	3.13. O Cedente, seus respectivos controladores, sociedades por eles direta ou indiretamente controladas, coligadas ou outras sociedades sob controle comum não respondem pelo pagamento dos Direitos Creditórios adquiridos ou pela solvência dos devedore...
	3.14. A Administradora, a Gestora, o Custodiante, os outros prestadores de serviços do Fundo, seus respectivos controladores, sociedades por eles direta ou indiretamente controladas, coligadas ou outras sociedades sob controle comum não respondem pelo...
	3.15. Não existe, por parte do Fundo, da Administradora, da Gestora, ou de quaisquer prestadores de serviços do Fundo ou de terceiros qualquer garantia acerca da rentabilidade das aplicações dos recursos da Classe Única ou relativa à rentabilidade das...
	3.16. A possibilidade de contratação de operações em mercados de derivativos somente poderá ser feita com a finalidade de proteção patrimonial cuja exposição seja, no máximo, o valor do Patrimônio Líquido. Inexistindo contraparte central, é vedado à C...
	3.17. É vedado ao Fundo realizar com recursos da Classe Única operações de (a) day-trade, assim consideradas aquelas iniciadas e encerradas no mesmo dia, independentemente de o Fundo possuir estoque ou posição anterior do mesmo Ativo Financeiro, (b) v...
	3.18. As limitações da política de investimento, diversificação e composição da carteira previstas neste Capítulo serão observadas diariamente pela Gestora, com base no Patrimônio Líquido do Dia Útil imediatamente anterior, e, caso este não esteja dis...

	3.19. Os Ativos Financeiros e os Direitos Creditórios adquiridos integrantes da carteira da Classe terão seu valor calculado conforme Manual de Apreçamento de Ativos do Custodiante, disponível em: https://ri.oliveiratrust.com.br/governanca-corporativa...
	3.20. As provisões e as perdas relativas aos Direitos Creditórios adquiridos e/ou Direitos Creditórios inadimplidos e aos Ativos Financeiros (“PDD”) serão efetuadas e reconhecidas de acordo com a metodologia prevista no Manual de Provisão para Perdas ...
	4.1. Os direitos creditórios a serem adquiridos pela Classe Única são (i) direitos creditórios decorrentes de contratos ou compromissos de compra e venda e/ou contratos de prestação de serviços em empreendimentos imobiliários celebrados pelos Cedentes...
	4.2. Os Direitos Creditórios integrantes da carteira do Fundo deverão ser registrados e/ou custodiados, conforme aplicável, em sistemas de registro autorizado pelo BACEN ou em instituições ou entidades autorizadas à prestação desses serviços pelo BACE...

	4.3. Será permitida a revolvência da carteira da Classe Única, ou seja, a aquisição de novos Direitos Creditórios pela Classe Única com a utilização de recursos decorrentes do pagamento dos Direitos Creditórios adquiridos, até o final do 4º (quarto) a...
	Capítulo 5  – CONDIÇÕES DE CESSÃO E CRITÉRIOS DE ELEGIBILIDADE
	5.1. A Classe Única somente poderá adquirir Direitos Creditórios que, cumulativamente, atendam às Condições de Cessão e aos Critérios de Elegibilidade previstos neste Capítulo, os quais serão verificados pela Gestora, observado o disposto neste Regula...
	5.2. Condições de Cessão. Para que determinado Direito Creditório possa ser adquirido pela Classe Única, deverão ser observadas, cumulativamente, as seguintes condições: (i) o Cedente deverá ser titular do respectivo Direito Creditório e possuir poder...
	5.3. A Classe Única somente poderá adquirir Direitos Creditórios que atendam, aos seguintes critérios de elegibilidade elencados nos itens 5.3.1 e 5.3.2 abaixo, a serem verificado pela Gestora, devendo, adicionalmente, serem observados os limites míni...
	5.3.1. Em relação aos Direitos Creditórios – Imobiliário:

	(iii) o risco de crédito representativo de cada devedor dos Direitos Creditórios – Imobiliário não podem representar mais do que 7% (sete por cento) do Patrimônio Líquido da Classe Única na respectiva data de aquisição;
	(iv) o empreendimento imobiliário que lastreia o Direito Creditório – Imobiliário não pode ser objeto de ação judicial de usucapião, ação reivindicatória, desapropriação ou qualquer procedimento que questione a titularidade ou a posse do Cedente sobre...
	(v) o Saldo Devedor do Direito Creditório – Imobiliário, na data de aquisição, não pode ser superior a 65% (sessenta e cinco por cento) do valor de avaliação elaborado por empresa especializada independente, não relacionada aos Cedentes ou à Gestora, ...
	(vi) o empreendimento imobiliário ao qual a unidade se refere deve estar devidamente registrado perante o cartório de registro de imóveis competente;
	(vii) os Documentos Comprobatórios que dão origem ao Direito Creditório – Imobiliário, incluindo o respectivo contrato ou compromisso de compra e venda e, conforme aplicável, o contrato de prestação de serviços, deverão estar devidamente celebrados e ...
	(viii) o imóvel, a unidade imobiliária e o respectivo empreendimento imobiliário deverão encontrar-se regulares sob os aspectos dominial, registral, urbanístico, construtivo e ambiental, devendo possuir, conforme aplicável à sua natureza, localização ...
	5.3.2. Em relação aos Direitos Creditórios – Membership:
	5.3.3. Limite Máximo de Aquisição de Direitos Creditórios – Membership. O montante agregado dos recursos da Classe Única efetivamente aplicado na aquisição de Direitos Creditórios – Membership, líquido dos valores correspondentes às amortizações de pr...
	5.4. As Condições de Cessão e os Critérios de Elegibilidade serão verificados pela Gestora, com base nos Documentos Comprobatórios, em arquivos eletrônicos, informações e declarações disponibilizados pelo respectivo Cedente e/ou em outros documentos e...
	5.5. A verificação das Condições de Cessão e dos Critérios de Elegibilidade deverá ser concluída até a respectiva data de aquisição dos Direitos Creditórios. A Gestora não será responsável pela veracidade, completude ou suficiência das informações e d...
	5.6. A Classe Única somente poderá adquirir Direitos Creditórios que atendam aos Critérios de Elegibilidade estabelecidos nos itens 5.3.1 e 5.3.2 acima, desde que a respectiva aquisição não resulte no descumprimento do limite previsto na Cláusula 5.3....
	5.7. O enquadramento dos Direitos Creditórios que a Classe Única pretenda adquirir aos Critérios de Elegibilidade será verificado e validado pela Gestora até a respectiva data de cessão. Observados os termos e as condições deste Anexo Descritivo, a ve...
	5.8. Desde que os Direitos Creditórios tenham atendido plena e cumulativamente aos Critérios de Elegibilidade na respectiva data em que forem verificadas, o desenquadramento de qualquer Direito Creditório adquirido com relação a qualquer Critério de E...
	5.9. A cessão dos Direitos Creditórios será formalizada por meio de instrumento escrito, particular ou público, celebrado pela Gestora, na qualidade de representante da Classe Única para tal fim, e pelo respectivo Cedente, o qual conterá, no mínimo, a...

	Capítulo 6 – DAS COTAS
	6.1. Características Gerais.
	6.2. Emissão de Novas Cotas.
	6.3. Distribuição de Cotas.
	6.4. Subscrição e Integralização de Cotas.
	6.5. Registro para Negociação.

	Capítulo 7 – DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS DA CLASSE ÚNICA
	7.1. Obrigações Adicionais da Administradora. Adicionalmente às obrigações previstas na parte geral do Regulamento, são obrigações da Administradora:
	7.2. Obrigações Adicionais da Gestora. Adicionalmente às obrigações previstas na parte geral do Regulamento, são obrigações da Gestora:
	7.3. Custodiante. As atividades de custódia, controladoria e escrituração das Cotas do Fundo serão exercidas pela Administradora, na qualidade de Custodiante.
	(iv) verificar os Documentos Comprobatórios dos Direitos Creditórios Inadimplidos, trimestralmente, de forma individualizada e integral;
	7.4. Agência Classificadora de Risco. As Cotas poderão ser objeto de classificação de risco por agência classificadora de risco, observado que contratação será realizada a livre critério da Gestora. O Cotista, no momento da subscrição das Cotas, assin...

	Capítulo 8 – REMUNERAÇÃO DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS
	8.1. Taxa de Administração. Pelos serviços de administração fiduciária, a Classe Única pagará à Administradora, mensalmente, a taxa de administração que corresponderá à, observado o valor mínimo mensal de R$24.000,00 (vinte e quatro mil reais), 0,10% ...
	8.1.1. Para fins do Artigo 98 da parte geral da Resolução CVM 175 e observado o disposto no §2º do referido Artigo, a taxa máxima de administração da Classe Única será equivalente à Taxa de Administração.
	8.1.2. A Taxa de Administração será calculada e provisionada todo Dia Útil e paga até o 5º (quinto) Dia Útil do mês subsequente ao mês da prestação dos serviços, sendo o primeiro pagamento da Taxa de Administração realizado, de forma pro rata, no 5º (...
	8.1.3. A Administradora poderá estabelecer que parcelas da Taxa de Administração sejam pagas diretamente pela Classe Única aos prestadores de serviços contratados pela Administradora nos termos deste Anexo Descritivo, desde que o somatório dessas parc...
	8.1.4. O valor mínimo da Taxa de Administração será atualizado anualmente, a partir da 1ª Data de Integralização, pela variação acumulada do IPCA, ou outro índice que venha a substituí-lo.
	8.1.5. Além da Taxa de Administração acima, a Administradora fará jus ao recebimento do montante de R$35.000,00 (trinta e cinco mil reais) a título de taxa de implantação.
	8.2. Taxa de Gestão. Pelos serviços de gestão da carteira do Fundo, a Classe Única pagará à Gestora, mensalmente, a Taxa de Gestão correspondente à 0,60% (sessenta centésimos por cento) ao ano incidente sobre o Patrimônio Líquido.
	8.2.1. Para fins do Artigo 98 da parte geral da Resolução CVM 175 e observado o disposto no §2º do referido Artigo, a taxa máxima de gestão da Classe Única será equivalente à Taxa de Gestão.
	8.2.2. A Taxa de Gestão será calculada e provisionada todo Dia Útil e paga até o 5º (quinto) Dia Útil do mês subsequente ao mês da prestação dos serviços, sendo o primeiro pagamento da Taxa de Gestão realizado, de forma pro rata, no 5º (quinto) Dia Út...
	8.2.3. A Gestora poderá estabelecer que parcelas da Taxa de Gestão sejam pagas diretamente pela Classe Única aos prestadores de serviços contratados pela Gestora nos termos deste Anexo Descritivo, desde que o somatório dessas parcelas não exceda o val...
	8.3. A Taxa de Administração e a Taxa de Gestão não incluem os demais encargos do Fundo e/ou da Classe Única, os quais serão debitados diretamente do patrimônio do Fundo e/ou da Classe Única.
	8.4. Taxa Máxima de Custódia. Os serviços de custódia qualificada dos Direitos Creditórios adquiridos e Ativos Financeiros do Fundo e/ou da Classe Única serão exercidos pelo Custodiante, pelos quais fará jus à uma remuneração equivalente a 0,05% (cinc...
	8.5. Taxa de Ingresso ou Saída. Não serão cobradas taxas de ingresso ou de saída dos Cotistas.
	8.6. Tendo em vista que não há distribuidores das Cotas que prestem serviços de forma contínua à Classe Única, o presente Anexo Descritivo não prevê uma Taxa Máxima de Distribuição, nos termos do Ofício-Circular-Conjunto nº 1/2023/CVM/SIN/SSE. A remun...
	8.7. Taxa de Performance. Será devida à Gestora uma Taxa de Performance, correspondente aos valores que superarem a Meta de Rentabilidade da Classe Única, observados os critérios de cálculo, ordem de alocação do capítulo 10 e forma de pagamento estabe...
	8.7.1. Na hipótese de insuficiência de recursos em moeda corrente nacional para o pagamento integral da Taxa de Performance, a Gestora poderá receber, a título de dação em pagamento, Direitos Creditórios integrantes da carteira da Classe Única.

	Capítulo 9 – VALORAÇÃO DAS COTAS
	9.1. As Cotas serão valorizadas todo Dia Útil. A valorização das Cotas ocorrerá a partir do Dia Útil seguinte à respectiva 1ª Data de Integralização, sendo que a última valorização ocorrerá na respectiva data de resgate. O valor da Cota será o do fech...
	9.2. As Cotas terão o seu valor unitário calculado todo Dia Útil, sendo tal valor equivalente ao resultado da divisão do Patrimônio Líquido pelo número total de Cotas em circulação.
	9.3. O procedimento de valoração das Cotas aqui estabelecido não constitui promessa de rendimentos. Portanto, os Cotistas somente receberão rendimentos se os resultados e o valor total da carteira do Fundo assim permitirem.

	Capítulo 10 – ALOCAÇÃO DE RECURSOS, AMORTIZAÇÃO E RESGATE DE COTAS
	10.1.  A distribuição de rendimentos da carteira a Cotista será feita exclusivamente por meio da amortização e do resgate das Cotas, observado o disposto neste Capítulo.
	10.2. A Administradora e a Gestora obrigam-se a, a partir da 1ª Data de Integralização até a liquidação integral das obrigações da Classe Única, utilizar os recursos disponíveis na conta da Classe, em cada Dia Útil, de acordo com a seguinte ordem de p...
	Durante o Período de Investimento:
	(i) pagamento das despesas e encargos da Classe Única, exceto pela Taxa de Performance;
	(ii) na composição inicial da Reserva de Despesas e/ou da Reserva de Juros, disposta na Cláusula15.2;
	(iii) pagamento das Distribuições Mensais, sujeito à existência de recursos líquidos em caixa e utilizando-se da Reserva de Juros em caso de insuficiência;
	(iv) na composição da Reserva de Juros das 4 (quatro) vezes o valor das Distribuições Mensais, conforme Cláusula 15.2.2;
	(v) recomposição da Reserva de Despesas e da Reserva de Juros; e
	(vi) a critério da Gestora, investimento em Direitos Creditórios e/ou em Ativos Financeiros.
	Durante o Período de Desinvestimento:
	(i) pagamento das despesas e encargos da Classe Única, exceto pela Taxa de Performance;
	(ii) pagamento das Distribuições Mensais, sujeito à existência de recursos líquidos em caixa e utilizando-se da Reserva de Juros em caso de insuficiência;
	(iii) recomposição da Reserva de Despesas e da Reserva de Juros;
	(iv) amortização do principal aos Cotistas com a totalidade dos recursos remanescentes, até a amortização integral das Cotas; e
	(v) em conjunto com a última amortização integral do principal, pagamento da Taxa de Performance, caso aplicável.
	10.3. Os valores eventualmente reembolsados pelo Cedentes e suas afiliadas a título de despesas e encargos do Fundo e da Classe Única, nos termos do respectivo Instrumento de Cessão, serão creditados na conta da Classe Única e alocados conforme a orde...
	10.4. As Cotas somente serão resgatadas em caso (i) de sua amortização integral; (ii) de liquidação antecipada pela Classe Única; ou (iii) do término do Prazo de Duração.
	10.5. Observado o Período de Revolvência, nos termos do item 4.3 acima, qualquer valor excedente no Patrimônio Líquido, observada a ordem de alocação de recursos disposta nos termos do item 10.2 acima, deverá ser obrigatoriamente utilizado para a amor...
	10.6. A Classe Única distribuirá aos cotistas, por meio de amortização de Cotas, mensalmente e sem carência, todo dia 10 (dez) de cada mês, ou no Dia Útil imediatamente subsequente (caso tal data não coincida com um Dia Útil) (“Data de Pagamento”), a ...
	10.6.1. Para fins de aquisição dos Direitos Creditórios, a rentabilidade esperada de cada Direito Creditório deverá ser igual ou superior à soma da Meta de Rentabilidade com a Taxa de Despesas Estimada (“Rentabilidade Mínima de Aquisição”). O Preço de...
	10.7. As Cotas serão amortizadas ou resgatadas pelo valor atualizado da Cota da respectiva subclasse ou série, conforme aplicável, no fechamento do Dia Útil imediatamente anterior à data da amortização ou do resgate.
	10.8. As Cotas serão amortizadas ou resgatadas, em moeda corrente nacional, por meio (i) da B3, caso as Cotas estejam depositadas na B3; ou (ii) de Transferência Eletrônica Disponível (TED) ou outra forma de transferência de recursos autorizada pelo B...
	10.9. Exclusivamente nas hipóteses de (i) ocorrência de um Evento de Liquidação, desde que a Assembleia Especial não delibere a interrupção da liquidação, e (ii) a Assembleia Especial deliberar a liquidação da Classe Única, ainda que não ocorra um Eve...
	10.10. Deverão ser deduzidos dos valores a serem pagos aos Cotistas quaisquer despesas e encargos do Fundo e/ou da Classe Única, inclusive a Taxa de Administração e a Taxa de Gestão, bem como os montantes eventualmente necessários para a composição ou...
	10.11. O previsto neste Capítulo não constitui promessa de rendimentos, estabelecendo meramente uma previsão para o pagamento da amortização e do resgate das Cotas. Portanto, as Cotas somente serão amortizadas ou resgatadas se os resultados da carteir...
	10.12. A qualquer tempo durante o Prazo de Duração, mediante solicitação prévia da Gestora e a seu exclusivo critério, a Administradora poderá realizar a amortização extraordinária, em moeda corrente nacional, das Cotas em circulação (“Amortização Ext...
	10.12.1. Na hipótese do item 10.12 acima, a Gestora solicitará à Administradora que notifique os Cotistas com, pelo menos, 5 (cinco) Dias Úteis de antecedência, por meio de carta com aviso de recebimento ou correio eletrônico, sobre (i) a realização d...
	10.12.2. A Amortização Extraordinária deverá alcançar, proporcional e indistintamente, todas as Cotas em circulação, observada a ordem de alocação de recursos prevista no item 10.2, acima.

	Capítulo 11 – PROCESSO DE ORIGINAÇÃO DOS DIREITOS CREDITÓRIOS E POLÍTICA DE CONCESSÃO DE CRÉDITO
	11.1. O processo de originação dos Direitos Creditórios – Imobiliário é baseado na realização de operações de compra e venda ou promessa de compra e venda de unidades imobiliárias de empreendimentos desenvolvidos por Partes Relacionadas da Gestora, fo...
	11.2. O processo de originação dos Direitos Creditórios – Membership é baseado na adesão de membros a clubes de investimento estruturados por Partes Relacionadas da Gestora, cujo objeto é o investimento coletivo em ativos do segmento imobiliário, form...

	Capítulo 12  - PROCEDIMENTOS DE COBRANÇA DOS DIREITOS CREDITÓRIOS
	12.1. Os Direitos Creditórios serão pagos, observadas as disposições legais aplicáveis, exclusivamente na Conta Autorizada, mantida junto ao Banco Bradesco S.A., conforme os mecanismos operacionais estabelecidos nos respectivos Instrumentos de Cessão ...
	12.2. Tendo em vista a natureza dos Direitos Creditórios, a Classe Única poderá adotar diferentes estratégias de cobrança, além das previstas no item 12.1 acima, para a cobrança dos Direitos Creditórios, inclusive daqueles que, por qualquer motivo, ve...
	12.3. Na hipótese de inadimplência de Direitos Creditórios – Imobiliário Não Escriturado integrantes da carteira da Classe Única, imediatamente após 120 (cento e vinte) dias contado da data de atraso ou inadimplemento, e sem prejuízo das obrigações de...

	12.4. As atividades relacionadas à administração ordinária e à cobrança dos Direitos Creditórios – Membership serão de responsabilidade da Gestora ou de um ou mais agentes de cobrança contratados pela Gestora a seu exclusivo critério e às suas expensas.
	12.4.1. A Assembleia Especial poderá, a qualquer tempo, determinar a substituição do agente de cobrança e instruir a Administradora a adotar diretamente, em nome da Classe Única, as medidas de cobrança, de execução dos mecanismos de transferência do d...
	12.4.2. Imediatamente à constatação do atraso no pagamento de um Direito Creditório – Membership, a Gestora, diretamente ou por meio do agente de cobrança, dará início à cobrança extrajudicial, por meio do acompanhamento do cronograma de pagamento pel...
	12.4.3. A qualquer momento da constatação do atraso ou da inadimplência de um Direito Creditório – Membership, caso as medidas de cobrança extrajudicial dispostas acima sejam infrutíferas, a Gestora, diretamente ou por meio do agente de cobrança, deve...
	12.4.4. Em caso de inadimplemento do Devedor no pagamento de qualquer obrigação decorrente do respectivo Contrato, o Cedente deverá, mediante comunicação por escrito ao Devedor, promover em até (cinco) Dias Úteis suspensão do direito de uso das instal...
	12.4.5. Persistindo o inadimplemento por prazo superior a 45 (quarenta e cinco) dias contados da data de vencimento da primeira parcela não paga, o Cedente deverá promover o cancelamento definitivo do membership do respectivo Devedor, sem que seja dev...
	12.4.6. Até a conclusão dos procedimentos de indenização previstos no respectivo Instrumento de Cessão, o respectivo Cedente realizará a cobrança dos Direitos Creditórios – Membership inadimplidos por conta e ordem da Classe Única, mantendo o controle...

	Capítulo 13 – ASSEMBLEIA ESPECIAL
	13.1. Como o Fundo possui uma única classe de cotas, as informações referentes à Assembleia Especial constarão apenas na parte geral do Regulamento.

	Capítulo 14 – EVENTOS DE LIQUIDAÇÃO E LIQUIDAÇÃO DA CLASSE ÚNICA
	14.1. Eventos de Liquidação. Caracterizam eventos que ensejam a liquidação antecipada da Classe Única (“Eventos de Liquidação”):
	14.2. Eventos de Avaliação. Constituem eventos de avaliação da Classe Única (“Eventos de Avaliação”):
	14.3. Na ocorrência de qualquer Evento de Avaliação, a Administradora deverá, no mesmo Dia Útil em que dele tomar ciência, (i) suspender a aquisição de novos Direitos Creditórios e o Período de Revolvência, passando a totalidade dos recursos disponíve...
	14.4. Na ocorrência de qualquer dos Eventos de Liquidação, a Administradora deverá (i) suspender imediatamente a aquisição de novos Direitos Creditórios; e (ii) convocar imediatamente a Assembleia Especial para deliberar sobre a interrupção da liquida...
	14.5. Caso a Assembleia Especial mencionada no item 14.4 delibere pela liquidação antecipada, deverá ser observada a seguinte ordem de alocação de recursos: (i) amortização das Cotas correspondente ao valor da Meta de Rentabilidade acumulada e não pag...
	14.6. Caso a Assembleia Especial mencionada no item 14.4 acima delibere pela interrupção da liquidação antecipada da Classe Única, sem prejuízo da adoção de medidas adicionais pela Classe Única aprovadas pela Assembleia Especial, a providência previst...
	14.7. Se a Assembleia Especial prevista no item 14.4 acima (i) não for instalada por falta de quórum; ou (ii) não aprovar a interrupção da liquidação antecipada da Classe Única, a Administradora deverá iniciar os procedimentos de liquidação da Classe ...
	14.8. No curso dos procedimentos de liquidação da Classe Única, as Cotas em circulação deverão ser resgatadas observados os seguintes procedimentos:
	14.9. Havendo insuficiência de recursos, em moeda corrente nacional, para o resgate integral das Cotas, inclusive, em razão da existência de Direitos Creditórios ou de Ativos Financeiros cujo pagamento ainda não seja exigível, a Assembleia Especial po...
	14.10. Após o resgate integral das Cotas, a Administradora deverá tomar todas as medidas necessárias para o encerramento da Classe Única e do Fundo perante as autoridades competentes.

	Capítulo 15 – RESERVAS DA CLASSE ÚNICA
	15.1. Reserva de Despesas: Observada a ordem de alocação de recursos prevista neste Regulamento, a Administradora deverá manter a Reserva de Despesas, por conta e ordem da Classe Única, desde a 1ª Data de Integralização até a liquidação da Classe Única.
	15.1.1. A Reserva de Despesas será determinada pela Gestora até o 5º (quinto) Dia Útil de cada mês, conforme o caso, observados o valor mínimo correspondente ao montante estimado dos encargos do Fundo e/ou da Classe Única a serem incorridos durante o ...
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